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MINISTÉRIO
'DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
PE ESTRADAS DE RODAGEM

INSPETORIA DE BANCOS

PORTARIA N° 2.725, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do Regi-
anento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423 ,de 25 de março de
1971, resolve:

Exonerar a servidora Belga Sofia
Hensoldt, matrícula n° 1.993.152, do
,çargo de Escriturário nível 10, do-
quadro do Pessoal desta Autarquia,
lotado na Administração Central, a
partir de 21-9-72, na forma do dispos-
to no item I, do artigo 75, da Lei nú-
igiero 1.711, de 28-10-52. — mamas
J. L. Landau, Diretor-Geral Substi-
tuto.

PORTARIA N° 2.739, DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) II do Re-
gimento do DNER aprovado pelo
Decreto n.° 88.423, de 25 de março
de 1971, resolve:

Designar o Engenheiro Celso Claro
Horta Murta, Chefe da Representa-
ção do DNER no Distrito Federal,
para representar o DNER no ato da
assinatura da escritura de aqursiçao
da Superquadra Norte 112. — Eliseu
Resende.

Divisão do Material	 ".

APLICAÇAO DE'ISENALIDADE
O Chefe da Divisão de Material,

tendo em vista o disposto na Portaria
DG-156-67, do Sr. Diretor-Geral, e o
constante no Processo n° 32.505-72,
resolve aplicar à firma Papéis e Arte
Gráfica Cerres Ltda., Rua Viúva
Cláudio, 243 nesta, a multa de ....
Cr$ 225,40, (duzentos e vinte e cinco
cruzeiros e quarenta centavos), por
tu sido ultrapassado em 14 dias o
prazo de entrega estabelecido na No-
ta de Empenho n° 2.978-72.

Deste ato caberá recurso dirigido ao
Br. Diretor-Geral do DNER, dentro
dos 15 (quinze) dias subseqüentes à
esta publicação.

Entretanto, o fnteressado perderá o
tlireito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à Tesouraria do
DNER dentro do prazo estabelecido,
etrjeltando-se nesse caso à cobrança

Rio de Janeiro, 7 de novembro da
— Paulo Antano do Rêgo.

APLICAÇA0 DE PENALIDADE
O Chefe da Divisão de Material,

tendo em vista o disposto na Portaria
DG-156-67, do Sr. Diretor-Geral, e o
constante no Processo n° 35.793-72,
resolve aplicar à firma Magna-Ton
Rádio Ltda., Av. Marechal Floriano,
41, a multa de Cr$ 159,50 (cento e
cinqüenta e nove cruzeiros e cinqüen-
ta centavos), por ter sido ultrapassa-
do em 5 dias o prazo de entrega esta-
belecido na Nota de Empenho núme-
ro 3.451-72.

Deste ato caberá recurso dirigido ao
Sr. Diretor-Geral do DNER. dentro
dos 15 (quinze) dias subseqüentes à
esta publicação.

Entretanto, o interessacte perderá o
direito de recorrer, se não fôr recolhi-
do o valor citado ã, Tesouraria do ...
DNER dentro do prazo estabelecido,
sujeitando-se nesse caso, à cobrança
ludicial.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de
1972. — Paulo Aniano do Régo.

APLICAÇAO DE PENALIDADE
O Chefe da DIVISO.° de Material,

tendo em vista o disposto na Porta-
da DG-156-67, do Sr. Diretor-Geral,
e o constante do Processo n° 37.809-
1972, resolve aplicar à firma Santa
Cristina Administração e. Participa-
ções Ltda., a multa de Cr$ 142,80
(cento e quarenta e dois cruzeiros e
oitenta centavos), por Ser sido ultra-
passado em 21 dias o prazo de lentre-
ga estabelecido na Nota de Empenho
n' 3.348-72.

Deste ato caberá recurso dirigido ao
Sr. Diretor-Ceral do DNER, dentro
dos 15 (quinze) dias subseqüentes à
esta publicação.

Entretanto, o interessado perderá o
direito de recorrer, se não fôr raso-
o valor citado à Tesouraria do DNER
dentro do prazo estabelecido, sujei-
lando-se nesse • caso, à cobrança ju-
dicial.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de
1972, — Paulo Aniano do Régo.

DEPARTAMENTO NACIONAL
• DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 10 DE NOVEMBRO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas' de Ferro, re-
solve:

N° 347 — Ceniseder d.spensa ao En-
genheiro, TC-602-22-B, co Quadro dd

Pessoal do mesmo Departamento --
Odwaldo Hehl Cardoso da função
gratificada, símbolo 1-F, de Assistente
do Chefe do 5° Distrito Ferroviário,

N° 348 — Nomear o Engenheiro,
TC.602.22-B, do Quadro de Pessoal do
mesmo Departamento — Odwaldo
Elehl Cardoso par &exercer o cargo,
em comissão, símbolo 5-C, de Assis-
tente do Diretor da Divisão de Fisca-
lização, em vaga decorrente da exone-
ração de Emanuel Nazareno da Silva.

N° 354 — Exonerar, a pedido, nos
termos do artigo 75, item I, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, José Eduardo Freire de Carva-
lho, do cargo de Engenneiro, 	
TC. .602.22-E, do Quadro de Pessoal
do mesmo Departamento.

N° 355 — Nomear o Engenheiro
aposentado do Ministério dos Trans-
portes (Quadro Extinto — Rede Fer-
roviária do Nordeste), Emanuel Na-
zareno da Silva para exercer o cargo
em comissão, símbolo 4-fs, de seu As-
sistente, em vaga decorrente da exo-
neração do Engenheiro Luiz Melchia-
cies Nobre.

N° 357 — Conceder exoneração ao
Engenheiro aposentado do Ministério
dos Transportes (Quadro Extinto —
Rede Ferroviária do Noroeste), Ema-
nuel Nazareno da Silva do cargo, em
comissão, símbolo 5-C, de Assistente
do Diretor da Divisão de Fiscalização
do mesmo Departmaento.

N° 359 — Conceder exoneração ao
Engenheiro TC.602-22-B, do Quadre
de Pessoal do D.NE.F., Luiz Melchia-
nes Nobre do cargo ,em comissão, sím-
bolo 4-C, de seu Assistente. — Hord•
cio Madureira.

EMPRÊSA DE NAVEGAÇÃO
DA AMAZÔNIA S. A.

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
ndria da Empresa de Navegação da
Amazônia S.A. (EN ASA), realiza-
da aos trinta dias ao més de-setem-
bro de .mil novecentos e setenta e
dois.

Aos trinta dias do mês de setembro
do ano de oul novecentos e setenta e
dois, na' sede social da Empresa, sita
à avenida rresidente Vargas n° 41,
reuniu-se a Assembleia Geral da Em-
presa de Navegação da Amazônia S.A.
(ENASA), convocado em caráter ex-
traordinário e sob a Presidência do
Senhor Comandante Raul Leonardos
do Rego Barros, Presidente da Dire-

toda, tendo a secretariá-lo, na for
ma estatutária, o doutor Ruy Guilhon
Coutinho, advogado e Célia Antônio
Mendes Leretto, Secretário Geral, na
qualidade de primeiro e segundo se-
cretários respectivamente. Os men-
cionados servidores da Empresa, em-
possados, passaram a desempenhar as
suas funçoes. Em seguida, o Sr. Presi-
dente determinou ao segundo Secre-
tário que proccaesse a leitura do Edi-
tal de Convocaçao, o que foi feito:
— "Empresa de Navegação da. Ama-
zônia S.A. (ENASA) — Assembleia
Geral Extraordinária — Convocaçao
O Diretor-Presidente da Empresa de
Navegação da Amazônia S.A.
(ENASA), tendo em vista as atribui-
ções que lhe são conferidas pelos Es-
tatutos Sociais da Empresa, em 2eu
artigo 22, letra C, pelo presente anun-
cio, convoca a Assembléia Geral • da
Acionistas, para em caráter extraordi-
nário, reunir-se na sede social cia
Empresa, à avenida Presidente Var-
gas n° 41, no próximo dia trinta (30)
de setembro, às 9:00 horas para de-
liberarem sobre os assuntos constan-
tes da seguinte ordem Mo a i a: a) Elei-
ção do Diretor Administrativo e Pl-
nanceiro; b) O que ocorrer. Belém,
18 de setembro de 1972 a) R. L. do
Rego Barros — Diretor-Presidente".
O doutor primeiro secretário esclare-
ceu aos presentes que o mencionaao
Edital havia sido publicado no Diário
Oficial do Estado do Pará, edição do
dia 20 de setembro do corrente ano
e nos seguintes jornais da cidade:
"Folha do Norte"; "A Província do
Pará" e- .0 Liberal"

'
 edições dos dias

19 e 24 de setembro do cortante ano.
Em estrita observando aa lei, em sa-
guida, exibiu aos presentes os exem-
plares das publicações em referência.
O Senhor Presidente convidou o Re-
presentante da União Federal, Senhor
Comandante Lano Cavaloanti, devida-
mente credenciado pela Portaria nfrs
mero 5.388 de 14 de setembro de 1972.
do Ekcelentissimo Senhor Ministro de
Estado dos Transportes presente a es-
t a reunia, e fim de tomai parte da
mesa diretiva dos srabalhos. O Se-
nnor Presidente ccncedeu, então, a
palavra ao Senhor Representante da
União Federal, o qual na oportunida-
de declarou que, pelo Senhor Dire-
tor-Presidente da ENASA, Coman-
dante Raul Leonardes do Rego Bar-
ros, havia sido Indicado • ã reeleição
para o Cargo de Diretor-Administra-
tivo e Financeiro da Empresa de Na-
Vegação'da Amazônia S.A. (ENASA),
o Doutor Aluísio Lins se Vasconcellos
Chaves, brasileiro, casado, economia-
rio, residente e donncillado nesta ci-
dade, posa cujo mandato que hoje
expira, fora eleito a 8 de outubro de
1970 e que vem exercendo com . abso-
luta probidade no trato de assuntos
administrativos e comprovada eficien•
eia. O Senhor Representante da
União Federal aprovon a indicação a
declarou reeleito o Doutor Aluisio
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1) O expedirnte das re:-!artie.t5es
elc.;tinedo 4

‘serg recrbido n kee d:o d Cemeei-
cuções t1.1 ès 17 Iiwg:e. O aten'l.
recaia) do •,•.Zico eeia de Re,
'Cação serti de 12 is 13 ¡torce.

3) Os orial,--„afs ;era publfcao,
devidamente cu tenticeJcs,
0er datil. o :7rafet;las dirstamente, em
espaço slo:s, em remei acetinado ou
Opergaminhaão, eia:eido 22.3
tinteiros, sem emendas em

: que dificultem a sue erriereent4e,
em especial quando e•nÉrverem ta-
belas.

Serdo admitidas cópias era tinte
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados 2
publicação não serdo restituídos dei
partes.

4) As reclamações pertinentes
matéria reiriazilela, nas casos de
erro eu •misstlo, serão encaninnadcs,
par escrito, i Seção de Redação. até
• quinto dia ützi subseqüente e
publicação.

5) As assinaturas serdo
O transporte por ria

aérea srril contratado sei..armente
som e Dels e

j
acia cIa EmpréJa Pra-

aí leira de Carreies e Te.'égrap.-s en-
ElresVia. Esta sosterd se crneerreeer
ta7,Céui de encamintiar o pedido de
es:.'inatura ao D.I.N. Neste. cies o
eeeinante diri;gfrd ao D.I.N. • pe-
eNdo de assinatura c e pagamento de
varar corres-endente, forma da
Item seguinie.

C) A remasse de valdres para
aseinatura, que serei acompanhada
de esclarecimentos quanto aea
tpliccçdo, serei feita senti per

fklpve:-,!.):-o c!: Ic'72

chegue ou vale pastai, em favor ate
Tesoureiro do Departanzento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor Ca De-
legacia Regional Ca Empresa Errei-
leira de Correios e Telégrafos em• •
Brasília.

7) Na caso ea pagte aéreo para
localidade mulo servida por Lese meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Enzprésa Itrasile.ra do Correios e
Telégrafos em Drasl:ia se obriga a
completar o encaminitaManto ao des-
tnatdrio por outras rias, indepenclerk•
temente de • acreseiree no prço.
1) A Delegacia Regional da Em-

presa Brasileira de Carreies e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar cnt seus preq,)s, no
caso de elevaçdo de tarifas coner-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos. da assinatura po-
derão ser semestral eu anual e es
iniciarão sempre no primeiro dia titil
do mês subseqUente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
ntes:rei ou anaiel. O proso das aasi-
naturas pare o .Ezterlor é SõrZent3
anual e ndo haverá' transporte por
via aérea.

10) A renovação devera sor solici,
tada com antecc4ente:4 de 20 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidas, serão suspensos in-
dependentemente de a-previa.

11) Para receberem os suptemen-
ds edições dos érglos cficicls, Os

assinantes deverão solicitd-los no ate
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
~ores devem ser eneaminhadoe
com ccreprcrante de SUE situaçãe
fancienal.

BANCO ZENTRAL DO BRASIL
INSPETORIA DE	 cosBAN

Processo 119 DF-557-72 — Diretor,
por despacho de 7 de novembro de 1972,
autorizou o BanCa Real S. A., com se-
de em São Paulo (SP), a transferir
suae agênclee de Niterói (RJ) e Cam-
elo (MG), coneaszionárlae das caia-as-
pai:mies na. 4.156, de 2 de derarnbro
de 1255 e 4.507, de IQ d outuero
1936, respectivamente, para Boa Meta
(RR) e Sentarem (PA), cancelando,
em consequ'encia, o diploma n9 /.4e2,
de 18 de março de 1950, que amparava
u dependência de Corinto (MG).

entusiasmo pelo desempenho da atual
Diretoria da Empresa cie Navegação
da Amazónia S.A. (EINASA), que
conduzindo com raro brilhantismo os
negócios sociais, aLeançuu resultados
cie todo apreciáveis. De igual modo
reesaltou o Senhor Representante da
União o alto conceito que a Empresa
passou a desfrutar junto à cúpula
acministrativa da União lato esse
por si testemunhado face aos conta-
toe que mantém com es as autorida-
des. Expressou, finalmente suas con-
gratulaçoes pela paseagen de quinto
aniversário de instalacelu da ENASA.
formulando votos pelo pleno êxito e
continuidade cia obra administrativa
eue vem realizando P ateai Diretoria,
peeeidida pelo Senhor Camandante
Raul Leonardos do Rega Barros. O
Senher Representante da União pia
rabenizau, ainda, a Empresa pela re-
eleição- do seu-atue/ Diret01 Adminis-
trativo e Financeiro. — Raul Leonar-
dos do Rego Barros. — Lélio Coral-
conti - -Aluisio Lins de Vasconcellos
Chores. — João Alberto Cristal°
Branco Pai= — José Mana. Pinhei-
ro de Souza. — Rui Gnilhon Canti-
nho — Cata Antônia Mendes Lorre-to,.

Oficio ret 23-72.

DESPACHO DO DIRETOR

Ene 7 de novembro de 1972, nos ter-
mos-dos pareceres, o requerido nos pra-
ermos Ns:.,

Transferência de departamento
DF.492-72 — Banco Bameeindus do

Brasil 8 A. — Curitiba (P11) — De
Curitiba (PR) carta-patente I-e.903
para Porto Alegre (RS)..

Autorização para funcionar E

DF. 572-72 — Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo cies Funcioná-
rios da Comearzhia Iediatrial e Co-
mercial Biaeileira cie ProjiLc . :: Amen-

tares — Porto Ferreira Limitada
Porto Ferreira (SP).

Prazo Indeterminado
Assembléia de Constituição de 17 de

julho de 1972.

DESPACHO DO CHEFE DA DIAUC
Deferido, nos termos dos pareceres,

carequerido nos Processos NB:

Cancelamento de autorização para
funcionar

8-11.72 — DF. 594-72 — Cooperativa
de Crédito Rural de Santa Quiteria

INSTI -IUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

PORTARIA N° 2.379. da 16 DE
NOV-E&LBELO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Aairia —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Regulamento
Geral aprovado pelo Decreto número
68.153, de 1 de fevereiro ae 1971 e pe-
los artigos 75 e 92, III — da Lei nú-
mero 5.764, de 16 de dezembro de
1971,

Considerando o que consta do Pro-
cesso n° 759-70 anexade ao Processo
re 5.9033-67, raaoive:

I — Decretar a liquideaão da Co-
operativa Agrícola Mista de Planalti-
he Ltda;

II a- Designar o Técnico Cooperati-
vista Atílio Saran, funcionário da
CR-04, desta Autarquia, para liqui-
dente da Sociedade Cooperativa em
questão com todas as atribuições pre-
vistas na Lei ar r..764 de 16-12-71,
calie.ndo-Lhe aelaseniar ao órgão Exe-

Limitada — Santa Quiteria (CE)
Certificado de Autorização n9 334,
34 de novembro de 19ae.
Aumento de capital com referira cia

estatutos sociais
10.11.72 — DF. 583-72 — Banco do

Ceará S. A. — Fortaleza (CE).
De Cr$ 1.000.000,00 para 	

Cr$ 3.106.000,00
AGEs. de 2-2-72 e 6-10-72.
10.11.72 — DF 613-72 — Banco da

Roraima S. A. • — laza Vista (Rn)
De Cr$ 1.5k:0.000,02 preza 	

Cre 2.000.040,G0
AGEs. de 26 de maio de 1572 e 6 li-72

cutivo um relatório preliminar con-
tendo o plano da liquidação decreta-
da.

PORTARIA N° 2.380, DE 16 DE
NOVElaMR0 DE 1.572

O Prculdente do Ir.:stituto Naulanai
de Colonização e B.eforixa Aereria —
INCRA, no uso das ateibuicLa que
lhe conferem o a.rtiea 25 do Regula-
mento Geral aprovada wee Decreto
68.153 de 1° de fevereiro cie 1971 e oa
artigos 75, 1 2°, 92, 1m :ie.° IR e 93-da
Lel -n° 5.754 de 18 de clezemero do
1971, tendo em vista o que consta do
Processo CR-11/RS n° 3.102-72, re-
soivr.

I — Prorrogar per mala 3S5 (trezen-
tos e sessenta e cinco) das o prazo da
intervenção na Cceperat aa de Con-
suma dee Servidores Pule-eco Ltda.,
sediada em Porto Alegre, RS, decre-
tada através da Port&la ra 1-71 a
prarrogada pelas Portaaas n° 519-71
e 3C9-72, publicadas nos Diaries Ofl-
ciais de 19-1-71 e 22-7-21 respectiva-
mente;

II — Manter. como Interventar e
Major Pifa Helio Chaves Lopes com
as rnesniere obrigLeaões e przerogatival

Lins de Vasconcelles Chaves, para o
cargo de Diretor-Adminiskrative e Fi-
nanceiro da Empresa de Navezaçáo
da Amazónia S.A. (W/ASA), com o
mandato de quatro (4) ama, na for-
ma da estabelecido peld artigo 14 doe
Estatutos Sociais da Empresa. Cum-
prida a primeira parte da ordem do
dia, o Senhor Presidente passou ao
segundo item da Convecaeão — O
que ocorrer: — oportunidaYe em que
corigratulou-se com o Doutor Aluene
Lins de Vaeconcellos Chalres pela St13
ree.e..eeo e em seguida ecin os de-
nuas- mernbree da Da-e-toa:a, pelo

Jrariscurso, no rna reeeado, da
quinto ano de insi,aIaaeo da F2-.ASA.
ti, como rziats nineméra smanifesi'ae-
te. o Senhor Presidente 'ler per en-
cenada a presera:e reuniaa que para
constar eu, Rui Guilhen Coutinho
primeiro secreterie fiz lavrar a pre-
tente ata, que depois de ada e acha-
da conforzne, vai aasinaea peai Se-
nhor Presidente, Senhor Per eesentan-
te da União Federai, Secretarie e de-
tr,ats pesscae presentes eue a tudo
assiram. — Em tempo' • — o Se-
rhor Repreeentante da Uniao Fe-
derar, sclier..tcu que fos,so editado
presente ata a manifestação cie seu

MINISTÉRIO DA FAZENDA

de

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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aonferidas pelas supramencionado.,
Portarias.

PORTARIA N° 2.381, DE 16 DE
NOVEMBRO DE 197)(

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA - no uso das atribuições que
lhe conferem o artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decrete
n° 68.153, de 10 de fevereiro de 1971
e os artigos 92 Inciso Til, 93 e 75 é 11*
da Lei n° 5.784-74 de 18 de dezembro
de 1971.

Considerando o' que consta do Pro;
cesso INCRA/BR n° 1.398-71, resol-
ve:

I Prorogar por mala 365 (tre-
tentos e sessenta e cinco) dias o piel-
a) de intervençao decretada na Co-
operatira Agropecuaria do. Sul de
Goiás Ltda. pela Portaria número 391
de 21 de maio de 1971 e prorrogada
pela Portaria número 281 da 23 de fe-
vereiro de 1972, publicada no Didrie
Oficiai de 29 de fevereiro -de 1972;

II - Manter como Interventor o
Capitão da Polícia Militar Ruy Car-

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO
1972DE 

O Reitor da 'Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

N° 950 - Exonereis o servidor
Ornar Frederico Ferreira; Escriturar
ree, AF-202.10.R, da Parte Pernea-
tente do Quadro alatoo ele Pessoal
desta Universidade do- cargo en co.
ligada de Diretor_ da Serviço•

los da Silva, com as mamas obriga-
ções e prerrogativas que lhe foram
conferidas- pelas supramencionadas
Portarias. - José Francisco d.e Moura
Cavalcanti.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

• DO ABASTECIMENTO
Delegacia em Bi'asllia

PORTARIA N° 78, DE 13 DE
NOVEMBRO. DE 1972

O Delegado Regional da Superin-
tendência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), em Brasilla, Distrito Fe.
deral, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

Dispensar a pedido a partir .de .
13-11-72 o servidor Comissionado.,
José Geraldo da Silva, Assistente de
Divisão dos encargos de Diretor
Substituto da Divisão de Fiscalização
(MIS), para o qual foi designado
pela Portaria DE-BR n 26, de 20-6-89
- Heleodoro Martins.

trial de Alimentação, sinabolo 6-C,
mantida pelo Decreto ra 60.455 de
1987.

•
H° 954 - Nomear a servidora Ma-

ria José Nunes, Nutricionista, P.e
1902.20.B da PP do QUP da UFkal
para exercer o cargo em Cdmissão
de Diretor do Serviço Industrial de
Alimentação, símbolo 6-C, mantida
pelo Decreto n° 80.455-67, em vaga
decorrente da exoneração do ser-
vidor Ornar Frederico Ferreira. -
Djacir Menezes.

PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1972

O Sub-Reitor de -Pessoal e Servi-
ços Gerais, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve;

No 949 -- Dispensar a ser eidora
Maria José Nunes, Nutricionista, P-
t902.20.13 da PP -do QUP da UFRJ
da função gratificada 'de Assessor
símbolo 3-F, do Serviço Industrial
de Alimentação. mantida Pelo Decre-
te n° 60.455-67.
•N° 951 - Dispensar o servidor

aVorlin da Silva Alves, Revisor. EC-
308.19.A da Parte Permanente do
Quadro dinico de Pessoal desta Uni-
versidade, de substituto eventual do
Diretor da Divisão de Documentação,
Estattstica e Publicidade, símbolo 6-
C, mantido pelo Decreto no 80.455,
de 1987. "

N° 953 - Designar a servidora 'ra-
ra José Cabral Podence, Assessor
Administrativo, regida pela C.L.T.
(Bacharel em Ciências Políticas e
Sociais - Documentalista) para res-
ponder pelo Cargo em Comissão de
Diretor da Divisão de Doeurnenta-
ção,. Estátística e Publicidade, same
bolo 6-C, mantido pelo Decreto ria-
mero 80.455-87, sendo assegurada, na
forma do artigo 450 da C.L.T. a
remuneração correspondente pelos 20
por cen; sobre o cargo enquanto
perdurar a investidura do. mesmo.
- Wadir Menezes.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ 'DE FORA

PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO
.	 PE-1972

O Reitor da ' Universidade Federal
de Juiz clp Fora, no exercício da atri-
buição que lhe confere,* artigo 28,

Inciso IX do Estatuto da Universi-
dade, 'resolve:	 f

N° 243 - Conceder exoneração ao
servidor Walmyr Paes Leme de Oli-
veira, db cargo de 'Auxiliar de Bi-
bliotecario, EC.102.7, matricula no
2.085.219, noa termos do artigo 75,
item I da Lei nx 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a partir de 1° ele no-
vembro dp 1972.
• No 244 - Dispensar, a pedido, o
servidor Walznyr Paes Leme de Oli-
veira, da função -gratificada, sím-
bolo 5-F, de Chefe da ae.ção
nistrativa da Divisão do Pessoal des-
ta Universidade, a partir de 10 de
novembro de 1972.

PORTARIA N° 231, DE 31 DE"
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federa)
•de Juiz de Fora, no exercício de suas
•atribuições e tendo em vista o que
dispõe o Decreto n° 62.480, de 25
de março de nu, resolve:

Delegar competência ao Servido'
•Osmar Silva Júnior. responsável pe-
lo expediente do Departamento de
Educação e Cultura, para determinar
registro de diplomas nesta Reitoria,
no aludido Departamento, expedidos
por estabelecimentos de ensine su-
perior não integrantes da Universi-
dade 'Federal de Juiz de Fora. --
João Martins Ribeiro..

PROCESSO N° 3.192-72 - JOSE
CARLOS CORREA BARBOSA.

Em cumprimento ao despacho exa-
rado pelo Magnífico Reitor, Prures.
sor João Martins Ribeiro, no proces-
so que trata da -acumulação de car
go de Médico Neurologista no Ins-
tituto Nacional de Previdência So-
cial (INPS) e 'Professor Assistente,
Disciplina de ,Neurologia, do Depar-
tamento de Neuro-Psiquiatria da Fa-
culdade de Medicina da Universida
de Federal de Juiz de, Fora, pelo
Doutor José Carlos Corres Barbosa.
a Comissão abaixo assinada, apôs
analisar detidamente cada peça tio
processo, chegou à conclusão de que
há perfeita ccnaelação de meterias.

Tendo em vista o horário que o
referido Doutor cumpre no 114P3,
declarado nas fia. 1: de 12 as 15 /le-
ras de segunda a - sexta-feira, que
cumpre na Faculdade de Medicina.
declarado nas fls. 3: de segrinda-
feira a sábado das 07:00 às 09:00
horas, a Comissão abaixo assinada

_	 . CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS -

• DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO le° 242-72
A Junta Interventora r.o Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
conferem a Lei n° 4.:189, de 9 de se-
tembro de 1965, e o Regulamente
•aprovado pelo Decreto n° 61,934, de
22 de dezenibro de 1967,

Considerando o disposta no artigo
10, alínea ea" e no artigo 52, alínea
"a" respectivamente da Lei e do Re-
guláimento citados;

Considerando o que ficou decidido
pelo Plenário em Sessão do dia 18 de
outubro corrente, quande CIL aprecia-
ção das propostas do Conselho Regio-
nal de Técnicos de Administração
33 Região. Constantes dos processos de
na; 339 e 401-72. resolve:

I - Aprovar a seguinte tabela de
taxas e anuidades, que serão calcula-
das sempre sobre o . maior salário-
mínimo vigente no pais:

A) Técnicos' de Administração
Anuidades pagas até 31 de março -
39%
	 - ,

de parecer que é lícita a acumula-c
ção de cargos acima discriminados
por haver compatibilidade horár:a
correlação de matéria.

Juiz de Fora, 20 de. outubro de
1972. - Milton R. P. de Figuci-j
redo, Presidente. - Mona° Augusta
Mordra Filho. - Ubirafara de Og-íj
gero.

• UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MINAS GERAIS'

elORTARIA No 556, DE 8 "E
NOVEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso das -Atribui-
çõea que lhe conferem o artigo 43,
item VIII, do Estatuto da IMMO e
artigo 30, 20, do Decreto no 04.238,
de 2,) de março de 1969, resolve

Nos termos do artigo 115, l tem 317,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, atribuir ao servidor José A anise
to de Moura Júnior, Oficial de Ad-
ministração, AP-201-14B, do Quadro
Unico de Pessoal da UFAIG, gratifi-

cação pela representação de gaelna e
no valor de Cr$ 345,00 etrezentes e
quarenta e cinco cruzeiros) menseis,
pelo exercido da função de Ajudaras
prevista na tabela publicada no ,Dia-
rio Oficial de 20 de outubro de 197e e
tendo em vista a exclusão de Jdirra
Crispim da. Silva da mesma funeeoe

A despesa será atendida pela de-
taçU da rubrica 3.1.1.1.0205 - Pes-
soal Civil - Gratificação peia
sentação de gabinete, ficando o ser-
vidor sujeito à prestação de 40 (eus-
rente) horas semanais de serviço, io .
mínimo.

PORTARIA N9 557, DE 8 DE
NOVEMBRO pz 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso das atribui-
ção que lhe confere o artigo 43, nein
VI, do' Estatuto da UFMG,

Designar a servidora Maria co
Lourdes Benjamin Valadares, Oxidai
de Adrainis.traçãoa AF-201-14B, • do
Quadro Urde° de Pessoal da OF.110,
para exercer a função gratificada de
Auxiliar de Gabinete, símbolo 143',
criada pele Decreto n° 68.287, de 2
de março de 1970, vaga em virtude
da dispensa de Maria Angela Brant
Moraes, designada para outra lun-

-SA.0.•

' Anuidades pagas após 31 de março
(multa)	 10%

Titulo de Habilitação Profissional
- 30%

Carteira de Identidade Profissional
- 10%

B) Empresas, entidades, institua:4
e escritõrioz

Anuidades pagas até 31 de março
- 500%-

Anuidades papa apõe 31 de março
(multa) - eUse

Alvará de tuareonamento - Isento
C) Taxas &Versas
Requerimento d3 inscrição - 190%;

Transferência de Inscrição - 10%
Anotações eiverbacebee, arquivemene

to, etc. - 10%
Certidões e documentos análogoa,

por folia -
TI - A . presente Resoluçan entrare

em vigor a partir de ie de Janeiro de
1973, data em que ficarão revogadas
as de n° 3, de 17 de janeiro de 1968
e 9 de .24 de janeiro de 1972.

Brasília, 20 de outubro de 1972.
fieterilo Moreira da Situa. Preiddente
- Port. MTPS - 3.292-72

RESOLUÇÃO N° 213-72 •
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administraçao,

COLÉGIO PEDRO
PORTARIA N9 109-A DE 13 DE
• OUTUBRO DE 1972 .
O Diretor-Geral do Colégio Pedro Id;

no uso de suas atribuições legais re-
solve;

Designar o Professor' de Ensino Se-
cundário Pedro Garcia Os :As-
Listente Adjunto da Tabela de Grati-
ficação pela Representação de Gabi-
nete - Suely Fontoura de 011£121§0

Cerqueira e a Escrito/arta Deka de
Oliveira Miranda para, sob a prastlesa
ela do primeiro, assessorarem as tra-
balhos da Firma APROC-Anállse de
Sistemas e Programação de . Computa-
dores e. A., a fim de fiscalizar a, exe-
cução dos serviços e emitir parecer A
Diretoria-Geral, nas termos da eláu-
lula 61 do contrato firmado em 13 de
haubro de 1972 (Proc. 4.640-72).

PORTARIA Ne 118 DE 11 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
no uso de suas atribuições legais,

de acordo com o Decreto-lei número
245 de 28 de fevereiro de 1937 e Porta-
ria Ministerial n° 597, de 28 da
te dede 1968, que aleedaeu a regulamentokeral do Colégio Pedro II, resolve:

Designar Nilo Bernardas, ocupante
do cargo de Substituto eventual do Di-
retor Geral do Colégio Pedro II, para
ae deslocar em objeto de serviço desta,
Diretoria Geral, em Brunia, no pe-
ríodo de 14 a 15 do corrente mês, con-
aedendo-lhe, nos alamos das artigo -.35
• 138 da Lei n9 1.711-52 e do Decreto
119 68.907-71, o pagmento de 2 (duas)
diéxia's à razão de Cr$ 201,60 (calun-
ies e sessenta e um cruzeiros e sessen-
ta centavos) cada uma, a titulo de in-
Idenizaçao das despesas coas idirnenta-
gão e pousada. - Vandich Londres da
itrdbeePa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E ÇZU,LTURA

•

miNtsTÉRIo DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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ao uso das atribuições que lhe con-
fere a Lei n° 4.769, de 9 ir setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
n 61.934, de 22 de dezembro de 1967, e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso CFTA	 563-72, resolve: 	 -

Alterar o nome de casada do Teo
rico de Administração Regina Maria
Magalhães de Aterrada Basbaum para
o nome de solteira Regina Maria Ma-
galhães de Alteieda.

Bra.s"lia, 26 de outubro de 1972. -
. 71eurilo Moreira da Sztva, Presidente

-- Port. Aulns -- 3.292-72

RESOLUÇAO 14° 244-72 -
A Junta Interventora do Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei n° 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965, regulamentada pelo De-
creto n° 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

Homologar, nos termos da alínea
'c," do• artigo 'a° do Regulamento
aprovado peio Decreto n o 61.934, . de
22 de dezembr de 1967 os seguintes
pedidos de regis;ro corno Técnico de

' Administração, oriundoe da a' Região
(São Paulo - Meie) Grosso).
1. Miguel Corrêa Leite
2. Daisy Tomaz de Barros Marotta

3. Felicio Fadula Benattt 	 •
4. Hebe . Ferreira

5. Nelson Stefano Tururi
6. Rubens Thome de Scuza
7. José Arievaldo Granja
8, Augusto Mariano Dias Junioe

10. Oscar Zuader
11. Missen Kalil

Brasilia, 30 de outubro de 1972. -
`turilo Morezra da Silva Presidente,

RESOLUÇAO N° 245-72
A Junta Interventora nu Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n° el 984 de 22 de dezembro
de 1967, resolve:

Homologar os seguintes pedidos de
registro como leenico de Administra-
ção, oriundos da 7° Região (Rio de
Janeiro - Guanabara - Espírito
santo).	 -

I - Nos ternos da alínea "c" do
artigo 2° do Regulamento aprovado
pelo Decreto n' 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967:

DIÁRIO OFICIAL (Scçã.o I s- Pai; 11)

1. Solimar Gomes Leitão
2. Anésio Martins Cavalcanti
3: Florentin• de Araujo Jerge
4. Leo Edward Josef Alberti
5. Ney Francisco de Moera Braga
6. Elza Moura
7• Athayde de Oliveira
8. Manoel Medeiros
9. Alberto Sá .Souza de Pritto P

relia
10. Heloisa Silveira Lobo

' 11. Antonio Augusto Joaquim Mo-
reira
12. Adhemar de Oliveira Pereira
13. Cleantho Rodrigues de Siqueira
14. Carlos Lucchet,,:i
15. Ivanhoé de Oliveira
16. Claudionor tino `Cavales Filho
17. Anselmo de Abrantes Fortuna
18. Antonio de :Freitas
19, Raul Guilhermo Ocampo Landa
20. Hans Hermenn Theodor Alexan-
der Gompertz Geyer
21. Helio Werneck de Carvalho

II - Nos termos do parágrafo úni-
co do artigo recto Regulamento apro-
vado pelo Deáeto no 61.934, de 22 de
dezembro de 196'7:
1. Nelson Pimentel Faria de Quei-

roz
2. Carlos Júlio Rigaud
Brasília, 1 de novembro de 1972. -

Murilo Moreira da Silva, Presidente.

, RESOLUÇÃO 149 246-72
A Junta .Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,

RESOLUÇÃO 149 251-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,
no uso das atribuições que lhe con-
fere a Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Homologar, nos termos da alínea c
do artigo 29 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto ri- 61.934, de 22 de
dezembro de 1967, os seguintes pedi-

-dos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 19 Região
(Estado de Goiás e Distrito Federal).
1. Luis Robichez Sanchez
2. Luiz Paulo de Oliveira
3. Flávio Machado dos Santos
4. Luiz Martins Lobato
5. Roberto Fonseca de Paiva
6. José Carlos de Oliveira Gouvêa

Brasília, 6 de novembro de 1972. -
Murilo Moreira da Silva, Presidente.

RESOLUÇÃO JI-CRTA, 7° N° 132-72
Julgados definitivamente pela Jun-

ta Interventora no Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 7°
Região e- GB, RJ e ES -, foram.
aprovados os seguintes processos:

I - Na Reunião do dia 7.11.72:
1. Nos termos da letra "a" do art.

30 da Lei n° 4.769-65:
Processos:

14° 5.611-68 - Heitor AlbertJ La-
ginestra Melleu

no uso das atribuições que lhe con-
fere a*Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de UM regulamentada pelo Decreto
n9 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Homologar, nos termos da alínea c
do artigo 29 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 61.934, de 22 de
dezembro de 1967, os seguintes pedi-
dos de registro• como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 69 Região
(Minas Gerais).
1. Geraldo de Lana Ribeiro
2. Helcio Girodo
3. Enitz Domingos Monteiro de Castro
4. Luciano Teixeira Guimarães
5. Sebastião Duarte de Almeida

Brasília, 19 de novembro de 1972. -
Murilo Moreira da Silva, Presidente.

RESOLUÇÃO N 9 247-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,
no uso das atribaições que lhe con-
fere a Lei n9 4.769. de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:'

Homologar, reas termos da alínea c
do artigo 29 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 61.934, de 22 de
dezembro de 1967, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 99 Região
(Paraná - Santa Catarina).
1. Carlos Rubens Molli
2. Ozonia Bunese de Lara
3. Otto Kutecher de Oliveira
4. Alcindo Dias dos Santos
5. Hans Jiirgen Meinecke
6. Hans Birke
7. Edinéa Lour
8. Pedro Luiz Nicolau
9. Lúcio Pialarissi

Brasília, 3 de novembro de 1572. --
Murilo Moreira da Silva, Presidente.

• , RESOLUÇA0 N9 248-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,
no lime das atribuições que lhe con-
fere a Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Homologar, nos termos da alínea c
do artigo 29 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 61.934, de 22 de
dezembro de 1967, os seguintes pedi-
dos' de registro como Técnico de Ad-
1. João Francisco de Moura
2. Theodulo Taciano Dantas Filho
3. José Carlos Pereira do Lago
4. Joaquim Otávio Gaivão Cabral
5. José Almeida de Queiroz
6. Jarbas Benedicto d'Almeida

Brasília, 3 de novembro de 1972. -
Murilo Moreira da Silva, Presidente,

RESOLUÇÃO N9 ' 249-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,
no Uso das atribuições que lhe con-
fere a Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934, de 22 de dezembro de 196,7,
resolve:

Homologar os seguintes pedidos de
registro como Técnico de Administra-
ção, oriundos da 39 Região (Ceará -
Maranhão - Piauí).
I - Nos termos da alínea c do

artigo 29 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 61.934, de 22 de
dezembro de 1967:
1. Airton Machado Saraiva
2. José Olavo Peixoto

II - Nos termos do parágrafo único
do artigo 29 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 61.934, de 22 de
dezem-bro de 1967:
1. Wardine Castro de Andrade
2. Lúcio Flávio de Souza Aguiar

Brasília, 3 de novembro de 1972. -
Mundo Moreira da Silva; Presidente.

Novembro de 1972

N° 9.257-72 - Carlos Rodrigo da
Silva Machado.

2. Nos termos da letra "c" do arti-
go 3° da Lei n° 4.769-65:

N° 4.186-68 - Carlos Luiz Schif-
fler.

N° 8.514-69 - Helio Elias.
14° 8.690-69 - Manoel Fernando

Thompson Motta.
N° 8.703-69 - Dermeval de Souza

Marconi.
3. Nos termos do disposto na Lei

no 4.769-65, regulamentada pelo De-
creto n°61.934-67 - Pessoa Jurídica::
• N° PJ-107-72 - "SELTEC" - Ser,
viços Eletrônicos Ltda.

N° PJ-108-72 - }IPA - Planeja-
mentos e Lançamentos Ltda.
" II - Na Reunião do dia 9.11.72.

4. Nos termos da letra "a" do arta.
go 30 da Lei ri° 4.769-65:

N° 9.306-72 - Nelson de Escobar
Carneiro da Foutoura.

N° 9.308-72 - Ruben:s Vianna.
N°, 9.310-72 - Devaldo Ferreira.
N° 9.311-72 - Sady Monteiro Ju-

nior.	 ...
N° 9.313-72 - Audyr •Gonzalez Ri-

bas.
N° 9.314-72 - Arnaldo Amantéa.
5. Nos termos da letra "c" do arti-

go 3° da Lei n° 4.769-65:
No 7.761-69 - João Carlos Guedes.
N° 9.256-72 - Rodoval Costa Couta

de Freitas.
6. Nos termos do disposto na Lei

n° 4.769-65, regulamentada pelo De-
creto n° 61.934-67 - Pessoa Jurídica,:

PJ-104-72 - Mundus Assessoria Fi-
nanceira Ltda.

A presente Resolução entra em vi-
gor nesta data.

Rio de Janeiro, GB. 9 de novem.
bro de 1972. - Emmcinue/ Calheiro•
Sodré, Presidente erla Junta Interven-
tora -Port. DRT-GB n° 23-70.

RESOLUÇÃO 31-CRTA, 7' N° 133-71
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
ção da 70 Região - GB, RJ e ES
designada pelas Portarias DRT-Ga
N° 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB N° 1, de 15 de janeiro de 1971, no
uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n° 4.769, de 9 de
setembro de 1985, regulamentada pelo
Decreto ri° 61.934, de 22 de dezembro
de 1967, resolve:

Art. 1° Atribuir registro no CRTA
da 7° Região - GB, RJ e ES -, rios
termos da letra "a" do art. 30 da Lei
n° 4.769-65, aos seguintes profissioe
nais:

1 - Registro Definitivo

1. CRTA N° 3.396 - Carlos Rodri-
go da Silva Machado.

2. CRTA N° 3.397 - Rubens Viana
na.

3. CRTA n° 3.398 - Sady Monteiro
Junior

4. CRTA 140 3.399 - Audyr Gonza-
lez Ribas.

5. CRTA ri° 3.400 - . Arnaldo
Amantéa.

XI - Registro Provisório

1. CRTA n° RP-183 - Heitor Al-
berto Lagisnestra Melleu.

2. CRTA no RP-184 - Nelson Es-
cobar Carneiro de Fontoura.

3. CRTA ri° RP-185 - Devaldo Fer-
reira.

Art. 2° Tornar definitivo o registro
provisório no CRTA da 7' Região -
GB, RJ e ES -, sob o número RP-138
de Bacharel de Administração ao se-
guinte profissional:

1. CRTA n° 3.401 - Carlos Victor
Portinho Serzedello Corrêa.

Art. 3° Conceder registro no CRTA
da 7° Região - GB, RJ e ES -, Pes-
soa Jurídica -' nos termos do art.-
15° da Lei n° 4.769-65, -às seguintei
firmas:

1. CRTA no PJ-91 - HPA - Pla-
nejamentos e Lançamentos Ltda.

2. .CRTA ri° PJ-92 - "SELTEC"-
Serviços Eletrotianioos Ltdae

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

74-Região

RESOLUÇÃO CRTA - 7° 14° 131-72
A Junta Interventora no Conselho

Regional de' Técnicos de Administra-
ção da 7' Região - GB, RJ e ES -,
designada pelas Portarias DRT-GB
N° 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB N° 1, de 15 de janeiro de 1971, no
uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei ri° 4.769, de 9 'de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto ri° 61.934, de 22 de dezembro
de 1967.
.Considerando os termos da Resolu-

ção CFTA No 239, de 18 de outubro
de 1972 que homologou, para todos os
efeitos e normas vigentes, os pedidos
de registro para o exercício da profis-
são de Técnico de Administração, re-
solve:

Art. 10 Atribuir registro definitivo
nos termos da letra "c" do art. 30 da
Lei n° 4.769-65, no CRTA da 7' Re-
gião - GB - RJ e ES -, aos seguin-
tes profissionais:

1. CRTA no 3.386 - Affonso Hen-
Diques Borges

2. CRTA no 3.388 - Ernani Villas-
boas de Figueiredo

3. CRTA n° 3.387 - Francisco de
Assis de Paula Cidade

4. CRTA n° 3.389 - Jurandyr Loii-
reiro Accioly	 •

5. CRTA ri° 3.390 - Paulo Maciel
da Silva

6. CITA n° 3.391 - José Cabrea de
Souza	 e

7. CRTA n° 3.392 - Guaracy da
Silveira

8. CRTA n° 3.393 - .0elso Peça-
nha

9. CRTA no 3.394 -- Dagmar Lima
Carneiro

	

- 10. CRTA n° 3.395	 Vladir Pon-
tes Menezes.	 .

Art. 2° A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB., 7 de novem-
bro de 1972. - Enzmanuel Calheiros
Sodré, Presidente da Junta Interven-
tora - Port. DRT-GB n° 23.70.



Quarta-feira. 22
	

DIÁRIO °Plebe: .(Seco 1 - Parte IT)
	

Novembro de 1972 4165

3. CRTA n° PJ-93 - Mundus As-
sessoria Financeira Ltda.

Art. 4° A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB., 9 de novem-
bro de 1972. - Emmanuei Calhciros
Sodré, Prealdente da Junta Interven-
tora - Port. DRT-GB n° 23-70.

INSTITUTO NACIONAL
. DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n 9 196, de 1972

Deaerminaçõeffi de Serviço,

CENTRO DE-1NFORMAÇOES

N.° 80, de 7.11.72 - Dispensa, a
contar de 7.11.72, Gecicler Tiuba,
matrícula n.° 20.681, da função de
confiança n° 11.730, símbolo 5.FC.
com atribuições de Controlador de
Visitas.

SECRETARIA DE SEGUROS
SOCIAIS

N.° 1.227, de 10.11.72 - Exonera,
4 contar de 10.11.72, Dulce de Mello
Monte-Mór, matricula n.° 85.104, , do
cargo em comissão n.° 899, sítranto
6.C, com atribuições de Assistente,
que Vem exercendo na Assessoria de
Benefícios.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO MARANHAO

N.° 2.497, de 1e.11.72 - Deslgna
Maria de Lourdes Abreu Melo, ma-
tricula n.° 29.019, para exercer a
função gratificada de Chefe de Se-
0,0 de Pessoal do Serviço de Admi-
nistração (F), símbolo, 6.F, com
atribuições de Chefe de Secretaria da
Comissão Permanente de Inquérito
(CPI).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SA0 PAULO

N.° 12.029, de 23.10.72 - Designa
R,enée Alca, matricula n.° 3.221,
para exercer a função gratificada
de Chefe da Seção de Controle da
DAF (T), símbolo 6.F, com o en-
cargo de Chefe da Seção de Cadas-
tro e Apurações, na Agência em
Santos; N.° 12.042, de 24.10.72 -
Dispensa, a pedido, a contar de 1.°
de outubro de 1972, Ierecê Nogueira
Thimótheo, matricula n° 33.867, da
função gratificada de Encarregada
de Turma de Manutenção de Bene-
fícios (M), símbolo 18.F. com o en-
cargo de Chefe do Núcleo Mecani-
zado, que vinha exercendc na Agên-
cia ent Santos; N.° 12.047, de 25 10.72
- Dispensa, a pedido, a contar de
23.10.72, Luiz Picarelli Filho, matri-
cula n.° 55,850, da função gratifi •
cada de Encarregado do Setor oe
Pesquisa Social (I),_ símbolo 10.P,
com o encargo de Assistente-Técnico
que vinha exercendo na Coordenação
de Bem-Estar N.° 12.050, de 25 10.72
- Dispensa, a pedido, a contar :te
4.11.72, Alfredo Elzio Romano, ma-
trícula 10.061, da função a, confi-
ança de Chefe de Posto (S)„ sím-
bolo 4,FC, que vinha exercendo na
Agência em São Caetano do Sul;
mero 12.055, de 25.10.72 - Dispensa,
a pedido, a contar de 2.10.72, Ruiz
Rocha de Toledo, matrícula Mimam
24.960, da função gratificada de
Chefe da Seção de Concessão (I)
símbolo 6.F, que vinha exercendo
na Agência em Santo André; Nú-
mero 12.05, de 25.10.72 - Dispensa,
a pedido, a contar de 2.10.72, Maria
José de Almeida, Wymersch, matri-
cula n.° 49.868, da função gratifi-
cada de • Informante-Habilitados
(I), símbolo 10.F, que vinha exer-
cendo na Agência em Santo André;
N.° 12.057. de 25.10.72 - Designa

mero 12.075, de 27.10.72 - Dis-
pensa, a pedido, a contar de 1."11.72
Herminia Beatriz de Arruda Issai,
matrícula na 43.106, da função gra-
tificada de Chefe da Seção de Con-
trole Orçamentário (I), símbola 4.1a,
com encargo de Assistente, na Di-
visão de Assistência Médica da Ca-
pital, que vinha exercendo na Coor-
denação de Assistência Médica; Nú-
mero 12.078, de 27.10.72 - Designa:
a) Conceição Aparecida Marson
Marconi, matricula 35.565, para
exercer a função gratificada de Che-
fe da Seça",o de Controle Orçamen-
tário (I), 'símbolo 4.1a, com encargo
de Chefe do Serviço de Contratos e
Convênios da DAIVIEC, na Coorde-
nação de Assistência Médica, ficando,
consequentemente, dispensada da
função gratificada de Assistente Ad-
ministrativo, símbolo 5.F; b) Zyva
Corrêa Marques, matrícula n.° 21207
para exercer a função 'gratificada
de Assistente Administrativo, sím-
bolo 5.F, com encargo de Chefe da
Seção de Documentação e Divu lga-
ção, ficando, consequentemente, dis-
pensada da função gratificada de
Encarregado de Turma de Passoai
(C), símbolo 6.F; c) Maria José Fi
gueireclo, matricula na. 40.601, para
exercer a função gratificada de En-
carregado de Turma de Pessaal
(C), símbolo 6.F, com encargo de
Chefe da Seção de Expediente e
Distribuição, • ficando, conseqüente-
mente, dispensada da função grati-
ficada de Auxiliar Administrativo,
símbolo 7.F; d) Akiko Yamada, ma-
tricula n.° 43.816, para exercer a
função gratificada. de Auxiliar Ad-
ministrativo, símbolo 7.F, com en-
cargo de Chefe da Seção de Con-
trole Orçamentário da DA1VIEC, fi-
cando, consequentemente, dispen-
sada da função gratificada de En-
carregado do Setor de Contratos e
Convênios (I), símbolo 8,F; e) Vara
Maria Gazotti Abrahão, matricula
n° 66.280, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado do Setor de
Contratos e Convênios (I), símbolo
8.F, com encargo de Chefe da Se-
ção de Expediente, Registro e Dis-
tribuição da DAMEC, ficando, con-
sequentemente, dispensada da, fun-
ção gratificada de Encarregado do
Setor de Contratos e Convênios (1),
símbolo 9.F; f) Narciso Loureiro,
matrícula na 5.258,- para exercer a
função, gratificada de Encarregada
do Setor de Contratos e Convênios
(1), simboio 9.F; N.° 12.081, de
27.10.72 - Designa Daisy Silveira
Baeta Neves, matricula n.° 13.783
para exercer 'a função de confiança
de Encarregaião de Administração
(S), símbolo 8.FC, na Agênc:a em
Ribeirão Preto, estabelecendo, na
forma da, ODS-SP 602.26-70, o re-
gime de trabalho de 40 (quarenta)
horaa semanais.

goria, matricula numero 68.010, fale-
cido em 15-4-72, lotado na Superin-
tendência Regional no Estado aa
Bahia; Milton R. de Almeida taimo
Teaoureiro-Auxillar de la Casagarta
matricula número 2.154, falecido era
25-3-72, lotado na Superintendência
Regional no Estado da Guanatiara;
Augusto Alves Cruz, Teaoureiro-Aux1-
liar de 1° Categoria, 'matricula nume-
ro 6.151, falecido em 14-5-72, latada,
na superintendência Regional no Es-
tado de São Paulo; Paulo Moae.yr
Feijó da Silveira, Tesoureiro-Auxalaa
de 3° Categoria, matricula n9 23.;s21,
falecido em 18-6-72, lotado na Supe-
rintendência Regional no Estado de
Alagoas; Danilo Acquarone, Médico
TC-801.22-B, matricula número 1.593,
falecido em 7-5-72, lotado na Superin-
tendência Regional no Estado de São
Paulo; Ivo Bussoloti, Madmo 	
TC-802-22-B, matricula número 69284,
falecido *em 30 de janeiro de 1972, lo-
tado na Superintendência Regional no
Estado de São Paulo; Oswaldo Passos
Dutra, Médico TC-801.22-B, matri-
cula numero 24. g '}, -em 31
de março de 1972, lotado na Superin-
tendência Regional no Estado da
Guanabara; Darcy Costa Magalhaes,
Médico TC-801.22-B, matricula nu
mero 4,306, falecido em 10-5-72, lota-
do na Superintendência Regional no
Estado da Guanabara; Paulo Rangel
de At'aújo, Médico TC-801.21-A, ma-
trícula número 72.347, falecido em a
de abril de 1972, lotado na Superin-
tendência Regional no Estado de Sao
Paulo; Lauro de Oliveira, Médioo
Médico TC-801.21-A, matricula nu-
mero 3.858, falecido em 28.4.72, lota-
do na Superintendência Regional no
Estado de São Paulo; Alvaro Perna-
geiro, Médico TC-801.21-A, matricula
número 67.222, falecido em 20-4-72,
lotado na Superintendência Regional
no Estado da Guanabara; Gerson
Wanderley de Oliveira, Médico 	
TC-801.21-A, matricula n9 71.400, fa-
lecido.em 25-3-72, lotado na Superin-
tendência Regional no Estado de Ala-
;.a..,oas; António Gratidiano Dorileo Fi-
lho, Cirurgião-Dentista TC-901.21-B,
matrícula número 41.946, falecido cai
4-6-72, lotado na . Superintendência
Regional no Estado de Mato Grosso;
Milton da Rocha Mendonça, Técnico
de Mecanização AF-401.16-B, matri-
cula número 25.259, falecido em 2 de
Junho de 1972, lotado na Direção Su-
perior; Bernardino da Silva Braga,
Oficial de Administração AF-201.16C,
matricula número 7.624, falecido em
19-4-72, lotado na Superintendência
Regional no Estado da Guanabara;
Joana D'Arc Geralda Zanchetta, Ofi-
cial 'de Administração AF-201.14-B,
matricula número 64.006, falecida em
2-2-72, lotada na Superintendência
Regional no Estado de São Paulo;
Delta Dellamora Cacciatore, Oficial
de Administração AF-201.14-B, mat ri-
cula número 62.323, falecida em 17
clEa outubro de 1971, lotada na Stipa-
:intendência Regional no Estado do
Rio Grande do Sul; Margareth Vin•
cent de Araújo, Técnica de Laborató-
rio P-1601.12-A, matricula número
52.604,,falecida em 17-6-72, lotada na
Superintendência Regional no Distri-
to Federal; Eunice de Çarvalho Mat-

tos, Técnico Auxiliar de Mecanização
AF-402.11-B, matricula n9 56.935, fa-
lecida em 30-3-72, lotada na Superin-
tendência Regional no Estado da
Bahia; Ary Coelho Baptista, Técnico
Auxiliar de Mecanização AF-432.11-1s,
matricula número 45.759, falecido em
11 de maio de 1972, lotado na Dire-
ção Superior; Edméa Cardoso e Silva,
Escriturária AF-202.10-B, matricula
número 32.405, falecida era 27-12-71,
lotaria na Superintendência Regional
no Estado de São Paulo; Jose Esio
Silva Oliveira, Escriturário 	
AF-202.10-B, matricula n° 1.725, fa-
lecido em. 21-11-71, lotado na Supe-
rintendência Regional no Estado cio
São Paulo; Boanerge Secundino eran-
co, Porteiro GL-302.9-A, matricula
numero 57.265, falecido em 18-3-72,
lotado na Superintendência R,egionai
no Distrito Federal: José Patrocinio,
Porteiro GL-3Q2.9-A, matricula nú-
mero 18.148, falecido em 17-4-72, lo-
tado na Superintendência Regional
no Estado da Guanabara; Joel Ezzer-
ra de Oliveira, Motorista CT-401./1-A,
matricula número 50.242, falecido em
22-3-72, lotado na Superintendencia
Regional no Estado de Pernambuco;
Francisco Pereira Serpa, Motorista
CT-401.8-A, matricula n9 43.509, fa-
lecido em 3-11-71, lotado na Superin-
tendência --Regional no Estado da
Guanabara; João Aguiar, Motorista
CT-401.8-A, matricula número 4.970,
falecido em 16-4-72, lotado na Supe-
rintendência Regional no Estado da
Guanabara; Tomás Ferreira..da Mor-
ta, Cozinheiro A-501.8,B, matricula
66.292, falecido em 2-3-72, lotado na
Superintendência Regional no Estada
de São Paulo; João Evangelista da
Silva, Guarda GL-203.8-A, matricula
número 71.890, falecido em 1-3-72, lo-
tado na Superintendência Regional
no Estado da Guanabara; Maria da
Silveira da Paixão, Auxiliar oe Por-
taria GL-303.7-A, matricula numero
25.558, falecida em 10-4-72, latada na
Superintendência Regional no Estado
do Ceará; Neuza da Costa, Copeira
A-504.6-B, matricula número 33.995,
falecida em 19-8-71, lotada na Sune-
rintendência Regional no Estado da
Guanabara; Yvone Carneiro Veloso,
Telefonista CT-214.6-A, matricula
número 2.532, falecida em 10-6-72,
lotada na Direção Superior. Nç 5.6e8,
de 6-11-72 - Aplica a pena de demis-
são ao Auxiliar de Portaria, nível 8,
Antonio Alvarenga Gúimarães, nú-
mero 63.252, lotado na Direção Su-
perior, com fundamento no artigo 207,
inciso II, 1 29, da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1972.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
• E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relãção n 9 227, de 1972
PORTARIA PA, DE 14 DE

NOVEMBRO DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servid ires da
Estado usando da atribuição q ie lhe
confere o artigo 17, do Decreta-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1040,
considerando o disposto no Decrete
n° 70.792-72, na Instrução n3 49-71,
resolve:

N91,88 - Delegar competência a An-
tonio Correia Lima, Inspetor de Se-
guros, nível 20-A, matrícula número
1.278.184, para exercer, provisoria-
mente, as atribuições inerentes a Pun-
ção Gratificada, símbolo 5-F, de Che-
fe de Seção do Pessoal, da Superin-
tendência Local no Estado da Paraíba
(SPB), do Quadro de Pessoal do ....
IPASE.

PORTARIAS N° PA DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dênçia ASsistencia dos Servidores do

Maria José de Almeida Wymersch, 	 Relação SP n 9 93, de 1972
matricula n° 49.868, para exercer 	 •
a função gratificada de Cheia da	 PORTARIASSeção de Concessão (I); símbolo	 SECRETARIA DE PESSOAL6.F, na Agência em Santo André:
N.° 12.083, le 26.10.72 - Designa	

n
71.292, para exercer a função de	 -	

-Benedito Abad, matricula número PT N9 5.083 de 9-8-71 - A presete .PT foi apostalada nos seguintescan
termos: "Tendo em vista o que coas-

fiança de Chefe de Posto (S), sim- ta do processo 9.3544)6 (M) fica re,
bolo 5.FC, com o encargo de Mé- tificado o número do servidor Sebas-
dico-Coordenador, na Agência em tão Rodrigues de Souza, para 507.680
Taubaté; N. 12.085, de 26.10.72 - e não como constou da presente Por-
Designa Ruiz Rocha "de Toledo, ma- tarja, publicada rio BS-162, de 25 detrícula n.° 24.960, para exercer a agosto de 1971". PIM SP N9 5.687,
função gratificada de Informante- de 6-11-72 - Declara vagos os car-Habilitador (I), símbolo 10.F, na gos adiante discriminanbs, em virtu-
de 27.10.72 - Designa Pedro Pa-Agência em Santo André; N° 12.068, de de falecimento dos funcionários a

seguir relacionados, nas datas e lo-
cer a função gratificada de Despa-
nesa, matricula n° 8.650, para exer- cais mencionados: Rosalvo de 011-

veira Coelho, Procurauor cie h° Cate-chante, símbolo 8.F, na. Procuradoria
Regional; Na 12.073, de 27.10.72 -
Dispensa, a pedido, a contar de 1°
de novembro de 1972, Flávio do
Valia Amadio, matrícula n° 23.335,
da função gratificada de Assesso a

-Técnico Administrativo (I), símbolo
3.F, que vinha exercendo na Coor-
denação de Assistência Módica; Nú-
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por não ser o mesmo filho do ea-se-,
gUrado e não se enquadrar também,
na condição de enteado,,, ou filho de
qualquer . condição.

Proe. n° 15.560-72 - Wilson de
Souza Campos Batalha -_ S. Paulo
- Indefrido o pedido de' inscrição no
regime de benefícios de familia do
IPASE, forniule,do pelo Juiz - Classis-
ta do Tribunal Regional do Trabalho
da 2° Região, Wilson de Souza Cam-
pos Batalha, por inteira falta 'de am-
paro legal.

Novembro de 1972

de 1957,.e tendo em 'vista o despe.
cho exarado pelo Presidente da Re-
pública no expediente PR-7.979-72 -
EM 173-72, do Ministério da Indús-
tria e do Comércio, conforme publi-
cado no Diário Oficial da União de
29 de setembro de 1972, página ..,.
8.710, 'resola& designar o Econornis-
ta, Classe. C, Nível 22, Orner Mont*
Alegre, Astessor Econômico do Ga-
binete desta .Presidência, paras o exer-
cicio das funções de Representante
do Instituto, ao, Açúcar e • do • Álcool
em Londres; por prazo não inferior a'
dois anos, vencendo a titulo " de repre-
sentação e auxilio de moradia a im-
portância mensal de Cr$ US$ 1.890,00
(um mil e oitocentos dólares), sem
prejuízo de sua patricipação na folha
de pagamento, até que entre em vigor
plenamente a' Lei n9 ,5 309: de 10 de,
outubro de 1972, que dispõe sobre a
retribuição e direitos do pessoal civil
e militar em: Serviço da • União no
exterior. - Gen. , Alvaro Tavares -
Carmo.	 .

	ACORDA() N° 469	 .

Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo -17,4o Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de deze, mbro de 1940,_	 _resolve:

Nçl 189 --: 1° - Promover; por mere-
cimento, • do nível 13-A . para o nível
15-13, de acordo com o Artigo 29, da
Lei n° 3.780, de 12 de julho de 1960,
ria Série de Classes de Técnico . de
Contabilidade, Código P-701, do Qua-
dro, de Pesosal do IPASE - Parte Per-
naanente, a partir de 30 de junho de
1972; Terezinha de Jesus Almeida, em
decoirrência da, vaga mantida pelo De-
creto n° 70.291-12.	 -	 •-.

Tornar sem efeito" a promoção _de
- Walter Raposo Capes° Carvalho, do
, nível 13-A para o nível 15-B, da Série
de Classes de Técnico - de Contabilida-
de,' Código P-701, do Quadro de Pes-
soal do IPASE -- Parte Permanente,
constante da Portaria n9 2.029, de 19
de Outubro de 1972, publicada no 131
Ir 212, de 6 denovembro de 1972.
- O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência, dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
con ere o artigo' 17, do Decreto-lei ntl-
mer ) 2,865, de 12 de dezembro de 1940
con iderando o disposto no Decreto• n° 70.702-72, resolve:

la? 190 - Designar Maria de Lour-
des Reis dos Santos, Escriturário, ní-
vel - 10-B, matricula n° 2.354.900, para
exercer a Função Gratificada, s5mbo--
lo 11-F, de Encarregado de pagamen-
to, do Serviço do Pessoal, da Superine
tendência Local no Estado da Bahia
(SBA) cio Quadro de .Pessoal do ....
IPASE.

'	 I -0 1 Presidente do Instituto de Previ-
dênda e Assistência dos Servidores do

- Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nü-•
merb 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
=siderado o disposto no Decreto nú-
mero 755-72, resolve:

N9 191 - Designar Agenor Alves de
Queiroz, Contador, nível 21-B, matrí-
cula n9 1.108.514, para exercer a 'Pun-
ção Gratificada símbolo 3-F, de Assis-
tente do Superintendente, da Superin-
tendência Local no Estado da Bebia
(SBA), do Quadro de Pessoal do ..
IPASE.	 .

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência , e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe-confere o artigo 17, do - Decreto-
lei io 2.865, de = 12 de dezembro de
1940, resolve:	 _ .

NI 192 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 1.725, -de 28 de setembro de
1972, publicada no BI -. n9 193-72,
que I designou Maria do Socorro Go-
doy ! e Vasconcelos, Escriturário, ní-
vel $-A, 'matrícula -n9 2.066.422, .para
exercer a .' Função • Gratificada, 'sím-
bolo: 11-F, de Agente de Treinamento,
do Serviço do Pessoal, de • Superin-
tendência Local no Estado -

.
de 'Per-

nambuco (SPE), do Quadro de Pes-
soal do IPASE. • -

Nq 193 - Remover "ex officio", de
acordo com Os Inciso 1, do artigo 56,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, da • Superintendênica Local no
Estado da Guanabara (sop) para a
Administração Geral (AC), ' a fim dê
aci• n exerefclo- no Departamento de.
Administração Geral (DAG), Hugo
Pucdi de Oliveira, Escrevente-Dati-
lógrafo, nível 7, matricula número ..
1.056.119, do Quadro de Pessoal- do
IPASE. -	 • -	 -	 - - s

' a'1,:o 194 - Remover "ex officio", de
acordo com o inciso I, do anixo 56,
da Lei n9 1„711, de • 28 de outubro de
1952; da Superintendência Local de
Brasília (SDF) para a Administra-
ção Central .(AC), a fim de.ter exer-
cício no Departamento de Finanças
(DF), Armando. 'Temperani Pereira
Junior, Tesoureiro Auxiliar de .,1° Ca-
tegoria, matrícula - n° 2.245.490, do
Quadro de Pessoal do IPASE.	 '.

N9 195 - Remover, a pedido, de
acordo com o inciso I, do artigo 56.
da Lei- n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,- da Superintendência Local • de

Brasília (SDF) para a de Goiás ...
(SGO), Antonio- Rosa Neto, Escritu-
rário, nível 8-A, matricula número ..
2.019.344, do Quadro de Pessoal do
IPASE. - Manoel Afranio Carneiro
de Novaes, Presidente.

• • DEPARTAMENTO
DE PREVIDENCIA SOCIAL -

DESPACHOS DO DIRETOR,
"IFIF n° 63.023 - Clarismundo Gal-

elino --Rio de Janeiro - Indefiro a
habilitação do menor Paulo Gomes,_

N9 173 - Dispensar, a partir de 19
de outubro de 1972! o Escriturário,
Classe A, Nível .8, José_' Marcelo Ro-
drigues Freire, das funções - de Se:-
cretário do Subchefe, integrante da
Tabela Numérica publicada no Did-
rio Oficial de 11 de agosto de 1969,
mediante a retribuição de 	
Cr$ 604,00 (seiscentos e quatro cru-
zeiros), a titulo de gratificação de
Representação de Gabinete, da lota-
ção própria do Gabinete desta Pre-
sidência,. para as quais fora designa-

INSTITUTO DO AMAR
E DO ÁLCOOL.

Conseffici Deliberatin -•
PORTARIA NO 164, DE 27 Dm -

SETEMBRO DE 1972
O Presidente do Conselho Delibe-

rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
Decreta n9 61.777, de 24 de novembro
de 1987, resolve:-

Exonerar, nos termos do artigo 75,
item II, da Lei número 1.711, de 28
de'outubro • de 1952, a partir de 1 9 de
julho de 1963, o Laboratorista,. Classe
A, Nivel 8, Nelson Luiz Lamego, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial,
desta Autarquia. - Gen. Alvaro Ta-
vares Carmo.

•
= PORTARIA N0 170, DE 13 DE

OUTUBO DE 1972.
O Presidente do Conselho Delibe-

rativo do - Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe conferere a letra "D" do art. 8,
Decreto n9 61.777, de 24 de novembro
de 1967, resolve: ,	 •

Tornar sem efeito, a Portaria nú-
mero 137, de 28 de julho de 1972, que
nomeou na forma do artigo 12, item

da Lei número .1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, José Aniceto de Lima,
para exercer o cargo de Fiscal de Tri-
butos de' Açúcar e Álcool, Classe A, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente deste Instituto. - Gen. Alvaro
Tavares Carmo.

PORTARIAS DE 20 DE . OUTUBRO
DE 1972	 .

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar - e do
Álcool,- -usando das atribuições que
lhe confere a letra "D" do art. 8, do
Decreto n9 61.777, de 24 de novembro
de 1967, resolve:	 .
. NO 172 - Dispensid, a partir , de 19
de outubro. de 1972."o Oficial" de Ad-
ministração, Classe B, Nivel 14,Mer-
cedes Figueiredo Hoffmann, das fun-
ções de. Assistente, integrante da Ta-
bela Numérica publicada no Diário
Oficial de 11 de agosto de 1969, me-
diante a retribuição de Cr$ 777,00
(setecentos , e setenta e sete cruzei-
ros), a titulo de gratificação de Re-
presentação de Gabinete, da lotação
própria do Gabinete desta Presidên-
cia, para as quais fora designada pela
Portaria número 248, de 21 de ou-
tubro de 1969.	 -

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMERCIO

do pela Portaria número 196, de 27
de agosto de '1969.

N° 174 - Designar, a -partir de 1°
de outubro. cie '1972, o Escriturário,

'Classe A, Nível 8, José Marcelo Ro-
drigues Freire, para exercer as fun-
ções de Assistente, integrante da Ta-
bela Numérica publicada no Diário
Oficial de 11 de agosto de 1969, 'me-
diante a, retribuição de Cr$ 777,00
(setecentos ,e setenta e sete cruzei-
ros), a titulo de. Representação -de
Gabinete, da lotação própria do Ga-
binete desta Presidência, em vaga
decorrente da dispensa de Mercedes
Figueiredo Hoffrnann.

N9 175 - Designar, a partir , de 19
de outubro de 1972, o Taquigrafo, Ní-
vel 11, Vera de Azevedo Caldeira Pi-
res, lana exercer as -funções de . Se-
cretário do Subchefe, integrante da
Tabela Numérica publicada no Diana
Oficia/ de 11 de agosto de 1969, me-,
diante a retribuição de Cr$ 604,00
(seiscentos e quatro cruzeiros), a ti-
tulo de Representação de Gabinete,
da lotação própria do Gabinete desta
Presidência, em vaga decorrente da
dispensa de 'José Marcelo Rodriguez
Freire. Gen. Alvaro Tavares Car-
mo.

PORTARIA NO 176; DE 25 DE
OUTUBRO DE 1972

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo od Instituto do Açúcar e -do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra "D"- do art. '8, do
Decreto n9 61.777, de 24 de novembro
de 1967, resolve: , 	 .	 •

Conceder exoneração ao Engenhei-
ro. Agrônomo, Classe A, Nível 20, Fer-
nando Teixeira. Leal Spino/a, de acor-
do com o artigo- 75, item' I, da Lei
n9 r.711, de 28 de outubro de 1952,
da Quadre de Pessoal-- Parte Per-
manente, deata Autarquia. , - Gen.
Alvaro Tavares Carmo.

PORTARIA N9 178, DE 27 DE,
OUTUBRO DE 1972 -

O Presidente do Conselho ,Delibe-
rativo do Instituto do Açucar e- do
Álcool; usando das .atribuições que'
lhe Confere a letra "D" do art. 8, do
Decreto n9 61.777, de 21 de :novembro
de 1967, resolve:

Nomear em caráter efetivo em • vir-
tude de habilitação em concurso,
para O Quadro de Pessoal - Parte
Permanente deste Instituto, de acor-
do , cone o artigo , 12, item da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, Lauro Doheler, para exercer o
cargo de Fiscal de Tributos de Açú-
car e Álcool, Classe: A, vaga decorren-

tebertdoa 
exoneraçãod&enR.egtvaaldroo

Te-
vares Carmo.

PORTARIA N9 179, DE. 30 DE
• OUTUBRO DE 1972 ,•-

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açuèar e cio
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra J"D" do art. 8 do
-Decreto n9 61.777, de . 24 de_novembro

-

Autuado: J. Paulo Cereais Ltda.
Recorrentes: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Sr,
Procurador junto à mesma.

Processo:' A.I. 81-72-- Estado de
Minas Geeaist

Transferência tão autorizada
.	 de açúcar de uma região para ou-

- tra. E' de se aplicar, no caso, as
sanções do artigo 9°,; pardgráfo
único, klo ;Decreto-lei .308-67.

. Vistos, relatados e discutidos estes
autos - em . que é autuada a firma
Paulo Cereais Ltda. estabelecido no

inemunicípio de Al:Ora, Estado de
Minas Gerais, por infração aos arti-
gos 9° e seu parágrafo único, do De-
creto-lei 308, de 28.2.67; c/c os arti-
gos 14, 15, letras "a" e "b",, 16 e seu
parágrafo único; da Resolução 	
n° 2.025, de 30.4.69, do Conselho De-
liberativo do IAA, sendo recorrentes
a Terceira Comissão de Conciliação
e Julgamento - do Instituto do Açúcar
e do Álcool e 'o Sr. Procurador junto
à mesma. •,•

Considerando que a firma J. Paulo
Cereais Ltda., de • Alrnenara, Minas
Gerais, transferiu, a titulo de vencia,
da Região Centro-Sul para a Norte-
Nordeste 430 sacos de açúcar, no va-
lor de Cr$ 12.873,00, sem prévia au-
torização do Instituto do Açúcar e do
Álcool;	 _ _ :	 • -

considerando que a proibição legal
tem em -vista , a necessidade de pro-
teger a produção açucareiro e garan-
tir o abastecimento do mercado in-
terno,- e que, -assim, é aplicável, tan-
to a produtores 'como a todos quan-
tos comerciam com açúcar;	 ,

considerando tudo mais que dos au-
tos consta; -.`	 „

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar e ,
do Alcool. por maioria, nos termos do
voto do , Sr. 'Relator, em dar provi.
mento a ambos os recursos, para o
fim de reformar' a decisão de primei-
ra instância, -julgando o auto -  .1n-
fração procedente e condenar a fir--.
ma autuada à multa de Cr$ 12.873,00
(doze mil, oitocentos e setenta e trea
cruzeiros), valor dos 430 sacos de
açúcar .transferidos de uma região
para outra, sem autorização do 1AA.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e .do
Álcool, aos oito dias do mês de no- -•
verebro do ano de mil novecentos. e
setenta e dois. - Aderbal -Louroèro
da_ Silva, Presidente, em exercício. -
Mauricio ' Bittencourt Nogueira da
Gama, Relator • do acordão....--

Fui presente: Luiz Lebreira , Pro-
curador-Geral Substituto:

Parecer do Prcicurador -Geral
"De acordo com o parecer retzo.

EM 27.4.72;	 José _ Olavo . L. Ma-
 "	 • :•



_ - -

venho de 1907 e artigo 42 do De-
creto-/el 1.831, de 4 de dezembro
de 10e0, co:n a correção moiletaria
estabelecido pelo arta:o I° do Delei-
to n° 58.005, da 1-1 de junho de 1966.
sendo recorrentes a Terceira Co-
iniesáo de Conciliação e Julgamen-
to do, Instituto do Açúcar e do Al.
cool e o Sr. Procueader puro 4
mesma.

Considerando que a firma autua-
da transferiu, a titulo de venda, da
Região Centro-Sul para a Norte —
Nordeste 17 partidas de açúcar refi-
nado, infringindo, assim, o artigo 9°
e seu parliarafo único do Decreto-
lei n• 308-67;

Considerando a jurisprudencia já
firmada por este Conselho, no sen-
tido de que a proibição de transfe-
rir açúcar de uma regelo para ou-
tra, sem autorização do Instituto do
Açúcar e do Alcool, é aplicável a
produtores e a comerciantes;

Considerando, assim, que não ten-
do havido, no caso, a citada anton
zaçito, é de se julgar o auto de In-
fração procedente;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta.

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açncav
• do Álcool, por maioria, contra a
voto do Sr. Relator, em dar provi-
mento ao: recursos de oficio do Sr.
Procurador junto à 3° Comissão de
Conciliação e Julgamento, para o
fim de ser reformada a decisão de 1°
instincia e condenar a firma Arma-
rinho Itapoil Ltda., ao pagamento
da molta de Cri 4.881,80 (quatro
mit oitocentos e oitenta e um cru-
:caos e sessenta centavos), correi-
~dentes ao valor do açúcar trans.
ferido sem autorização do IML. In.
ttme-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e de
Aleool, aos oito dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. — Aderbai Loureiro
da Seva. Presidente em eXereozio.
— Adérito da Cruz, Relatar.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral Substituto. .

Parecer do Dr. Procurador -Gcral:
"De acordo com o parecer supra.
Em 24 de maio de 1872. — Lua

Lebreiro".

ACÓRDÃO No 472
Autuado: Carlos Maria Unida.
Recorrente: Terceira Comissão de

Concilineo e Julgamento.
Proccso: A.1. 301-88 — Estado de

Minas Gema.
Dá-se provimento ao recurso

"ez officio", uma vez que o au-
to abrange várias infrações ao
mesmo dispositivo legal a as pe-
nalidades delas decorrentes de-
vem ser aplicadas em conjunto 4
rido isoladamente.

Vistos, relatados e discutida) estes
autos em que é autuado Carlos Ma-
ria Cuida, estabelecido no municí-
pio de Muzambinho, Estado de Mi-
nas Gerais, por .infraçao ao Ortieo
42 do Decreto-lei n° 1.831, de 4 de
dezembro de 1938, eic a letra "a"
do artigo 1^, do Decreto no 58.603, de
14.6.66, sem prejuízo das sorne"
»revistas no Decreto-lei ir 56, de 18
ele nOvembro de 1903, sendo recor-
rente a Terceira Comissáo de Con-
cilinção e Juleam onto do Instituto
do Açúcar e do Alcool.

Considerando que ficaram provo-
ens as infrações arguldne no auto
lavrado;

Considerando que, consoante lu/Ja-
mie:anela já firmada por este Con-
selho, todas as infrações constantes
de um mesmo auto de iefração de-
vem ser consideradas em conjunto
e mio isoladamente;

Considerando que se aplica às mul-
tas cominadas à infração em espé-
cie, a atualização monettria do De-
creto a° 58.60546;

Considerando que, em face das
concluzõss acima, o valor total da
multa ultrepnna o teto liberatório
da Let n° 4.521-67,

Acordam, por unanimidade, Os
IncInbro.i do Conselho Deliberativo
do Inetauto do Açúcar e do Sier201,
em dar provimento ao recurso "ex
officio", pear que se reformo a de-
cisão peoferitia no auto e se conde-
ne a Erma Carlos Maria Cuida, ao
pagamento da multa de Cr$ 46,40
(quarenta e seis cruzeiros e guarda
ta centavos), para cada uma das
partidas de açúcar alienadas em a
respectiva nota de entrega (99), num
total de Cri 4.593,60 (quatro mil,
quinhentos e noventa e três cru-
zeiros e sessenta centavos), nos ter-
mos do artigo 42, do Decreto-lei n°
1.831-39 e do artigo 1°, *item "ar do
Decreto n° 59.605, de 1966. Intime-
se, registre-se e cumpra-to.

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos oito dias do mês de
novembro do ano de ma novecentos
setenta e dois. — Aderbal Leureire
da Silva, Presidente em exercício.
— lby Arvatti Pedroso, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
"De acordo.
Em 25 de julho de .!972. — Ro-

drigo de Queiroz Lima".

ACÓRDA0 N° 473	 .

Autuada: Usina Açucareiro São
Francisco Ltda.

Recorrente: Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento.

Procceso: A. I. 625-57 — Estado de
São Paulo.

E' de se confirmar dectsdo de
primeira instdiicia, que estd de
acordo com a prova dos autos.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a Usina Açu-
careiro Cáo Francisco Ltda., proprie-
tária da usina bao Francisco, sua no
município de Sertãozinho, Estado de
São Paulo, por infração aos artigos
8° g; 1* e 2°, e/c o artigo 80 letra "a".
ambos do Decreto-lei 1.031. de 4 de
dezembro de 1939, sujeita às sanções
previstas no artigo 81 e seus parágra-
fos 1° e 2°, do mesmo diploma legai,
sendo recorrente "ex officio", a Pri-
meira Comissão de Conciliação e Jul-
gamento do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a Fiscalização do
I. A. A. lavrou auto de infração con-
tra a autuada, por ter • mesma dado
salda a 5.516 sacos de sua produção
extra-limite, da safra 1955-56, sem a
competente liberação desta Autar-
quia;

Considerando que a autuada, con-
forme se vê do auto de fls. 22 e do
Termo de ris. 23, foi anteriormente
notificada para recolhimento de sio;
bretaxas sobre a sua produção extra-
limite na citada safra, concedendo o
Instituto, com esta notificação, a li-
bereesào do produto, mediante o paga-
mento das sobretneas;

Considerando, assim, que o presen-
te auto de infraçOo ficou prejudicado.
uma vez que a falta apontada já to:
objeto de procedimento anterior ....
(AIDR — 17:1-55 e AIDR — 703-56).

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
negar provimento ao recurso "ex offi-
cio" para que se mantenha a decisito
de primeira Metendo que jule,ou pela
insubsistência do auto de infração
com o seu consequente arquivamento
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Bala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e de
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ACÓR1)P.0 N3 470
Autte.	E.A. Maciel
1Z 2C n'L's;I: * 	Wure;:ira Cerol:e:o de

Cericiiev; lo e Juleamento
Prce.e.ce A.!. 175-71 — &todo do

elinee Corola
A	 transicrir açd-

dar, a, uma para iiCia
norma de oracm geral,

• c.,ita, indistintamente, a pro-
dv.tuics e comerciantes. Dd-se pra
v.7,t10 ao recurso, para o efei
to de impor à recorrida a comi-
naram correspondente.

Vistes, relatado; o discutidos estes
autos em que 6 autuada a firma E.A.
&lactei, estabelecido no município de
Linheira — hão João do Parais°, Es-
tado do Minas Gerais, por infraçáo
ao artigo 9", e seu parágrafo único,
do Decreto-lei n° 398, de 28 de feve-
reiro de 1907, sendo recorrente a Ter-
ceira Comissão de Concillaçlo e Jul-
gamento do Instituto do Açúcar e do
Alceei.

Considerando que a ação fiscal de-
correu do fato de haver a fiscaliza-
ção comprovado que a firma E. A.
Maciel, estabelecido em São João do
Paraíso, Estado de Minas Gerais
transferiu por venda sem prévia au-
torização do IAA, da * região Centro.
Cul para a região Norte-Nordeste,..
9.271 sacos de açúcar, no valor co-
mercial de Cri 289.007,60, durante o
periodo de 30/9 a 30.11.69;

considerando que, contrariamente
ao entendimento adotado pelo breio
julgador de primeira instancia, o ar-
tigo r do Decreto-1cl :V 300-87 é apli-
cável. a todos quantos, direta ou in-
diretamente estejam ligados 5 produ-
eko e à distribuição de mim:o', de VC2

que nele se contém norraq de ordem
geral;

coreiderando o mais que dos autos
corista,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, ent
dar provimento ao recurso "ex offi-
elo", para o efeito de ser reformada
a deciseo recorrida, impondo-se à au-
tuada a multa do Cr$ 289.007.50 (du-
zentos e sessenta e nove mil e sete
cruzoiroa e cinquenta centavos) cor-
respondente ao valor do açúcar a que
te refere o auto, sem prejuízo da
oprcuro da mercadoria, quando •
ondo for encontrada. Itnlme-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das cessões do Conselho Deli-
berativo do Instituo do Açúcar e do
Álcool, aos oito dias do me de no-
vembro do ano de mil novecentos e
Setenta e dois. — Adcrbal Loureiro
da Sdra. Presidente, em et-releio. —
Arria° Domingos Fairione, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-floral Substituto.

rarec(r do Procurador-Geral —
"De neorcio.

Em 10.8.72. — Rodrigo de Quei-
roz Lima."

N° 471
Aeturela: As:netinho Itapol Lind-

e) da .
It.earr,

	

	 Teve .:ro. Con^:"Vxo de
o e *Tua:o stento e o sr.

Procereeor junto à lie -ma.
u: A .I. 41-72 — Ejarto

Minei
;!e:5	 autori.da
(7e; una ?caceio pura

se atearr, no ereo,• '	 •!,) Cs'(!go	 e seu pa-
do Deer:to-let n"

3t.Z

•

 i Cl.
ebees e dee: TOM:et eStes

• c .ii nuttealo a lirma
Armarinho. Iteptia Ltda., estaoeleci-
da no municipio de Monte; Claros.
Estado da. Mines Gereis. por Infra-
coo ao artieo 9* e sou parágrafo uni-
p0 do Decreto-lei n° 406, de 28 4, fe-

Álcool, aos oito dias do mts de no-
vembro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. — Aderbal Loureiro da
Silva. Presidente em exercido. — lby
Arvatti Pedro, Relator,

P111 presente: Luiz Lebreiro, Pro•
curador Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral:
"De acordo.
Pelo não provimento do recurso de

oficio.
Em. 10.6.72 — Rotina° de QtieirOil

tina."

ACÓRDA0 DP 474
Recorrente: Usina BAo José B. A•,
Recorrida: Terceira Comirslo de

Conciliação e Julgamento.
Processo: A. I. 314 .68 — Estado de

Minas Gerais.
E' de se negar provimento a re-

curso oolungdrio, para o efeito de
impor à usina autuada a pena do
artigo 14, da Lei ri° 4.1370-65.

Vidas, relatados e discutidos estai
autos em que é Recorrente a Usina
R5o José S. A., proprietária da Usina
Sgo José, sita no município de Go-
vernador Valadares, Estado de Minas
Gerais, por Infração ao artigo 14 •
seus parágrafos da Lei no 4.870, de
1.12.83, c/c os artigos 1*, 2 9 e seu pa-
rágrafo único, 39 e seu parágrafo úni-
co da Resolução ir 1.974, de 12.8.66,
sendo Recorrida a Terceira Comissão
de Conciliação e Julgamento do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool.

Considerando que o controle da
trensferenclo de açúcar de uma rira
outra região do pais, ficou sob a res.
emsabilidade do!. A. A.;

Considerando a jurem:elide:nets pa-
cífica do Conselho Deliberativo desta
Autarquia. segundo a nual o orna) 14,
Pt Lei 4.870-65, se aplica tanto ti co-
merciantes como a produtores de aça-
cale

Considerando que a revoo:teto da
Lei 4.870-65 pelo Decreto-lei 303-07. é
lostertor à ltivratura do preiente anto
de infração;

Considerando tudo o mata que dos
autos consta.

Acordam, os membros do cons.eho
Deliterativo do Instituto do Açticir
e do /álcool, por maioria. de acordo
com o voto do Gr. Relotor. em neoar
provimento ao recuem vol ltn rio
para condenar a Usina Seo Jere S.A 	 ,
RO pa eomento da multa de Cre 	
53.265.00 (cinquenta e três mil, du-
zentos e sessenta e cinco meeiros),
relativa ao valor do açúcar trane'erl.
Oo irreeularmente para • Reelão teor-
te-Nordeste, sem prejuleo d Imre-
ensao da mercadoria, quando e onde
for encontrada. Intime-se, realetre-
se e cumpra-se.

Sala das Sen.5es do ellinn^lho
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos oito dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentcs e
setenta e dois. — Aderbal Lourefrn
Silva, Presidente — Ernesto ~Tio
Ferreira de Carvalho, Relator.

Fui presente: L	 ftti7 ,ebreiro — Oro.
corador Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador Gorai:
"De acordo.
Em. 29 . 8. 72 — Rodrigo de Q ?erva

Lena".
ACÓRDÃO NI 475

Recorrente: Uena Trnimes et A.
Recorrida: 4° Corolr.-'io de c -.1.

ilação e Juloemento
Procree° A.I. 73e 07 —	 da

Partilha
Negr-se provimento ao reevrso V:g!;r1.

tdrio. a fiei de manter a circis7o
corrida que estrt de acordo com a
prova dos autos.
Vestoe, relatados e discutidos e:: as

Rotos em que é Recorrente a Usina
Tanques S.A.. de propriedade d
na Trinques, sita no município de Lo-
soa Orando, Estado da Paraíba, por
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Infração aos artigos 80, letra "c" e 31
1 2° do Decreto-lei 1.831 de 4 zle de-
zembro de 1939, combinado com os
artigos 40 parágrafo único, 4 2e 43 da
Lei n° 4.870 de 1.12.65 e letra" c" do
artigo 3° do Decreto n° 58, de 	
18.11.60 combinado ainda com o De-
creto n° 58.605, de 14.8.66, sendo Re-
ccirrida a 4* Comissão de Conélliaçie
e uulgamento do Instituto do Açucaa
e do Alcool.

Considerando que a infração carac-
terizada na apreensão nos depósitos
da firma, de 76 sacos de açucar com
numeração de fabrico repetida como
prova material;

considerando que a firma não apre-
sentou defesa tornando-se revel;

considerando que os antecedentes
fiscais da autuada são desfavoráveis;

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, c.a mem-
bros do Conselho Deliberativo rio Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso voluntário, a
fim de ser confirmado o acórdão 	
n° 248, de fls. 22, que julgou boa e va-
liosa a apreensão do açúcar, cujo pro-
duto de venda deve ser incorporado ir
receita do IAA. Intime-se, rbgistre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conseino Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos oito dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. - Aderbai Loureiro
da Sava, Presidente em exercido. -
José Gonçalves Carneiro, Relator.

Fui presente: Luiz Libreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
'Me acordo co mo parecer supra.

Em 16.3.72.	 Luiz Lebreiro."

ACORDA() N° 476
Recorrente: Mercearias &tintura

Ltda. - Filial
Recorridas: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Sr. Pro-
curador junto à mesma

Processo: A.I. 178;71 - Estado de
Minas Gerais

E' de se impor ao autuado a co-
minação regulamentar, vez que
constitui segurança de mercado
para os Estados produtores, a de-
limitaçáo da comercializaçáo do
açúcar.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que e Recorrente a iirma
Mercearias Kangurú Ltda., estabele-
cido no município de Nanuque, Esta-
do de Minas Gerais, por infração vos
artigos 90 e seu parágrafo tio.ico, da
Decreto-lei n° 308, de 28.2.67. c/c os
artigos 12, 13 e 14 e seu parágrafo
único, da Resolução 1.987-87, da an-
tiga Comissão Executiva do 1AA, sen-
do Recorridas a Terceira Comissão cie
Conciliação e Julgamento do Institu-
to do Açúcar e do Aalcool e o Sr.
Procurador junto à mesma.

Considierando que o autuado trans-
feriu da Região Centro-Sul para a
Norte-Nordeste 52 sacos de açúcar
&datai de 80 quilos cada, sem recor-
rer a prévia autorização do lAA, co-
mo estabelece a legislação açucarei-
ro;

considerando que a delimitação re-
gional da comercializaçãb de apticar
constitui segurança de mercado para
os Estados produtores;

considerando que a condição de co-
merciante do infrator não o exime da
autuação, de vez que a legislado não
estabelece isenções especiais 9AB in-
fratores em função da categoria eco-
nômica em que se enquadra;

considerando que o combate ao
contrabando de açúcar protege a pro-
dução, assegura o interesse do forne-
cedor, garante a regularidade do a-
bastecimento, evita o abuso do poder
econômico e a percepção de lucros
afeitos;

considerando os termos dos recur-
sos de oficio e do Sr. Procurador jun-

 -

to á 3° Comissão de Conciliação e
Julgamento,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
negar provimento ao recurso volun-
Uri° e dar provimento ao recurso
"ex officio", a fim de ser reformada
a decisão da 3° Comissão de Conci-
liação • e Julgamento e aplicar à fir-
ma autuada a multa de Cr$ 99.49 (na
vecentos e noventa e três cruzeiros e
quarenta e nove centavos), a lém da
apreensão do produto, quando e onde
for encontrado. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos oito dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. - Aderbal Loureiro
da Silva, Presidente em exercício. -
José Gonçalves Carneiro, Relator.'

Fui presente: Luiz Libreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
"De acordo.

Em 10.8.72. - Rodrigo de Queiroz
Lim.a"

ACÓRDÃO N° 477
Autuada: Cerealista TuRi Ltda.
Recorrentes: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Sr. pro-
curador junto à mesma

Processo: A.I. 734-87 - Estado de
Minas Gerais

D4-se provimento aos recursos
Interpostos, para o efeito de im-
por à firma autuada a pena do
artigo 14 da Lei 4.870-65.

Vistos, rebitados e discutidos estes
autos em que é Autuada a firma Ce-
realista Tupi Ltda., estabeicida no
município de Teófilo Otoni, Estado de
Minas Gerais, por infraçoã ao artigo
14 e seus parágrafos, da Lei 4.870, de
1.12.65, c/c os artigos 1°, 2° e a., da
Resolução n° 1.974, de 12.8.86, sen-
do Recorrentes a Terceira Comissão
de Conciliação e Julgamento do Ins-
tituto do Açúcar e do álcool e o Sr.
Procurador junto it mesma.

Considerando que a reçaio fiscal to,
motivada por haver sido verificado
que a firma Cerealista Tupi Ltda.
transferiu a titulo de venda, da re-
gião Centro-Sul para . a Norte-Nor-
deste, 30 sacos de açúcar cristal, sem
ap revia autorização do IAA;

considerando que o artigo 14 da Lei
n° 4.870-65, é aplicável, tanto a pro-

utores como a comerciantes de açú-
car;

considerando que a proibição legal
tem em vista proteger a produção
açucareiro e garantir o abastecimento
interno;

considerando' tudo o mais que doe
autos consta,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar
• do Álcool, por maioria, de acordo
com o Sr. Relator, em dar provimen-
to aos recursos "ex officio", para con-
denar a autuada Ceeralista Tupi
Ltda., ao pagamento da multa equi-
valente ao valor do açúcar vendido
para a região Norte-Nordeste, sem
prévia autorização do IAA.I ntime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos oito dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. - Aderbal Loureiro
da Sapa, Presidente em exercício. -
José Gonçalves Carneiro, Relatos.

Fui presente: Luiz Libreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
"De acordo.

Pelo provimento de ambos os re-
cursos."

Em 16.11.71, - Rodrigo de Quei-
roz Lima."

ACORDAO N° 478•
Recorrente: Usina São Luiz S.A.

- Usina São Luz	 -
Recorrida: Primeira Comissão dt,

Conciliação e Julgamento
Processo° A.I. 111-63 - Estado de

São Paulo
Mantém-se O Acórdão n° 549,

da l' Comissão de Conciliação e
Julgamento, por seus fundamnn-
tos legais, pois a infração ficou
materialmente provada.

Vistos. relatados e discutidos estes
autos em que é Recorrente a Usina
São Luiz S.A., proprietária da usi-
na do mesmo nome, sita no mutilei-
pio de Ourinhos, Estado de São Pau-
lo, por infração aos artigos 148 e 149
do Decreto-lei 3.855, de 21.11.41, c/c
as Resoluções nes 1.650-82, 1.651-62
artigo 15 e 1.652-62, da antiga Co
missão Executiva do IAA, sendo Re-
corrida a Primeira Comissão d eCon-
dilação e Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Alcool.

Considerando que a Usina São Luis
S.A., apesar de previamente notifi-
cada, deixou de recolher a quantia de
Cr$ 506,95, referente às diferenças nas
contribuições dos Fundos de Conso-
lidação e Gomento da Agroindústria
Cabavieira e complementar de Defe-
sa da Safra, sobre 14.082 sacos de
açúcar na safra 1982-63;

considerando, assim, ter infringido
os artigos 148 e 149 do Decreto-lei..
3.855-41;

considerando ter a infração ficado
devidamente provada, não tendo a
defesa trazido no recurso, matéria
nova que pudesse induzir o julgador
a unia opinião diferente;

considerando, entretanto, o equi-
voco existente no Acórdão, quanto à
menção do artigo que preceitua a
multa, que deve ser "artigo 149 do
Decreto-lei 3.855, de 21.11.41" e não
artigo 148 do Decreto-lei 855•

considerando o mais que doa autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
instituto do Açúcar e do Álcool, em
receber ,o recurso voluntário, a Vm
de negar-lhe provimento, niantenno-
se a decisão de 1* instancia que jul-
gou procedente o auto de infração,
condenando a autada ao pagamento
de multa de Cr$ 0,07.2 sobre cada um
dos 13.082 sacos de açúcar, totalizan-
do a Importância de Cr$ 942,28 (no-
vecentos e quarenta e dois cruzeiror
e vinte e seis centavos), de acordo
com o artigo 149, do Decreto-lei....
3.855, de 21.11.41. Intime-sé, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
álcool, aos oito dias do mas de no-
vembro do ano de mil novecentos e
setenta e dois.
setenta e dois. - Aderbca Loureiro
da Siiva, Presidente em exercício. -
José Gonçalves Carneiro, Relator.

Fui presente: Luiz Libreiro, Pro-
curador-Geral substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
"De acordo.

Pelo não provimento do recurso vo-
luntário.

Em 22.11.71. - Rodrigo de Quei-
roz . Lima."

INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ

PORTARIAS DE 23 DE OUTUBRO
DE 1972

O Presidente da Diretoria do Insti-
tuto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

N.° 391 - Aposentar o funcionário
Romualdo Viani, Fiscal de Comercia-
lização de Café, nivel 14, lotado na
Agência de Londrina, de acordo com
os artigos 101, inciso I e 102, inchei
II, da Constituição Federal, combino.

Novembro de 1972

do com o artigo 187, 1 único, do Esta.
tato dos Funcionários do TBC, me-
diante a percepção de um terço do
vencimento atribuido ao niael 14,
acrescido de 1 (hum) quinquênio, na
base de 5% (calco por cento) e da
1/30 (hum trinta avos) por ano, da
última gratificação percebida pelo
exercido em Regime de Tempo Inte-
gral e Dedicação Exclusiva.

N. 392 - Tendo em vista a apo-
sentadoria concedida ao funcionário
Romualdo Viani; Fiscal de Comercia-
lização de Café, nível 14, dispensa-lo
da função gratificada de Encarregado
do Armazém Marialva, subordinado à
Agência de Londrina, símbolo 7-111.

N.° 393 -- Aposentar o funcionário
Sergio Zuccari, Escriturário, nível 10,
lotado na Agência de São Paulo, de.
acordo com o artigo 101, inciso I, com-
binado com o artigo 102, Inciso 1, ali•
nea "b", da Constituição Federal, mea
diante a percepção de seus provento&
integrais, correspondentes ao uivei 10
acrescidos de 1 (um) quinquênio, na
base de 5% (cinco por cento) e de
1/30 (hum trinta avos) por ano da
última gratificação percebida por ser-
viço extraordinário vinculado ao tem.
Pa integral.

PORTARIAS DE 24 DE OUTUBRO
• DE 1972

N.° 394 - Dispensar o Senhor Ge.
caldo Pessoa de Almeida, das fun.'
ges de Assistente, junto à Secrelaria
Geral, cessando, em consequênc1a. a
Gratificação de Representação de Ga-
binete, que lhe é atribui da mensal.
mente.

N.° 395 - Dispensar o funcionara)
Enrico Rodrigues Palma Filho, Ofi-
cial de Administração, nível '14. das
funções de Auxiliar, junto à Secre-
taria Geral, cessando, em consequên-
cia, a Gratificação de Representação
de • Gabinete, que . Lhe é atribuída
mensalmente.

N.° 396 - Designar o funcionário
&mico Rodrigues Palma Pilho, Oficial
de Administração, nível 14, para exer-
cer as funções de Assistente, junto
Secretaria Geral, mediante a perce
ção da Gratificação de Itepresen
de Gabinete, no valor de Cr$ 777,09
(setecentos e setenta e sete cruzeiros)
mensais.

N.° 397 - Designar a servidora Ve.
ia Lucia Souza Rocha, Auxiliar de
Escritório-B, para exercer as funções
de Auxiliar, junto à Secretaria Ge-
ral, mediante a percepção da Grati-
ficação de Representação de Galai.
trete, no valor de Cr$ 51800 (quinhen-
tos e dezoito cruzeiros) mensais.

N.° 398 - Aposentar o funcionário)
Julio Lourenço da Silva Junior, Fis-
cal.de Comercialização le Gafa, nivel
18, lotado na Administração Central,
de acordo com o artigo 101, inciso I,
combinado com o artigo J')2, inciso
r, alínea "b", da Constituição Fe.
deral, mediante a percepção de seus
proventos integrais, correspondente*
ao nível 16, acrescidos de 3 (tres)
quinquénios, na base de 15% (quinta)
por cento).

N.* 399 - Aposentar o funcimári•
Ulisses Pereira Lima, Agregado, sim-'
bolo 2-F, lotado na Agência do
de acordo com o artigo 101, Inciso
combinado com o artigo 102, incito I;
alínea "a", da Constituição Federat
mediante a percepção de seus proven-
tos integrais, atribuidos ao símbolo
2-F, acrescidos de 8 (seis) quinqua.
nios, na base de 30% (trinta por
cento).

N.° 402 - Tendo em vista o que
consta dos autos da Revisão de In-
quérito Administrativo, instaurada
pela Ordem P. 68-1.522, de 24-10-68,
tornar sem efeito a penalidade de
demissão, imposta ao Fiscal de Co-
mercialização de Café, nível 12 Dal-
ton Alves, da Manda de Londrina,
objeto da Ordem P. 87-1.351, de 17-
8-07, considerando corno de licença
para tratamento de saúde as 82 fal-
tas, compreendidas entre 17-8-65 e
8-4-88, abonadas por atestados metia-
coo e como justificadas as demais até
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lo

a sua volta ao trabalho, sem reasar-
cimento pecuniário destas ultimas.
Depois de feitas as anotações devidas
nos setores competentes, cientifique-
se o funcionário desta dedsito.

PORTARIAS DE 30 DE OUTUBRO
DE 1972

N.° 404 - Exonerar, a pedido, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
o funcionário Gilson de Paula Arau-
jo, Técnico de Contabilidade. nível 15,
lotado na Administração Central.

N.° 405 - Aposentar o funcioná-10
Attillo Ferrara Auxiliar de Portaria,
nivel 8, lotado na Agência de Londra
na, de acordo com os artigos 101, in-
ciso I e 102, inciso I, alinea "b", da
Constituição Federal, mediante a per-
cepção de seus proventos integrais
correspondentes ao nível 8 acrescidas
de 1 (um) quinquênio, na base ue
5% (cinco por cento) e de 1/30 (hum
trinta avos) por ano da última gra-
tificação percebida por serviço ex-
traordinário vinculado a temp, In-
tegral.

N.° 408 - Aposentar o funcionário
Agripino Dutra, Servente, nivel 5, io-
tado na Agencia de Londrina, de
acordo com os artigos 101, inciso 1 e
102, inciso II, da Constituição Fe
dera!, combinados com o artigo 187,
L único, do Estatuto dos Funcionários
do IBC, mediante a nereepçáo dos
proventos correspondentes a um terço
do vencimento do uivei 5, ater:acides
tio 1 (hum) quinquénio, na base de
5% (cinco por cento).

N.° 407 - Dispensar, a pedires, da
função gratificada de Tesoureiro da
Agência de Angra dos Reis, trimbolo
4-P, o funcionário José Antonio do
Jesus Freitas, Tesoureiro Auxiliar de
1! Categoria.

Na 408 - Aposentar o tuncaonára
Ary SalgadoaEstatistico, nivel 12, Ja-
tado na Administração Central. de
acordo com o artigo 101. inciso III,
combinado com o artigo 102, inciso I,
alínea "a", da Constituição Federal,
Mediante a percepção de seus pro-
ventos integrais, correspondentes ao
nivel 22, acrescidos de 7 (sete) quin-
quênios, na base de 35% (trinta e
cinco por cento) e de 1/30 (hum trin-
ta avos) por ano da última gratifica-
ção percebida pelo exercido . em Re-
gime de Tempo Integral e Dedieaçáo
Exclusiva.

N. 409 - Aposentar o funcionário
Serafim Martins, Fiscal Geral de Co-
mercialização de Café, nível 18, leta-
do na Agência de São Paulo, de sair-
do com o artigo 101, inciso III, cena
binado com o artigo 102, Inciso 1, ali.
nea "a", da Constituição Federal, me-
diante a percepção de seus proventos
integrais, correspondentes ao nivel 18,
acrescidos de 8 (seis) outurménica na
base de 30% (trinta Jair cento). -
Carlos Alberto de Andrade Pinto

SUPERITENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N° 120, DE 1 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - 	
SUSEP, usando da competência dele-
gada pela Portaria n° 132, de 21 de
junho de 1971, do Ministro de Estado
da Indústria e do Comércio, tendo
em vista o disposto na Resoluçáo....
n° 7, de 18 de fevereiro de 1987. do
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos, e o que consta do proceseo....
SUSEP -- 10.892-72, resolve:

Art. 1° Aprovar as alterações In-
troduzidas no Estatuto da Santa Cruz
- Companhia de Seguros Gerais, com
sede na cidade de Porto Alegre, Eh-
tado do Rio Grande do Sul, dentre
as quais a relativa ao aumento de
seu capitai social, de Cr$ 3.000.000,06

.(três milhões de cruzeiros) para....
Cr$ 3.800.000,09 (três milhões e seis-
centos mil cruzeiros), mediante aProi

vette:isento de parte da Reserva pura
Aumento de Capitai, devendo a so-
ciedade reformular, na próxima As-
sembléia Geral' Extraordinária que
realizar, o § 30 do artigo 10.

Art. 2° Aprovar a incorporação, pe-
la sociedade mencionada no artigo
1°, do patrimônio liquido da Repre-
eentação no Brasil de "A Suisse" S.A.
de Seguros Gerais, com sede em Zu-
que, Suiça, no montante de
Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cru-
cetros), ficando, em consequência, ele
vedo o capital social da Santa Crus
- Companhia de Seguros Gerais, de
Cr; 3.800.000,00 (três milhões e seis-
centos mil cruzeiros) para 	
Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros), devendo a Sociedade in-
corporadora levar à conta "Reserva
para Aumento de Capital" a quantia
de Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil
cruzeiros), representativa do ágio co-
brado na subscrição das correspon-
dentes 400.000 (quatrocentas mil)
ações.

Art. 3° A Sociedade incorporadora
deverá lesar a mesma conta específi-
ca de Reserva para Aumento de Ca-
pital a diferença entre o património
liquido real apurado na data da efe-
tivação da incorporação, e o patrime-
nio líquido apurado pelos peritos, re-
ferido no artigo anterior.

Art. 4° As alterações ora aprovadas
foram objeto de deliberação dos acio-
nistas da sociedade incorporadora em
Assembléia Geral Extraordinária de
29 de .maio de 1972 e de resolução da
Diretoria da sociedade incorporada,
em reunião de 28 de abril de 1972.

Art. 5° A Santa Cruz - Companhia
Jo Seguros Gerais assume todos os
direitos e obrigações da sociedade in-
corporada, na forma do disposto no
artigo 152 do Decreto-lei n° 2.827, de
28 de setembro de 1940. - Décio Vi-
eira Veiga.

SANTA CRUZ - COMPANHIA DE
SEGUROS GERAIS - SOCIEDADZ

ANÓNIMA DE CAPITAI. ABERTO
C.G.C. n 92.844.937

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em eu de maio de
1072
Aos vinte e nove dias do mês de

maio do ano de mil novecentos e se-
tenta o dois, nesta cidade de Porto
Alegre, Capital do Estado do Rio
Grande do do Sul, na sede da Santa
Cruz - Companhia de Seguros Ge-
mis, à Travessa Francisco de Leonar-
do Truda n° 98 - 8° pis- reuniram-
se em Assembléia Geral Extraordi-
rabie, para aumento do Capital So-
cial, incorporação do patrimônio li-
quido da Representação no Brasil de
..A Suisse" Sociedade Anônima de
Seguros Gerais e reforma doa Estava

	

tas Sociais, os acionistas desta Com 	
panhia, cuja presença, em número le-
gai, ficou registrada, conforme as as-
sinaturas lançadas em livro própria
contendo as declarações e requisitos
legais. Por aclamação, assumOu a
presidência dos trabalhos o acionista,
ar. Milton Meneghini Magni que con•
viciou a mim Urim Consul Ferreira e o
Sr. Plínio Silveira para secretariá-los,
constituindo-se, as,sim, e mesa. Veri-
ficando-se cegarem presentes acionis
tas em cujos nomes estão inscritas
2.098.471 (dois milhões, noventa e
oito mil quatrocentos e setenta e
uma) ações, representativas de 139.94%
ou capital, foram declarados instala-
aos os trabalhos, comunicando-se aze
presentes que estavam sobre a mesa
diretora os documentos referentes aos
assuntos a serem tratados livro de
Pi esença de Acionistas, hes exempla-
res de cada uma das edições, dos dias
18. 19 e 20 de mato de 1072, do Did-
rio Oficia/ do Estado do Rio Grande
de Sul e do "Jornal do Comércio",
edições dos dias 18, 19 e 22 de maio de
1972, em que foram publicados os edi-
tais de Convocação da Assembléia
Geral Extraordinária, com o seguin-
te teor: "Santa Cruz" - Companhia

de Seguros Gerais C.0 C. ir 	
92.684.937 Sociedade Anónima de Ce-
pitai Aberto - Aesemblans Geral Tia .
traordinária - Cenviciainça os Senho-
res Acionistas eara a A.ssembiéla Ge-
rai Extraordinária a realizar-se no
dia 29 de maio de 102, ás 10 horaS, na
sede social, nesta Capita; à Travessa
Francisco de Leonardo Trude núme-
ro 98 - 6° piso, a fim de deliberarem
sobre a seguinte Ordem cio Dia -
- Aumento do Capital Social de Crê
3.000.000,00 (três milhões de cruzei-
ros) para Cr$ 4.000.000,00 (quatro mi-
lhões de cruzeiros), sendo: a) - Cr$
500.000,00 (seiscentos nal cruzeiros)
mediante a incorporação dc parte da
"Reserva p/Aumento de Capital"; b)
Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cru-
zeiros) mediante Incorporação do pa-
trimOnio líquido da Repreeetntação
Brasil da "A Suis.sa" Sociedade Anó-
nima de Seguros Gerais. r Incorpo-
ração do património líquido da Re
wesentação no Brasil da "A Bolara"
Sociedade Anônima de Seguros ear.
raiz 3° - Reforma dos Estatútos So-
ciais; 40 - Outros assuntos de inte.
:asse social. Pôrto Alegre 17 de maio
de 1972. - (ase) Lauro afiguel atum.
Dr. Fernando Carlos Schuch, Ruy
Bernardas de Lemos Braga, Direto-
res". Disse mais o Sr. Presidente que
também sobre a mesa se encontravam
pera serem examinadas pelos Srs.
Acionistas, a Proposta da Diretoria.
para aumento do Capitai Social, in-
corporação da Representação no Bra
dl da "A Suisse." Sociedade Anônima
de Seguros Gerais e alteração dos.Ar-
tigos 5° e 10° e 14° dos Estatutos Sn.
ciais, a "Resolução" da "A Suisse".
Sociedade Anónima de Seguros Gerais,
autorizando a incorporas:Se do patri-
mônio liquido de sua Representação
no Brasil à Santa Cru-; companhia cie
Seguros Gerais e o "Pieccer do Con-
selho Fiscal". documentes esses que
foram lidos por mim senerario e vão,
a seguir, transcritos: ePreposta da Di-
retoria" - "Senhores Acionistas. Es-
ta Diretoria, tendo presseite a políti-
ca governamentla que Ubjel Iva, atra
vés do incentivo ás fusõ ss e 'ou incor-
porações, o fortalecimento do merca-
do segurador nacional, face os e0Ii•
tatos que teve oportunidaue de man-
tel com a "A Suis.e.a Sociedade Anô-
nima de Seguros GeraiS propõe seja
a Representação no Brasi l da men-
cionada seguradora incorporada a
nossa Sociedade. Entenec esta Dire-
toria, após os estudos realizados, que
a incorporação ora proposta enseja-
rã, além da ampliação de área de
atuação da nossa Seguranera, melho-
res e mais amplas perspx.tivas. A in-
corporação por nossa Seguradora, do
património liquido da Representação
no Brasil da "A Suisse' Sociedade
Anônima de Seguros Gerais, seria
realizada com observáncia da legisla•
ção vigente e normas ia COFIE, es.
tabelecendo-se as seguintes condlaSee
1° - Propõe esta Diretoria, seja au-
mentado o capital da Santa Cear
Companhia de Seguros Gerais, de 	
Cr$ 3.000.000,00 (três mehfies de cru-
zeiros), para Cr$ 3.800.000,00 (três
milhões e seiscentos mi cruzeiros).
O aumento ora proposto, da ordem de
Cr$ 1300.000,00 (seiscentos mil cruzei-
tos) será realizado pela incorporação
ao Capital Social, de parte do valor
atual da conta "Reserva para Au•
atento de Capital", até a mesma im-
portância, distribuindo . se aos acio-
nistas 1 (uma) ação bonalcada para
cada 5 (cinco) ações que possuirem,
livre de qualquer ónus a contar da
data da publicação no Piano Oficial
da União, da Portaria da SUSEP
que aprovar o presente aumento de
Capital. 2° - A Santa Cruz Compa-
nhia de Seguros Gerais incorporaria
o patrimônio líquido da Representa-
ção no Brasil da *A Suisse" Socieda-
de Anónima de Seguras Gerais, ava-
liado pelos peritos que iratim nomea-
dos por esta Assembléia. 3° - Em
virtude da exiguidade de tempo e vi-
sando obter maior presteza para a
efetivação da operação, permitiu-se
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esta Diretoria designar, para a pre-
serae avaliação, os Srs. Prof. Wilson
Dalmé Olmedo, brasileira, casado, ria
siciente à Av. Independencia ir 98,
Apto. 1.103 n-capital, professor uni-
versitário, contador-auditor registra-
do no CRC-RS sob n° 5.142, e no
CPF sob n° 001015910, Carteira de
Identidade do Departamento da Poli-
cia Civil RO 94.873; Prol. Dr. Holy
Ravanello, brasileiro, casado, residens
te à rua Almirante Abreu n° 258, n/
capital, professor univerairário, eco-
rumaste CREP-RS n° 1.542, contador-
auditor, registrado no CRC-R8 sob
tis 3 e no CPF sob n° 0136683810, Car-
teira de Identidade do Departamento
da Policia Civil RO 58.317 e Nelson
d.) Canto Olmedo, braseeiro, casado,
residente à rua Duque de Caxias, nú-
mero 541, Apto. 1.101, n-capital, con-
tador-auditor registrado no CRC-RS
sot n° 17.358 e no CPF sob número
009844340, Carteira de Identidade do
Departamento da Policia Cavil RB.
282.780, que estarão presentes a As- 110•41
sembléia, munidos já dos competen-
tes laudos de aval .açào do patrimônio
líquido da Representação no Brasil da
°A Suisse." Sociedade Anônima de
Seguros Gerais. Necessára, se torna,
pois, a homologação dos senhores
acionistas, os quais, ca.so contrário,
deverão nomear outros Peritos. 4 0 -
Para o pagamento do montante ava-
liado do Patrimonio Liquieo da Re-
presentaçã• ire Brasil da "A Suisse"
Saciedade Anónima de Seguros Ge-
rais, a ser incorporado. seriam emiti-
das 400.000 (quatrocentas mil) ações
cia Santa Cruz empenha de Segu-
ros Gerais, ordinárias, nominativas,
do valor de Cri 1,00 (um cruzeiro) ca-
os, uma, num total noma.al de Cr$
400.000,00 (quatroceraoti mil cruzei-
ros), passando, p, *tanto, o capital da
Sociedade de Cr$ 3.60.1600,00 (três
milhões e seisceides mil cruzeiros) pa-
ra Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros) - 5° - As 4110.000 (que-
teocentas mil) ações atr i euidas à "A
Suisse" Sociedade Anônima de Segu-
ra. Gerais, serão acrescicas do ikelo
de Cr$ 1,00 (um cruzeiro' cada uma,
sendo esse ágio !evado, a conta de
-Reserva para Aumento de Capital".
Em houver diferença entre t. valor al-
cançado na apuração final e o valor
de patrimônio ora avaliado em Cr$
800.uu0,00 (oitocentos mil cruzeiros),
tal diferença será levada a conta de
"Fundo para Aumento de Capital"

- Em conseqüência dc acima pro-
posto deverá ser alterado o Arrige 5°
dos Estatutos Sociais, o qual passaria
a ter a seguinte redação. "Art. 50 -
O Capital da Sociedade é de Cr$
4.000.000,00 (quatro milhões de cru-
zeiros), dividido em 4.000.000 (quatro
milhões) de ações ordinai as, nomi-
nativas e integralizadas, no valor cie
Cr$ 1,00 (um cruzeiro' cada uma".
7° - Objetivando' melhor aparelhar a
administração da Empresa face a
ampliação de sua área de atividade
que decorrerá da presente incorpora-
ção, propõe, também, esta Diretoria
seja alterado o artigo 10" doe Estatu-
tos Sociais, ao qual se acresceria tias
parágrafos, e o Parágrafo arnica do
Artigo 14°. Assim, pesaras o Artigo
10' dos Estatutos e seus parágrafos a
terem a seguinte redação: "Art. lre
- A Sociedade será aciminietrada por
uma Diretoria composta de um Presi-
dente e dois Diretores, que poderão
sei auxiliados por ate d nis Diretores.
Adjuntos, todos residentes no Pais.
1 1 - Os Diretores serão eleitos pelo
prazo de três anos, podendo ser re-
eleitos; I 2 - Os Diretores-Acaule,
Los serão eleitos anuaimente, poden-
do ser reeleitos; § - Em caso de
-necessidade a Diretoria poderá no-
mear os Diretores. Adjuntos, "ad-re-
feio endurn" da primeira Assembleia
Geral. O Parágrafo Unteo do Artigo
14° passaria a ter a seguinte reciadio:
"A Diretoria, em reunião que efetua-
rá para este fim, atribuirá funções
especificas aos dois Diretores e, st
houverem, aos Diretores-Adjuntos".
8° - Em virtude da inanporação da
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Representação no Brasil da "A Ut-
ile Sociedade Anônima de Seguros
Gerais e tendo presente a conveniên-
cia de haver no Rio de Janeiro um
Diretor-Adjunto, cargo cuja criação
Vem de ser proposta; permite-se esta
Diretoria indicar para o mesmo o Sr.
Eric Haegier, suíço, casado, comerci-
ante, residente à rua Mennante Gui-
ihem, n° 127 ZC-20 (Leblen) — Rio
de Janeiro — GB, Reg. Geral (Félix
Pacheoo) n° 254.462 — RE (Registro
de Estrangeiro) n° 1.084.928, carteira
emitida pelo SRE da Guanabara em
26-1-1971 — CRF n° 00e083907, repre-
tientante geral no Brasil da "A Suis-
se" Sociedade Anônima de Seguros
Gerais, com sede em Zurique, Suíça,
o qual assumiria suas funções tão
pronto seja a presente reforma esta-
tutária aprovada pelos orgãoa compe-
tentes e até a realização da próxima
Assembléia Geral. Ao apresentar es-
tas sugestões à apreciação e delibe-
ração dos Senhores Acionistas, de

erege ecnformidade com a Orlem do Dia,
constante da Convocação da Assem-
bléia Geral Extraordinária coloca-se
esta Diretoria a inteira disposição pa-
ra quaisquer outros eselarecimentos
que se fizerem necessários. Porto Ale-
gre, 15 de maio de 1972". Tradu-
ção feita por O. A. Fialho, tradutor
juramentado, com cópia devidamente
arquivada no 3° Registro de Títulos
e Documentos do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, do seguinte teor:
eLa Suisse" Compagnie Anoeyma
d'Assuranóes Génera/es — 8022 2u-
rique — Caixa Postal 219 — Got-
lhardstrasse 43. — Extrato da Ata do
Reunião de Diretoria da "A Suisse",
Sociedade Anônima cie Seguros Gerais
com sede em Zurique, Suiça — Reso-
Juçao. — Tendo em vista as recentes
erescrições de legislação de seguros do
Brasil, esta Diretoria dedberou auto-
rizar o seu Representante Geral no
Brasil a adotar tecias as providências
necessárias à incorporação do patri-
mónio líquido de sua Representação
no Brasil à Santa Cruz Companhia ,de
Seguros Gerais com sede em Pôrto
Aiegre (RS), Brasil, peie valor que
for apurado por peritos especialmen-
te designados em Assembléia Geral
realizada por esta Sociedade; delibe-
rou, também, que o Sonho: Frio Hee-
gier, Representante Geral desta So-
ciedade no Brasil, fica desde já au-
torizado a subserever ações da Santa
Cruz Companha de Seguras Gerais,
ou que outra denominação venha a
adotar por delibelação seus acio-
nistas, no montante do referido patri-
mônio liguei). deliberai ainda,, que
eencretizada a incorporaeã.o do patri-
mônio liquido de sua Representação
ne Brasil, a sociedade cessará suas
Operações diretas de seguros e de res-
eeguros, permanecendo naquele Pais
apenas o seu interesse cerne, acionis-
ta da Sociedade incorporadora; de-
liberou, finalmente, conceeer ao seu
Representante Geral no Brasil pode-
te, especiais para, se conederar ne-
cessário, constituir procurador para
praticar todos os atos cs)netantes des-
ta deliberação — Zurique 28 de abril

- do 1972 — "A Suisse. Sociedade Ame-
r.:ma de Seguros Gerais — (ass). Dr.
E. Reinhardt — Vice-Presidente do
Censelho de Administração. — (a,ss)
Dante Benati.— Diretor. — Legaliza-
ção. — Visto para legalização das
ttesinaturas retro do Senhor Dr. E.
Reinhardt, Vice-Presidente do Con-
selho de Administração, e do Senhor
Dente feenato, Diretor, que estão Res-
critos no Registro do Comércio com
assinatura individuai da "La Suisse"
Compagnie Anonyme d'Assurances

de Zurique ("A Suissa"
Sociedade Anônima de Seguros Ge-
rais, de Zurique). — Zurisue, 28 de
abril de 1072. rie 4.321/2. Fr. r. –t 1, HR Tabelionato de Zurique
(Altstadt) (ass.) ilegível. — Carimbo
do dito Tabclionato. — Visto para le-
galização. — Zurique, 27 de abril de
1972. Chancelaria do Estalo do Can-
tão de Zurique — (ass.) A. BLichi. —
el° do Contr. 233.3 — Taxa 20. — Fr,

Extraordinária, nomeou os signatários
para avaliarem o patrimônio liquido
da Representação no Brasil da "A
Suissa" Sociedade isridnima de Seg,U-
ros Gerais, Rio de Janeiro ( GB) , pua
fins de incorporação àquela Compa-
nhia, — 2. Os signatários procederam
ao exame de todos os livros da Repre-
sentação no Brasil da "A Suisse" So-
ciedade Anônima de Seguros Gerais,
os quais se acham revestidos de todas
as formalidades, extrínsecas e intrin-
secas, previstas no Código Comercial e
legislação subsequente aplicável, e sua
escrituração obedece a todos os requi-
eitos legais. — 3. Para a avaliação em
apreço os peritos signatários tomaram
por base a situação da Representação
no Brasil da "A Suisse" Sociedade
Anônima de Seguros Gerais no dia 31
de dezembro de 1971, de conformidade
com o balanço patrimonial da mesma
data. Verificaram, outrossim, que as
mutações havidas no ativo e passivo,
após aquela data-base, em decorrên-
cia da continuação das atividades de
avaliada, não tem estimativa de seu

trimônio. Tudo visto e analisado,
ocederam outrossim: a) conferência

cio nemerário em caixa, de titulas e
valores mobiliários de propriedade da
avaliada; b) — ao inventário de C/C
— Sociedades Congêneres, C/C
— Agências e Sucursais e C/C — Ge-
ral, apólices' em cobrança, imóveis de
uso, veículos, móveis, máquinas e
utensílios; c) conciliação das disponi-
bilidades, inclusive contas de movi-
mentos vinculadas. — 4. Aos "Imó-
veis", eVelcplos" e "Móveis", Máqui-
nas e Utensílios", as peritos ratificam
o valor contábil Cr$ 517.173,45 (qui-
nhentos e dezessete mil cento e seten-
ta e três cruzeitos e quarenta e cinco
centavos), conforme discriminação
abaixo: Imóveis: Cr$ 438.600,00( qua-
trocentos e trinta e oito mil e seiscen-
tos cruzeiros), Veículos Cr$ 19.345,20
(dezenove mil trezentos e quarenta e
seis cruzeiros e vinte e nove centavos)
(-) menos F. Depreciação: 	
-Cr$ 1.547,20 (hum mil quinhentos e
quarenta e sete cruzeiros e vinte cen-
tavos), (=) igual a Cr$ 17.799,09 (de-
zessete mil setecentos e noventa e no-
ve cruzeiros e nove centavos); Móveis,
Máquinas e Utensílios: Cr$ 97.481,02
(noventa e sete mil quatrocentos e oi-
tenta e um cruzeiros e dois centavos),
(-) menos F. Depreciaçáo• 	
Cr$ 38.766,66 — (trinta e seis nul se-
tecentos e seis cruzeiros e sessenta e
seis centavos) (=) — igual a 	
Cr$ 60.774,38 (sessenta mil setecentos
e setenta e quatro cruzeiros e trinta e
seis centaovs): total Cr$ 517.173,45
(quinhentos e dezessete mil cento e
setenta e três cruzeiros e quarenta e
cinco centavos). 5. Escriturados sob
a rubrica "Imóveis" encontram-se os
constantes da relação anexa, estando
os mesmos vinculados A SITSEP; o va-
lor contábil dos "Imóveis" é da ordem
de Ceei 438.600,00 (quatrocentos e trin-
ta e oito mil e seiscentos cruzeiros),
importei/mia que é confirmada por esta
parida. 6. Isto posto, após realleados
criteriosamente os necessários exa-
mes, os peritos signatários chegaram
à conclusão de que o patrimônio li-
quido da Representação no Brasil da
"A Suisse" Sociedade Anbnima da Se-
guros Gerais, em 31 de dezembro de
3971, tem o valor de Cr$ .1J00.000,00
(oitocentos mil cruzeiros), conforme
demonstrativo anexo, já computados
os bens indicados no item 4, ps'os va-
Rires ali mencionados. Anexos: Balan-
ço em. 31 de dezembro de 1971 (analí-
tico e sintético); relação de imóveis;
ernon-r. ItIvos do patrimôolo

Pôrto Alegre, 13 de maio de 1972. —
(mias.) (Prof. Wilson Dalmé Olmedo,

Prof. Holv P.avanello e Bsl. Nelson
do Canto Olnacdo." — Face a aprova-

a concr.;r1ânr.il exprr:,.1 n‘, Lauda
de Avaliação acima transcrito, pelo
representante da Representação no

• Brasil, da "A Sulesa" Sociedade Anô-
nima de Seguros Gerais e face a anro-
vação, por unanimidade dos votos pre-
sentes, da "Proposta da Diretoria",
fica aprovado: P — Aumento do Ca-
pitai .1locial de Cr$ 3.000.000,00 (três

milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros), de conformidade com a
"Proposta da Diretoria", sendo: a)
Cr$ 800.000,00 (seiscentos mil cruzei-
ros) mediante incorporação de parte
da "Reserva para Aumento de Capi-
tal"; b) — Cr$ 400,000,00 (quatrocen-
tos mil cruzeiros) mediante incorpo-
ração do património liquido da Re-
presentação no Brasil da "A Suissa"
Sociedade Anônima de Seguros Gerais.
2° — Incorporação do Patrimônio • da
Representação no Brasil da "A Suis-
se" Sociedade Anônima de Seguros
Gerais, com sede à Av. Erasmo Braga
número 227 — V andar — s-609-18 —
Rio de Janeiro (GB) e registrada no
C.G.C.-M.F. sob no 33.245.861-01,
avaliado por Cr$ 800.000,00 (oitocen-
tos mil cruzeiros), conforme Laudo de
Avaliação de 15 de maio de 1972. —
3° — A emissão de 400.000 (quatrocen-
tas mil), ações, ordinárias no valor
nominal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro),
para pagamento do património liqui-
do da Representação rio Brasil da "A
Suisse," Sociedade Anônima de Segu-
ros Gerais, ações essas que conforme
o estabelecido, serão entregues
"A Suisse." Sociedade Anônima de
Seguros Gerais de Zurique, Sulça, com
ágio de Cr$ 1,00 (uhrn cruzeiro) cada
uma, ágio esse que será levado à con-
ta de "Reserva para Aumento de
Capital", ficando, deste modo, as ~re-
feridas ações totalmente integraliza-
das. 4e -- Os Artigos 5°, 10°, e o Pa-
rágrafo 'único do artigo 146 dás Esta-
tutos Sociais, passadio a ter a seguin-
te redação: "Art. 59 — O Capital da
Sociedade é de Cr$ 4.000.000,00 (qua-
tro milhões de cruzeiros), dividido em
4.000.000 (quatro milhões) de ações
ordinárias, nominativas e integraliza-
das no valor de Cr$ 1,00 (um cruzei-
ro) cada uma". — Art. 10° — A So-
ciedade será administrada por uma
Diretoria composta de um Diretor
Presidente e dois Diretores, que pode-
rão ser auxiliados por até doia Dire-
tores-Adjuntos, todos residentes no
País. § — Os • Diretores serão elei-
tos pelo prazo de três anos, podendo
ser reeleitos; § 2° — Os Diretores-Ad-
juntos serão eleitos anualmente, po-
dendo ser reeleitos; § 2 — Em casa
de necessidade a Diretoria poderá no»
mear os Diretores-Adjuntos, "Ad-ree
ferendum" da primeira Assembléia
Geral. — Art. 14e — Parágrafo único
— "A Diretoria, em reunião que efe-
tuará para este fine atribuirá funções
especificas aos dois Diretores, e se
houverem, aos Diretores-Adjuntas".
— 5e — Aprovar a indicação de Dire-
toria, no sentido de nomeação de
Senhor Brio- Haegler, para Diretor-
Adjunto, no Rio cia Janeiro, a pedir
da data de aprovação pelas Autorida-
des Competentes dos presentes Esta-
tutos e até a próxima Assembléia Ge-
ral. Como da convocação consta ou-
tros assuntos de interesse social, o Sr.
Presidente deu a palavra a quem dela
aulsesse fazer uso e. como ninguém
dela se servisse, declárou encerrado§
Os trabalhos, lavrando-se a presente -
ata que lida, é assinada. — Milton
Meneghini Magni. Presidente — Uri/
Consul Ferreira, 19 Secretário. — Pli*
nio Silveira, 2° Secretário.

(N° 6 .359-B — 17 .1/ . 72 — Cr$ 832,00)

PORTARIA No SUSEP-121, DE 1 DII
NOVEMBRO DE 1e72

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privadas --
usando da competência delegada pela
Portaria no 55, de 9 de fe.vereine et
1971, do Ministro de Estado dn. In-
dústria e do Comércio, tendo em s a-
ta o disposto na Resolução n° 7 , da
16 de fevereiro de 1017, do Conislin
Nacional de Seguros Privados, e a (sla
consta do proeosso SUS'EP-9.2-7G-';2,
resolve:

Aprovar o aumento do capital se-
dai da Companhia Seguradora Is'
continental, coro sede na cida .le.' s'e
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
do CO 2.000.000,00 (dois milhões de

Carimbo da dita Chancelaria do Es-
tado de Zurique, — Reconheço ver-
dadeira a assinatura supra do Sr. A.
Stiche da Chancelaria cio Estado do
Cantão de Zurique, Suíça. E, para
constar onde convier, mandei passar o
presentç, que assinei e fiz selar com
o selo deste Consulado Geral. Para
que este documento produza efeito no
Brasil, deve a minha assinatura ser
por seu turno legalizada na Secreta-
ria do Estado das Relações Exterio-
res ou nas Repartições Fiscais da
República. — Recebi Cr$ 8,00 ouro
re: Frs. $.27. — Tab. 51c. Zurique, em
21 de abril de 1972. (ass. Ferra e.do
Abbott Gaivão — Consul Geral. —
Carimbo do Consulado Geral do Bra-
sil em Zurique sobre dois selos consu--
lares no total de Cr$ 6,00 — Secreta-
ria do Estado dos Relações Exteriores.
— Divisão Consular. — Reconheço
verdadeira a assinatura de Fernando
A. Galeão, Coneul Geral do Brasil em
Zurique. — Rio de Janeiro, 9 de maio
de 1972. — Pelo Chefe da Divisão
Consular: (ass.) Maria Helena Jun-
queira. Gratis. — Carimbos da dita
Divisão Consular. — Por tradução
conterme: Rio de Janeiro, 13 de maio
de 1972. — (em.) O. A. Fialho." —
"Ata número 128 — Parecer do Con-
selho Fiscal. — Os abaixos firmados,
membros do Conselho Fiscal da San-
ta Cruz — Companhia de Seguros Ge-
rais, tendo examinado a Proposta da
Drietoria através da qual é proposto
o aumento de Capital da Sociedade
de Cr$ 3.000.000,00 (três millhões de
cruzeiros), para Cr$ 4.000.000,00 (qua-
tro milhões de cruzeiros), devendo este
aumento ser efetuado da seguinte
maneira: a) Cr$ 600.000,00 (seiscentos
mil cruzeiros) mediante Incorporação
de parte da "Reserva para Aumento
de Capital"; b) Cr$ 400.090,00 (qua-
trocentos mil cruzeiros), mediante in-
corporação do patrirnomo liquido da
Representação no Brasil da "A Suis-
sa ' Sociedade Anônima de Seguros
Gerais. E, tendo examinado, ainda,
todas implicações decorrentes da in-
corporação proposta, bem corna a con-
sequente Reforma dos Estatutos So-
ciais, por entenderem que o proposto,
não co atende aos reais interesses so-
ciais, como ainda, vem de encontro á
atua/ politica econômica do Governo.
recomendam sua -inteira aprovação à
Assembléia Geral Extraordinária.
nono Alegre, le cie maio de 1972. —
(ass.) Bino Ignácio Victor Englct, Fa-
bio Araujo Santos e Henrique Sirote-
ky. — e 0 Senhor Presidente da As-
sembléia informou estarem presentes
o Senhor Eric Haegler, representante
Geral no Brasil da "A Suisse", Socie-
dade Anônima de Seguros Gerais, com
sede em Zurique, Suiça, e procurador
da recenda eeguradora, devidamente
credenciado com os poderes para a
Pratica dos atos necessários a realiza-
ao dada incorporação ora proposta, con-

forme resolução acima transcrita, bem
corno os Peritos que avaliaram o pa-
trimônio liquido da Representação no
Brasil da "A Suissa" Sociedade Anô-
nima de Seguros Gerais, os quais se
achavam é, disposição dos Senhoreei,
Adorastes para prestarem os escla-
recimetdos que forem julgados neces-
sários. — A seguir passaram os Se-
nhores Acionistas a examinar os do-
cumentos que foram- discutidos e
submetidos a votação, verificando-se
ter sido aprovada, por unanimidade
dos votos presentes a "Proposta da
Diretoria', Inclusive, a incorporação
do património liquido da Representa-
ção no Brasil da "A Suisse." Socieda-
de Anônima de Seguros Gerais, tendo
sido holomologada a designação dos
peritos feita pela Diretoria e aprovado
o laudo apresentado pelos mesmos do
seguinte teor: "Laudo de avaliação
do patrernônio líquido da Representa-
ção no Brasil da "A Suizsa", Socie-
dade Anónima de Seguros Gerais, Rio
de Janeiro (GB), em 15 de maio cie
1972. — 1. A Diretoria da Santa Cruz
— Companhia de Seguros Gerais com
o objetivo de levar a presente avalia-
ção à apreciação da Assembléia Geral



2ruzeiros) para Cr$ 8.000.000,00 (oito
nilhões de cruzeiros), mediante apro-
mitamento de Crédito em Conta
aorrente, conforme deliberação de
.eus acionista em Assembléia-Geral
axtraordinária realizada em 9 de
gosto de 1972 — Décio Vieira Veiga.

4la da Assembléia-Geral Extraordi-
nária da Companhia Seguradora
Intercontinental, realizada no dia
22 de maio de 1972.
As 9:30 horas do dia 22 de maio

le 1972, em sua sede social, na Ave-
lida Rio Branco número 99 — 3° tri-
lar, nesta Cidade, reuniram-se em
amembléia-Geral Extraordinária os
aenhores acionistas da Companhia
aeguradora Intercontinental, repre-
,entando a totalidade do apitai
aubscrito, conforme comprova a "Li-
vro de Presença" e abaixo subacre-•
vem, atendendo la carta-convite que
; hes foi enviada em 12 de maio de
1072, convocando-os a comparecerem
a esta Assembléia. De acordo com
as termos dos Estatutos Sociais, o
isiretor Germano Datz declarou ins-
talada a Assembléia e solicitau aos
senhores Acionistas presentes que in-
dicassem o seu Presidente, tendo a
escolha, por aclamação, recaído no
Senhor Edmundo do Nascimento
Araújo, que, por sua vez, convidou
o acionista Mário Vainer para secre-
inalar os trabalhos. Constituída a
Meca, o Senhor Presidente• declarou
que a convocação da Assembléia fora
motivada pela proposta da Diretoria
da Sociedade para incorporar o seu
patrimônio liquido à Seguradora In-
dustrial e Mercantil S. A., e, assim
mandou que se procedesse à leitura
da carta-convite anteriormente men-
cionada e no prazo legal enviada a
todos os acionistas presentes, bem
como dos demais documentos os
aluais se encontravam sobre a nesa.
Iara o seguinte o seu teor: "Compa-
ahla Seguradora Intercontinental —
J.G.C. 33.122.441 — Rio de Sanei-
, o, 12 de maio de 1972 — Senhor
Acionista: Temos a satisfaço de can-
vidá-lo para a Assembléia-Geral Ex-
iraordinária da Companhia sem-um-
a= Intercontinental a ser realizada
io dia 22 de maio de 1972, às 9:50
noras, na sede social da Sociedade na
Avenida Rio Branco, número 99
o andar, nesta Cidade, a fim de de-
iberarem sobre: a) Proposta da Di-
etoria para proceder ta incorporação
la Sociedade pela Seguradora indus-
alai e Mercantil S. A.; b) Apre-
dação e decisão das bases da Mear-
-.oração e avaliação do patrimônio a-
mido da Sociedade; c) Assuntos Ge-
-ais. Cordiais Saudações — Júlio Ce-
;ar Lutterbách e Germano Datz —
eiretores — "Proposta da Diretaria
- Rio deJaneiro, 5 de maio de 1972.

;enhores Acionistas; Vimos propor a
I. S^s. que a Companhia Seguradora
ntercontinental, seja incorporada à
;eguradora Industrial e Mercantil
a A. de conformidade com a pon-
taa. governamental de consolidação
:as empresas de Seguros disposta no
xereto-lei número 1.115 de 24 de
ulho de 1970, e, regulada pelo De-
reto número 67.447 de 27 de mau-
ro,de 1970 estando as condições de
icorparação expostas com maiores
-Macias na proposta feita pela Di-
ataria da Seguradora Industrial e
4ercantil S. A., conforme entendi-
-lentos -mantidos com a nossa Socie-
ade. As bases da incorporação fc-
am objeto das dernarches menciana-
as e consistem na absorção do Ativo
•1quicio da nossa Seguradora, além
a aceitação de. veracidade dos lan-
amentoa contábeis da Sociedade, sai-
o demonstraçlia em contrário pelos
eritos que avaliarão o nosso patai-
iônio, bem como a substituição das
abes do capital social da incorpora-
a por ações do capital social da ir.-
mporaciora, em correspondência, tão
sata quanto possível, com o respec-
vo valor do seu património liquido,
deado, o montante havido, nela
iantidade existente hoje daqualas

I ações. ' Como recomendação final e
especial, esta Diretoria suspendera a
emissão desta Sociedade, a partir de
1° de junho de 1972, até que seja
aprovada a homologação da incorpo-
ração à Seguradora Industrial e Mer-
cantil S. A. Atenciosamente. - aa p.p.
Francisco José de Araújo Lutterbach,
Germano Data, Rubem Leanza, José
Narciso Drumond, Edmundo do Nas-
cimento Araújo, Mario Vainer, Luiz
Henrique Migliora, "Parecer do Con-
selho Fiscal — Os abaixo-assinados,
Membros Efetivos do Conselho Fis-
cal da Companhia Seguradara Inter-
continental, tendo examinado a Pro-
posta da Diretoria, datada de 5 de
maio de 1972, relativa à incorporação
pela Seguradora Industrial e Mercan-
til S. A., bem como conhecenio os
entendimentos havidos com aquela
empresa de seguros, são de parecer
de que o exposto no citado documen-
to atende aos interesses sociais, e,
portanto, poderá ser aprovado pelos
Senhores Acionistas reunidos em
Assembléia-Geral. Rio de Janeiro,
5 de maio de 1972, Sizenando Leite
Mendonça, José Almeida Barbosa,
Milton Mendonça". Terminada a lei-
tura dos documentos foi aprovada
em primeiros termos pela Assembléia-
Geral, a proposta da Diretoria para
a incorporação ria Sociedade pela Se-
guradora Industrial e Mercantil Sa'A.
com a recomendação contida no filial
da proposta da .Diretoria no sentido
de se suspender a emissão das tipóli-
ces a partir de 1° de junho de 1972,
até operar a incorporação a ser apro-
vada, limitando-se esta Sociedade à
liquidação dos sinistros pendentes das
apólices emitidas. O Senhor Presi-
dente solicitou interrupção da assem-
sembléia por alguns minutos para que
os representantes desta Sociedade pil-
dassem comparecer à Assembléia-Ge-
ral Extraordinária da Seguradora In-
dustrial e Mercantil S. A., ande se
deliberaria o mesmo assunto. Após
duasehoras de interrupção, foram rea-
bertos os trabalhos com o .nesmo
número de acionistas que assinaram
o Livro de Presença e mais a pre-
sença dos representantes da Segu-
radora Industriai e mercantil a A.

'A seguir, solicitou o Senhor Presi-
dente a leitura da cópia da proposta
da Diretoria da Sociedade 'mamo-
radora dirigida à sua própria Assem-
b/éia-Geral Extraordinária. de incor-
poração, tanto da Companhia Segu-
radora Intercontinental, quando da
Companhia de Seguros Boa Fé, pro-
posta essa da qual tinha ciência e
cuja Assembléia-Geral da Segurado-
ra Industrial e Mercantil S. A., por
unanimidade, havia aprovado, confor-
me noticiou o representante da So-
ciedade incorporadora, o Senhor Ger-
mano Data, que compareceu nasta
Assembléia. Esclareceu o Senhor Pre-
sidente que a incorporação na for-
ma do artigo 152 do Decreto-lei nú-
mero 2.627 de 26 de setembro de 1940,
se efetivaria com o aumento do ca-
pital social da incorporadora aela
conversão em ações do patrimônio li-
quido das incorporadas, encontrado
esse na forma dos laudos de avalia-
ção. Aproveitando a presença na As-
sembléia, de representantes da Segu-
radora Industrial e Mercantil 3 A..
o Senhor Presidente solicitou deles
a confirmação dos assuntos taatados
e que aos mesmos se vinculavam, ten-
do estes transmitido as decisões to-
madas pela Assembléia-Geral desta
última, na aprovação da incorporação.
Eine decorrência de o assunto haver
sido amplamente debatido. o Senhor
Presidente fez com que fosse posta
em votação toda a matéria Inarente
à Assembléia e se verificou terem si-
do aprovados, unanimemente a pro-
posta da Diretoria e o Parecer do
Conselho Fiscal da Companhia Segu-
radora Intercontinental, pela aceita-
ção da incorporação. Esclareceu o
Senhor Presidente que esta Socieda-
de só teria benefícios com a oresen-
te Incorporação que reverteriam em
favor dos acionistas, informando em-
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da que o balancete levantado em 31
de março de 1972 exprimiu zona tu-
tidao a situação da Sociedade e o
seu património líquido, cuja avalia-
ção depende de posterior confirmação
das Peritos indicados pela incorpora-
dora. Pot' proposta do acionista Ma-
rio Vaincr, aprovada pela unaiamiritia
de, foi designado o Diretor ttubern
Leanza para, representando a Socie-
dade, aceitar o valor do patrimônio
liquido apurado no balancete da nrs-
sa Sociedade para todos os efeitos le-
gais, nos termos do 1 3° do artigo 5°
do Decreto-lei número 2.627 de 1040,
ficando ainda designado o acionista
Mario Vainer para entrega./ à Segu-
radora Industrial e Mercantil a. A.,
todos os bens do ativo e mais os li-
vros, papéis, documentos de aontabl-
lidade, arquivos, móveis e utensílios,•etc..., cora credenciais para cumprir
todas as formalidades legais conse-
qüentes da incorporação ac qual são
conferidos plenos e ilimitados aderes
para essas providências. Nada mais
havendo a tratar foi encerrada a
presente Assembléia, lavrando-se cata
Ata que, depois de lida e achada con-
forme, foi aprovada por unanimida-
de e depois assinada por todas as
presentes. Rio de Janeiro, 22 de maio
de 1972. — Ass.: p.p. Francisco José
de Araújo Lutterbach, Germano Dais,
Rubem Leanza, José Narciso Dru-
mond, Edmundo do Nascimento Arait-
lo, Mario Vainer, Luiz Henrique Mi-
gliora.

A presente Ata é cópia fiel Jo que,
se contém às fls.: 28v a 41v. da Li-
vro n° 1, de Atas de Assembléias-Ge-
rais da Companhia Seguradora i"nter-
continental.

Companhia Seguradora Interconti-
nental.

COMPANHIA SEGURADORA
INTERCONTINENTAL

C.G.C. 33.122 441
Ata da Assembléia Geral Extraorai-

ndria da Companhia Seguradora
Intercontinental reali::iida no dia
9 de agasta de 1972.
Aos nove dias do mês de agosto de

mil novecentos e setenta e dois, as
10,30 (dez horas e trinta minutos), eia
sua sede soeis., na Avenida Rio Bra.n-
co n° 99 — 3° andar, mata cidade,
retiniram-se cm Assembléia Geral
Extraordinaria, os acionlatas porta-
dores da totalidade das açaes nomina-
Mas da Sociedade os quais, obser-
vadas as disposições legais, ora vigen-
tes, assinaram c "Livro de Presença".
Na conformidade das Estatutos So-
ciais, ora vigentes, assumiu a Presi-
dência dos Trabalhos o Diretor Ger.
mano Datz que declarou instalada a
Assembléia e solicitou aos Senti"
Acionistas que indicassem seu Presi-
dente, tendo a escolha recaído. pai
aclamação, no senhor Júlio Casar de
Araujo Lutterbach que também se as-
sina Júlio Casar Lutterbacli, represen-
tante legal do acionista majoritário
Seguradora Industrial e Mercantil
S.A. que por sua vez convidou o Sr.
Francisco José de Araajc Lutterbach,
representante legal do acionista Com-
panhia Brasileira de Adinnisaração e
Participação — COBRASAP — para
secretariar os trabalhos. Constituída
a Mesa, o Senher Presidente declarou
que a convocação da Asrembléla fora
motivada pela proposta da Diretoria
da Sociedade para aumento do Ca-
pi tal Sociaa, bem como pata homolo-
gação da ineorparaçào desta Saciada
de à Segudora Industria i e Marcara
til S.A. A seguir mandou aue se pro-
cedesse à leitura da Carta Convite
que foi enfiada no prazo iegal a to-
dos os acionistas, juntamente com mi_
outros donumentos que se achavam
sobre a mesa. Eaa o seguinte O seu
teor: "Companhia Seguradora Inter-
continental — C . G . C . 33.122.441 —
Carta Convite — Ilmo. Sr. Acionista
— Fica V. S. convidado a compare-
cer à sede da Companhia Seguradora
Intercontinental, rituada à Av. Rio

Branco n° 99 — 3° andar no dia 9
de mosto do corrente anc às 10,30
horas para deliberar acbsc a seguinte
ordem do dia: 1. — Deliberar sobre o
aumento cie Capital da empresa de
Cr$ 2.0130.000,00 (dois milhões do
cruzeiros) para Cr$ 8.000.000,00 (oito
milhões de cruzeiros) através de subs-
crição com aproveitamen ta de conta
corrente do acionista Companhia
Brasileira de Administração e Parti-
cipação — COBRaSAP. -- 2 — Apro-
var os laudos dos peritos avaliadores
do patrianún:o liquido da Sociedade.
3 — Deliberam a final soare a Moca-
poraçao da Sociedade a Seguradora
Industrial e Mercantil S.A. — 4 As-
cintos de interasse geral. I110 de' Ja-
neiro, 28 de ju'hu cie 1972 — 'Asa,
Germano Data — José Narciso Dru-
mond. Em anuída, foi piocedida a
leitura da proposta da Diretoria e do
k-arecer do Conselho Faseai como as
segue: "Pronasta da Diretcyla — Se-
nhores Acioniataa — 1 — Esta Dire-
G(ÁJ la examinau minuciosamente o pa-
trimônio da Sociedade que será obje-
to de incorparação à Seguradora In-
dvstrial e Mercantil S.A., e que foi,
em principio aarcvada cm Assem-
bléia Geral Extraordinária na data da
2a de maio p. passado. Verificamos
que deverá ser eliminado o passivo da
Sociedade, o que poderá ser feito com
O aproveitamtnto do crédito em conta
azarenta do acionista Companhia Bra-
sileira de Administra:ao e Participa-
çao — COBRASAP — no valor de
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de
cruzeiros), o que correspondera
a um aumento de capital de
300%, e -representará várias vantagens
aura os acionistas desta Sociedade.
2 — Por outro lado tenda em vista as
estreitas ligações desta Sociedade com
tt Seguradora Industrial e Mercantil
S.A., cujos Diretores são todos co-
rruns, assim corno a maiaria dos acio-
nistas, -também recomendável é a sua
ircorporação à Seguradora Industrial
e Mercantil S.A., pois sutis acionistas
só terão vantagens com a mesma,
além de participaaens agora com
maior porção de uma nosa Sociedade
bem maior. e que terá dentre os seus
benenclos a otenção da Carta Pa-
tente do Ramo Vida conto já foi dito
por esta Diretoria na proposta apre-
sentada inicialmante na Assembléia
realizada em 22 de maio o passado.
Dessa forma, e' pelas razões antes ex-
postas, propõe a Diretoria da Com-
panhia Seguradara Inteicinntinental
que seja aprovado aumento de capi-
tal de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões
de cruzeiros) para Cr$ 41.0W:000,00
(oito ma/145es de cruzeiros) com apro-
veitamento da conta-corre:aia do acio-
nista Companhia Brasileira de Admi-
nistração e Participação — 	
COBRASAP — naquele valor, bem
como a incorporaçãc desta Socieda-
de à Seguradora Industriai e Mercan-
ta S.A. Outrossim, propõe esta Dire-
toria que seja feita ava.liaçã.o do seu
patrimônio imobiliário junto à Co-
niissão de Fusão e Incorporação de
Empresas -após homologada a incor-
poração e aprovada pelos órgãos go-
vernamentais. No entanto fica escla-
recido que o aumento decorrente da
reavaliação oficial dos seus imóveis
pela Comissão de Fusão e Incorpora-
ção de Empresas somente beneficiará
cs seus acionistas. Rio de Janeiro, 27
de julho de 1972, "Ass. Júlio Casar
Lutterbach — Germano Data — Ru-
bem Leanza — Edmunro do Nar£1-
mento Araújo — José Narciso Dru-
mond — Mário Vainer — Luiz Hen-
rique Migliora. "Companhia Segura-
doradora Internacional — C.G.C.
33.122.441 — Parecer cio Conselho
Fiscal — Os membros efetivos do
Conselho Fiscal da Companhia Inter-
continental, tendo examinado a pro-
posta da Diretoria datada de' 27 do
julho de 1912 no sentida do aumento
do Capital -de Cr$ . 2.000.000,00 (dois
n-dihões de cruzeiros) Mira Cr$
8.000.000,00 (oito milhões de cruzei-
ros) através do aproveitamento do
crédito em conta corrente bem como
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sua incorporação à Seguradora Indus-
trial e Mercantil S.A., e levando em
conta, as contas e documentos, e os
estudos que a compõe, considerando,
ainda as vantagens que representa
para esta Sociedade, recumendam o
aumento do capital de Cr$ 	
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei-
ros para Cr$ • 8.000.000,00 (oito mi-
lhões de cruzeiros), através do apro-
veitamento de conta cotrerte, assim
cem° a incorporação dessa Socieda-
de à Seguradora Industriai e Mercan-
ti : S.A., pelas vantagens expostas pe-
la Diretoria em sua proposta e por
sei de grande interesse dos acionistas

. Rie de Janeiro, 28 de julho de 1972".
Ass. Sizehando Leite Mendonça
José Almeida Barbosa — Milton Men-
donça. Concluida a leiture dos cita.
dos documentos, o Senho .: Presidente
submeteu à discussão e aprovação pe.
Ia: Senhores Acionistas da matéria
constante do item 1 da Casta Convi-
te ou seja, a elevação do líapIta1 So-
cial da Sociedade de Cr$ 2.e00.000,00
(dois milhões de cruzeiros) para.
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de
cruzeiros) mediante aproveitamento
de crédito existente em anta corren-
te de forma a ser eliminado o "Pas-
sivo" da Sociedade. debite aquele em
favor da Companhia Brasileira . de
Administração e Participação —
COBRASAP relativo à aquisição de
6 000.000 tseis milhões) de ações or-
datárias nominativas do Banco Bra-
seeiro de Investimentos Ipiranga ad•
quiridas .pela Sociedade conforme do-
cumentação trazida nesta data á
apreciação do plenario cia Assembléia
e minuciosamente estudade por todos
ale:mistas presentes. Oe Senhores
Acionistas, considerando que elevado
o Capital Social de Cr$ 2.000.000.00
(dois milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de
cruzeiros) na forma da proposta da
Diretoria ficou eliminada a possível
situação deficitária da Sociedade, o b

-tendo-se dessa forma um patrimônio
liquido positivo, aprovaram por una-
nimidade a referida proposta, ou se•
ja a elevação do Capitai Social de
Cr$ 2.000.000,0 (dois milhões de cru-
zeiros) para Cr$ 8.000.000,000 (oito
milhões de cruzeiros), deixando porém
de ser aprovada a reforma do art.
5 do Estatuto Social em virtude do
aumento de capitai por esfer se pro-
ceasando a incorporação dona Socie-
dade por outra. Em seguida o Senhni
Presidente passou a apt eciaçã.o do
item 2 da Ptoposta da Diretoria, oa
seja, aprovação final da incorporação

. desta Sociedade à Seguraciera Indus-
trial e Mercantil 8.A. Informou int-
cialinente que os peritos designados
peia Seguradora Industriai e Mercan-
til S.P. 54 heviem anresentado seu
laudo de avaliada:, do nearimônio li-
quido da Companhia Seguradora In.

tercontinental o qual foi lido pelo Se-
nhor Secretário e inandadu inserir na
presente Ata, o que foi feito a seguir:
"Laudo de Avaliação da Património
Liquido da CompaLhia, Seguradora
Intercontinel. Os abaixo assinados
Srs. Sérgio Musieracki, brasileiro, ca-
sado, natural do Estada aa Guana-
bara, carteira de Identidade número
1 608.500, expedida pelo Iretituto Fé-
lix Pacheco, Inscrito no Cadastro de
Pesscas Físicas sob o n, 007.131.557,
Irscrito na Ordem dos Advogados do
Brasil — Seção Guanabaaa sob o nú-
mero 15.007, residente • domiciliado
na Rua Almirante Ta.manciaré n° 57
apt. 302, neeta cidade, .José Teófilo
Fernandes da Silva. Brasileiro, casa-
do, do comércio, natura, do Estado
de Minas Gerais. Carteira de Identi•
dade n: 1.866.338, expattea pelo Ins-
tituto Félix Pacheco. Inscrito no Ca-
dastro de PessOns Físicas sob o nu-
mero 008.259.817, residente e domi-
ciliado na Rua Almirante Pereira
Guimarães n° 27 apt. 20i nesta cida-
de; Aylson Centena Xaviia brasileiro
casado, banqueiro, natural do Estado
.14 Rio Grande Jo Sul Carteira de
Identidade n° 273.598, expedida pelo
Instituto de Icirnt lficação do Depar-
temento de Policia Mera]. Inscrito
no Cadastro de Pessoas Físicas sob o
ir 034.322.447, residente e domicilia-
do na Rua raissendit Ir 199 apt. 304,
resta cidade, peritos nomeados na
na Assembléia Gerai Extraordinária
de 22 de maio de 1972 da Seguradora
Industrial e Mercantil S. A., pata
procederem à avaliação do patrimô-
nio liquido da Companhia Seguradora
Intercontinental, e cujo Ativo e Passi-
vo serão objeto de incorporação pela
incorporadora, vem apresentar o lau-
do que se segue: 1 — Nos escrr:órios
da Sociedade situado na Avenida Rio.
Branco n° 99 — 30 andar, examinamos
os livros de contabilidade que esto
revestidos das formalidades legais, o
inventário e balancete levantado em
31 de maio do presente ano, :onferi-
mos o que consta escriturado ma con-
fronto com os documentos respectivis
sobre os quais foram tirados os dados
da escrita contábil da Sockdade, bem
como os bens constantes do 'Cevo e
os itens do Passivo e conclultnos pela
exatidão dos dados oferecidos pela
Diretoria da Sociedade no que lenge
ao valor e mdstencia real dos beis
e direitos pertencentes à Sociedade
autorizada a funcionar pelo Decreto
Ir 57.362 de 30 de novembro de 1955.2
— No estudo que fizemos da avalia-
ção dos bens do Ativo e da situação
do Passivo concluímos unanimemente
que o património liquido da Compa-
nhia Seguradora Intercontinental cru
31 de maio de 1972 era de i'a.,r$
3.792.000,00 (ires milhões, setecentos
e noventa e dois mil cruzeires), con-
forme discriminação que se segue:

Realizdvel
Inrõveis para renda 	

	
2.083.629,20

Invest. em	 'Títulos de
Renda 	

	
6.871. 091,08

Imóveis slpromessa de ven-
da 	
	

171.999,80
IRE c/ret. de res. e fun-

dos 	
	

834.485,53
C/C Sociedade Congêneres

	
12 . 720,80

CaC Agências e Sucursais 	
	

487.161,85
C/C Geral 	 	 .	 •

	 791.530,96
Apl. em cobrança de Coas.

aceitos 	
	

218.432,94

3 — Disponivel
Depósitos- Bancário 	

4 — Pendentes
Depteltos Judiciais e Fiscais 	

.	 Passivo
Cr$
	

Cr$	 Cr$
Exigível
1 — Provisões Técnicos

Res. de Riscos n/expiraaos
elementares 	 	 1 .229. 09.9,93

Res. de sinistros a liquidar
elementares 	 	 1 .343.757 95

Fundo de.garantia de te-
trocessão 	 	 251,90

Fundo especiais do IRB	 364.129,34
	

2.937.239,13

2 — Obrigações 'Para/iscais
C/C T.R.B 	 	 82.378,89
C/C Sociedade Congeneres 	 75 .840,31
C/C Geral 	 	 2.007.137,94

	

10.817.389,82	 13.554.a28,75Contas a pagar 	 	 8.472.232,48

Dif. entre o Ativo e o Passivo 	
Dedução p/atender a mutuações patrimoniais
Patrimônio Líquido a ser incorporado. 	

Composição do Patrimônio Liquido
Capital	 	

	
2.000.000,00

Aumento de Capital a ser
aprovado nela A.G. E.
de 9-8-1972 	 	 6.000.000,00

Res. para integridade do ••
Capital 	 	 17.829.06

Reserva Livre 	 	 14.948.84
Fundo de Indenização Tra-

balhista	 .... . ... — .	 41,70
Res. de Correção Monetária

	
1.188.902,49	 7.221.522,09	 9.221 522,09

Menos
Excedente da despesa exer;-

cicio de 1970 	 	 3 .365 .520,e'd
	Excedente da desp. exerc	

de 1071 	 	 1.813.250,81

	

Excedente da desp. exerc 	
de janeiro a maio-72 	 	 208.273,07	 5.387.:143,96

Saldo 	 	 3.834.478,13
Menos

-Dedução p/atender a mutuações patrimoniais 	 	 42.478,13

Património Liquido a ser incorp 	 	 3.792.001,00

11.491 . 052.18

700.85

40 825.27

3.8,14.478,13
42.478i3

3.792.400,00

1 — Imobilizado

Imóveis	 	
Meveis, máquinas e utensí-

lios
Aimoicarifado	 	
Organização e Instalação 	
'moveis em construçã
Imóveis' com correção	 mo-

netária	 	
Moveis. maq.	 e	 utens. c/

cor. mona 	
Organização e Inst. c/cor 	

mon.	 	

Menos
Fundo	 .p/depreciaçào •	 de

Bens Móveis ...	 	

Ativo

Cr$

3.502.183,00

561.390,23
61.127,40

345.028,00
434.421,28

928.843,38

225.256,82

35.002,29

•

Cr*

8.093.062,40

233.533,80238.533,80

3 — Examinado o patrimônio des
• Cr$ ta Sociedade, entenderam os peritos

que a operação de incorporação aten
de ao requisitos lesais e em nada modi-
direitos dos acionistas cuja proteção
está condida no § 1° do art. 152 do
Decreto Le: n° 2.627. 4 — Finalmen-
te, salientam ta peritos que dentre os
imóveis da Sociedade destacam-se os
seguintes. Rua XV de Novembro nú-
mero 317, Pará, adquirido em 22 de
setembro de 1968 por escritura de
compra e venda do N° Oficio de Notas
do Estado do Pará. Lavrada to Li-
vro 37 — Fis. 36 v°; Avenida Caste-
lhos de França n° 294'— Pará, adqui-
rido em 27 de setembro de 1988 por
escritura de compra e venda do 60
Oficio de Notas do Estado do Pará,
Lavrada no Livro 37 — Fls. 34 r;
Av. Rio Branco, 25 — subsolo, Guie
tiubara, aattUirIut em 30 de outubro
de 1989 por escritura de compra e
venda do 22° Oficio de Notas ;:o Fa-
iado da Guanabara, Lavrada no Livro Sociedade, com o. aumento de capita

5.858.525" 1.054 — Fls. 41 V; Av. Rio Branco, decorrente da citada reavaliação

25, h-Loja 202. Guanabara, adquirida
em 23 de outubro de 1969 por escritu-
ra de compra e venda do 22° Oficio
de Notas do Estado da Guanabara,
Lavrada no Livro 1.072, fia. 2; Ave-
nida RIO Branco, 25 5-Loja 201, Gua-
nabara adquirido em 22 de setembro
de 1970 por escritura de compra e ven-
da do 220 Ofício de Notas do Estado
da Guanabara, Lavrada no Livro ....
1.180, Fls. 23, Rua do Rosário, 108aA

'El-Loja e stibsolo — Guanabaaa, ad•
quirldo : em 18 de novembro de 1971
por escritura pública de compra
venda do 100 Oficio de Notas do Esta•
do da Guanabara. Lavrada no Livre
2.233 — Fls. 2. Estes imóveis, velai
suas características próprias, localiza.
ção, metragem, capacidade utilizaçre
e outros fatores mais, podem ser obje,
to de uma reavaliação especial 'a se:
feita pela Comissão de Fastio e Incoe
parado de Empresas o que vem a be

.neficier. ainda mais os acionistas di
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MINISTÉRIO
SERVIÇO FEDERAL

DE HABITAÇÃO E URBANISMO

PORTARIA N° 136, DE 23 DE
OUTUBRO DE 1972

Delega poderes especiais ao Coor-
denador Seno Antonio Cornely, Chefe
da Coordenação Regional Sul, sedia-
da em Porto Alegre — RS., para re-
prentar o SERFHAU no ato da asma-
tora do Contrato com a Companhia
Rio-Grandense de Telecomunicações
— CRT, para a instalação de uma Li-
nha Privativa para Circuito Telex, nos
Escritórios da referida CR-Sul, poden-
do, inclusive, receber as ações prove-
nientes do mencionado contrato de
serviços.

PORTARIA N9 137, DE 30 DE
OUTUBRO DE 1972

Constituir uma Comissão de Con-
corrência Pública, integrada pelo Che-
fe do Departamento de Analise de
Projetos (DAP), Arquiteto Heberto
Lira Ferreira da Silva, pelo Coorde-

representante da Companhia Segura-
dora Intercontinental para fazer en-
trega de todo o acervo da Sociedade,
livros, papéis de arquivo e tudo mais
que for exigido por lei, bem como
cumprir as formalidades que se fize-
rem necessárias naquele 'sentido, es-
clareceu, ainda o Senhor Presidente
que até ser aprovada a incorporação
perante os órgãos competentes, esta
Sociedade permanecerá em funciona-
mento, salvo com relação à emissão,
já suspensa desde 31 de maio p. pas-
sado, conforme deliberação da As-
sembléia naquele oportunidade. Nada
mais havendo a tratar foi encerrada
a presente Assembléia, lavrando-se
esta Ata que depois de lida e achada
conforme, foi aprovada por unanimi-
dade e depois assinada por todos os
presentes. Rio de Janeiro, 9 de agos-
to de 1972. (Ass.) Julio Cesar Lut-
terbach — Presidente da Assembléia
— Francisco José de Araujo Lutter-
bach — Secretário — Seguradora In-
dustrial e Mercantil S. A. represen-
tada por seus diretores Julio Cesar
Lutferbach e Germano Datz — 	
COBRASAP representada por seu di-
retor Francisco José de Araujo Lut-
terbach — Julio Casar Lutterbach —
Germano Datz — Edmundo do Nasci-
mento Araujo — José Narciso Dru-
mond — Luiz Henrique Migliora Ma-
rio Vainer — Rubem Leanza — Ser--
gio Musiaracki — José Teofilo Fer-
nandes da Silva -- Aylson Centena
Xavier. A presente é cópia fiel do que
se contem a fls. 41v. a 48 do Livro de
Atas de Assembléias Gerais n° 1 da
Companhia Seguradora Interconti-
nental.
(N* 6.355-B — 17.11.72 — Cr$ 740,00)

SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA

PORTARIA N-25 DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Superintendente da Borracha,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 33 da Lei n° 5.227, de
18 de janeiro de 1967, e tendo em
vista o disposto no Decreto número
62.460, de 25 de março de 1968, re-
solve:

I — Delegar competência aoe Senhor
Antonio Bernardelli de Salinas, Se-
cretário-Geral, para celebrar contrato
de locação, em nome da Superinten-
dência da Borracha, com a firma
Companhia Imobiliária do Brasil, se-
diada na Avenida Atlântica n° 2.728
— 7° andar, nesta cidade.

II — Esta Portaria vigora a partir
desta data. — Mario Lima.

-•

DO INTERIOR
nadar, Arquiteto Manoel José Ribeiro,
pelo Assessor, Engenheiro Geraldo
Langer de Almeida Albuquerqde e
pela Chefe de Seção, Assistente Ad-
ministrativo Maria José Camelia Brom
para, sob a presidência do primeiro e
secretariada pela última, praticar,
com observância da legislação em vi-
gor, todos os atos relacionados com a
realização da licitação, recebimento e
julgamento das propostas apresenta-
das à Concorrência para a elaboração
do Cadastro Técnico Municipal de
Sentarem, no Estado do Pará; conce-
der à referida Comissão o prazo de
90 (noventa) dias para a conclusão
dos trabalhos, a partir de 30 de ou-
tubro de 1972.

PORTARIA N° 138, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1972

Nomeia o Arquiteto Heberto Lira
Ferreira da Silva para exercer o Car-
go de Confiança de Chefe de Unidade
Central; Delega ao referido servidor
as funções de supervisão e de coorde-
nação das atividades dos Departamen-;

tos de Análise de Projetos (D4P),
Estudos e Pesquisas (DE?), de assis-
tência aos Municípios (DAM) e do
Centro de Informações para o desen-
volvimento Urbano e local (CIDUL);
Faz cessar os efeitos das Portarias nes
88. de 23 de dezembro de 1969, .e 259
de 20 de dezembro de 1971.

PORTARIA le° 139, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1972 '-

Delega ao Chefe de Unidade Cen-
tral, Arquiteto Heberto Lira Ferreira
da Silva, os poderes competentes para
praticar os atos a seguir enumerados
a) autorização de viagens dentro do
Pais e concessão de adiantamente das
respectivas despesas; b) justificação
e abono de ausências e impontualida-
des registradas, quando por motivo de
serviços externos; c) justificação e
abono de impontualidade, até 4 (qua-
tro) horas mensais; d) aplicação das
penalidades de advertência e repreen-
são; e) autorização para prestação de
serviços extraordinários.

PORTARIA N° 1 .40, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1972

Designa o servidor requisitado Eco-
nomista Carlos Eduardo Coelho de
Magalhães, ocupante do Cargo de
Confiança de Subchefe de Unidade
Central, lotado no Departamento de
Análise de Proletos-DAP, para -os-
ponder pelo expediente do mesmo De-
partamento.

PORTARIA blç' 141. DE 31 DE
OUTUBRO DE 1972

Nomeia o servidor requisitado Eco-
nomista Waldyr Costa, para exercer o
Cargo de Confiança de Chefe de Uni-
dade Central; delega ao referido ser-
vidor a supervisão e coordenação das
atividades do Departamento de Adml-
nistração, da Assessoria Jurídica, das
Coordenações Regionais e respectivas
Delegacias e Representações locais;
faz cessar. em c erseediência os efei-
tos da Portaria n° 52, de 19 de abril
de 1970.

PORTARIA No 142, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1972

Designa o servidor requisitado Téc-
nico de Administração Sylvio Amand
de Castro, ocupante do Cargo de
Confiança de Coordenador do Depar-
tamento de Administração, para res-
ponder pelo expediente do mesmo De-
partamento.

PORTARIA N9 143, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1912

• Delegar poderes ao Coordenador
Syleio Amand de Castro, responsável
pelo expediente do Departamento de
Administração para a prática dos atos
a seguir enumerados:

a) autorização de pagamentos, ao
Banco Nacional da Habitação -BNH,
das parcelas de retorno de financia-
mentos da conta FIPLAN, previstas
nos contratos firmados com o 	
SERPHAU; b) concessão de adianta-
mento para despesas 'de viagens já
autorizadas; c) autoázação de paga-
mentos a concessionários de serviçss
públicos, bem como de impostas;

emolumentos , e condomínios; d)
attorização de depositas das indeni-
zações resultantes de causas homo-
logadas pelo Poder Judiciário; e)
autorização de pagamento de salários
do pessoal constante das . faileas de
pagamentos; f) autorização de pa-
gamentos de remuneração de contra-
tos de locação de serviços em vigor:
g) autorin cão de ',veementes de en-
cargos sociais e a credores diversos
decorrentes de desconto em folha;
h) requisição de passagens para via-
gens devidamente autorizada; 1)
aprovação de prestações de contas

e:erentes a viagens utorizadas; .1)
autorização e homologação de licita.
Ções para compras, serviços e obras
até o limite máximo de 30 (tinta)
vezes o valor do maior aalário-minie

mo; 1) autorização de pagamentos de
faturas de compras, serviços e obras,
cuja tompra ou realização tenha sido
autorizada; tu) autorização de adian-
tamentos para despesas de pronto
pagamento até o limite máximo de
15 (quinze) vezes o valor do maior,
salário-mínimo; n) aprovação das
prestações de contas de adiantamen-
tos para despesas de pronto paga-
mento; o) autorização para devolu-
ção de cauções decorrentes de hora°,
lotação de licitações; p) autorização
para liberação das parcelas dos cone
tratos de financiamento (FIPLAN).7
já firmados pelas eartes, depois de
ouvidos os órgãos técnicos compe-
tentes; q) autorização para efetuar
empenhos dentro dos limites orçae:
mentários r) assinatura de cheques
e movimentação de contas bancárias
s) autorização de prestação de ser-
viços extarordinários no Departa-
mento de Administração e cio conse-
qüente pagamento; t) aplicação das
penalidades de advertência e re-
preensão, dos servidores lotadas no
Departamento de Administração; u);
justificação e abono de impontuall-
&feles, atè 4 (quatro) horas mensais
no Departamento de Administração;
v) justificação e abono de ausências
e impontualidades registradas, quan-
do por motivo de serviço externo, r O

Departamento de Administração e z):
efetivação da incrição de "Restos a
Pagar" e reconhecimento de dividas
de exercícios antedates, nos limites
orçamentários.

PORTARIA N9 144, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1972

Delega ao Chefe de Unidade Cen-
tral, Economista Waldyr Costa os
poderes competentes para praticar
os atos a seguir enumeradas: a) ate.
torização de viagens dentro do Pais
e concessão de adiantamento das
iespectivas despesas; b) justificação
e abono de ausências e impontualie
(ledes registradas, quando per moti-
vo de serviços externo; c) jastifica-
çáo e abono de impontualidade, até
4 (quatro) horas mensais; d) apli-
ca0.0 das penalidades de advertên-
cia e repreensão; e) autorização para
prestação de serviços exteaorditáriose
Praticar os atos de competência es-
peciais coustaixtes na ortarie, ne
143 de 31 de outubro de 1912; iazer
cessar os efeitos das oas nes
94, de 24 de junho de 1971. n 9 5b, de
9 de inalo de 1972 e 135 de 16 de ou-
tubro de 1972.

PORTARIA N9 145, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1972

Designa a servidora Mia Cecilia
de Andrade Sarmento, ocupante do
Cargo de Confiança de Auxiliar de
Gabinete da Superintendência, para
responder pelo expediente da Divisão
de Programação e Coordenação da
Secretaria-Geral.

PORTARIA N9 146, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1972

Nomeia, o servidor requisitado Bi-
bliotecário Genildo André de liguei
redo, para exercer o Cargo de Con-
fiança de Auxiliar de Gabinete da
Superintedência.

PORTARIA No 147, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1972

Nomeia a Socióloga Mary Garcia
Castro, para exercer o Cargo de Con-
fiança de Subchefe de Unidade Cen-
tral e lota a referida servidora no
Departamento de Estudos e Pesquisas
DEP.

PORTARIA NO 148, DE $1 DE
OUTUBRO DE 1972

Nomeia o récnico de Administra-.
ção Masamitus Togashi para exercer
o Cargo de Confiança de Assitente
Técnico e designa o referido eervidoe

Agradecendo a confiança que lhes foi
depositada, assinalam os peritos que a
Diretoria e os Funcionários da Com-
panhia, Seguradora Intercontinental

- lhes propiciaram todas as facilidades
necessárias ao desempenho do seu en-
cargo e se colocam a inteira dispoel-
çáo da AsseMbléia Geral da Segura-
dora Industrial e Mercantil S. A.
tanto quanto dos acionistas da Socie-
dade incorporada para qualquer ou-
tro esclarecimento. Rio de Janeiro, 27
de julho de 1972. — Ass. Sergio Mu-.
sieracki — José Teofilo Fernandes da
Silva — Aylson Centeno Xavier. Ou-
trossim, esclareceu o Senhor Presiden-
te que os peritos estavam presentes
a Assembléia e se achavam à dispos1-
çâo dos acionistas para qualquer es-
clarecimento que se fizesse necessário

• e franqueava a palavra aquele que
quisesse fazer uso dela. Como nin-
guém se manifestasse foi proposto pelo
acionista Mario Vainer a aprovação do
laudo de avaliação do patrimônio li-
quido da Companhia Seguradora In-
tercontimental, o qual conduz ao re-
paliado de Cr$ 3.792.000,00 (três mi-
lhões, setecentos e noventa e dois mil
cruzeiros) valor que deverá ser incor-
porado_ ao capital da Seguradora e
Mercafftil S. A. Posta em discussão a
matéria foi a mesma aprovada pela
unanimidade dos presentes. Esclare-
ceu ainda o Senhor Presidente que
considerando o Capital Social de Cr$
6.000.000,00 (oito milhões de cruzei-
ros) e que o patrimônio líquido da
Companhia Seguradora Interconti-

• nental era de apenas Cr$ 3.792.000,00
(três milhões, setecentos e noventa e
dois mil cruzeiros) caberia aos acio-
nistas da Companhia Seguradora In-
tercontinental receber da Sociedade
incorporadora, 0,474 de ação por ação
possuída em nossa Sociedade. Outros-
sim, lembrou o Sr. Presidente que a
Sociedade iria requerer, na forma da

_ Resolução no 03 da Comissão de Fu-
são e Incorporação de Empresas a
reavaliação dos bens participantes do
seu Ativo Imobiliário, cujo valor sere
integrado ao Capital Social e que o
produto dessa avaliação beneficiará
apenas os acionistas da Companhia
Seguradora Intercontinental, com o
que já se manifestavam de acordo os
Diretores da Seguradora Industrial e
Mercantil S. A. e da Companhia de
Seguros Boa Fé, devendo esta decisão
ser submetida à homologação dos acio-
nistas daquelas Sociedades. Posta em
votação esta decisão foi a mesma
aprovada pela unanimidade dos acio-
nistas. Com a aprovação dos laudos e
das demais decisões tomadas nesta
Assembléia o que foi feito pela unani-
midade dos presentes, foi proposto
pelo Senhor Presidente que fosse no-
meado o Diretor Rubem Leanza como



PORTARIA Ne 1288, DE 31 DE
'	 MAIO DE 1972 • . _

Edital com . prazo de 90
dias
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TÉRIVI OS DE
• MINISTÉRIO

DA • .•
FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DAS
• EMPRÊSAS INCORPORADAS

AO PATRIMÔNIO NACIONAL
Contrato celebraáo entre Superinten-

dência das Empresas Incorporadas
ao Patrimônio Nacional — Rio de
Janeiro (doravante denominado
"Superintendência" e Szviss Loco-
•motive and Machine Works, Win-
terthur (doravante denominada ..
"SLM").

Retificação
•Na publicação feita no Didaio Ofi-

- ciai —.Seção — Parte II, de 7 de no-
vembro de 1972, às páginas:

3.932, 3' coluna, onde se lê: A Su-
perintendência encarregada SIM ..*
leia-se: A Superintendência encarrega

3.933, la coluna, Art. 3, acrescentar:
—'3.5 — As despesas de montagem
serão cobradas na ccinformidade do
artigo 9.

3.933, 4' coluna, Art. 6.1, onde se
lê: ao despacho da fábrica de Winter-
thur ao despacho na fá-
brica de Winterthur

3.934, 1" coluna, Art. 12.1 — onde se
lê: o lugar de comprimento das obri-
gações ... leia-se o lugar de cumpri-
mento das obrigações —, também )ia,
mesma coluna, no mesmo artigo, a úl-
tima palavra, onde se lê: comprimen-
to, leia-se:_ cumprimento. 	 -

3.934, 2" coluna — depois e em bai-
xo da assinatura Pandiá B. Pires,
acrescentas: — assinado aos 12 de ou-
tubro de 1972.

. 3.934,2' coluna, 'depois e em baixo
das assinaturas, V. Meyenburg o- G.
Nabholz, acrescentar: — assinado aos
12 de outubro de 1972. -

3.934, 2" coluna, Anexo I, acrescen-
tar no -fim do último parágrafo: —
AOS 12 de outubro de 1972. •

2.934, 3' coluna, artigo 1 z,	 anae
se lê: e dos juros 5.1 até 5.3 do pre-

' sente contrato, leia-se: nos artigos 5.1
até 5.3 do presente contrato. ,.

N° 3.934, 44 coluna, artigo 4, pará-
grafo 2, onde se lê: a titulo de comis-
são de dopositáxio, leia-se: a título de

- . - comissão de depositário.
' 3934,4* coluna, — depois das as-
' Sinaturas M.E. Samon e P.. Moor, eu-

1', Moor depois de Rio de Ja-
-

Therezinha Barbosa Marques, Escre-
vente Datilógrafo, nível 7, do Quadro
de Pessoal do DNOCS, lotado na 4."
Diretoria Regional deste 'Deparas
Mento. Eng.° José Lins Albuquerque..

PORTARIA N.° 955, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
Usando das atribuições que 'lhe são
conieridas através do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais Pra.
visóriase aprovadas pela Portaria ne
65, de 8-4-68, do Sr. Ministro de Es-
tado do Interior, publicada no Didrio
Oficia/ de 17 subsequente, e tendo em
vista o que consta no Processo ne
6.692-71-DR2-DNOCS, resolve:-

Conceder exoneração, a pedido, -nos
termos do artigo 75, item I, da Lei
te° 1.711, de 28-10-52, com vigência
a partir de 30 de outubro de 1971, a
Virgílio Marques de Lima Rocha, En-
genheiro Agrônomo, nível 21-B, nua
tricula n.° 2.0e0.248, do Quadro de
Pessoal do DNOCS, o qual fo ra no-
meado através da pertaria n.° 492-
DG, de 31-12-63, publicada no Diário
Oficial de 20 seguinte. Eng. • José

	Lins Albuquerque.	 • -

CONTRATO --
- MINISTÉRIO

DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

- DA PESCA
- SUDL'PE N. 5.305-72

Termo de Convênio celebrado entre a
Superintendência do Desenvolvi-

- mento da Pesca (SUDEPE) e a
Fundação Universidade do Mara-

• vhão, através do Laboratório de Hi-
drobiología, visando 4 pesquisa
Wológico-igsqueira a: camarões

• marinho,' na cosia do Estado do
Maranhao.	 -
Aos 25 dias do mês de outubro do

ano• de mil novecentos e setenta e
dois, na "cidade de São Sebastião do
Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra, a Superintendência elo Desenvol-
vimento da Pesca, Autarquia federal,
-doravante denominada amplesmente
SUDEPE, representada neste ato pelo
seu Superintendente, Dautor João
Cláudio ;Dantas Campos, nos termos
do art. 3.° da Lei Delegada n.° 10,
de 11 de outubro da 1962, e a Fun-
dação Universidade - . do Maranhão,
através do Labbratório de .1-11diabio-
logia, daqui por diante chamado ape-
nasLaboratório, e representado pelo
Magnífico Reitor, Doutor José Riba-
mar Carvalho, devidamente creden-
ciado, presentes no Gabinete do Se-
nhor superintendente, situado no a*
andar do Edifício da Pesa, à Praça
XV de Novembro, sen.°, nesta cidade
de São Sebastião do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, resolveram ce-
lebrai' o presente Convênio, mediante
as seguintes cláusulas: e condições,
nos termos do que determina' a Por-
taria n." 374, de 22 da outubro de
Una, do Esmo. Sr. Ministro da Agri-
cultura. -

Cláusula Primeira Obfelivo e ve-
iar do Convênio — O presente Con-
vênio -tem par objetivo - a realização
de estudos e pesquisas biológico-pes-
queira de camarões marinhos na cos-
ta do Estado do Maranhão. --

cláusula Segunda- -- Participação
financeira da SUHEPE A SUDEPE
nos termos da legislatelo vigente e do
peesente.Convênio, contribuir& com a
Importância- de Cr$ 68.000,00 (sessen-
ta e oito mil cruzeiros), para execução
dos trabalhos previstos neste Instra-

• esa&O eXe* 1300PeraÇãOe e-

Cldiesula Terceira — Contribuição
da Universidade — Para execução do
programa objeto deste Cenveni0, a
Universidade contribuirá com o pes-
soal técnico e todas as instalações e
equipamentos necessários à plena
execução-dos trabalhos.

Cláusula. Quarta -- Verba -- A des-
pesa da SUDErti com a .execução do
presente Convênio, referida na Cláu-
sula Segunda, correrá à conta da do-
tação fixada no Orçamento da
SUDEPE para o exercício de 1972,
assim classificada: 4.0.0.0 Despesa de
Capital — 4.1.0.0 Investimentos•
4.1.2.0 Serviços- em Regime de Pro-
gramação Especial — 0.2 Estudos e
Pesquisas en Convênio com Institui-
ções públicas e privadas.

Cláusula Quinta' — Liberação e
aplicação de recursos 'A liberação
e aplicação de recursos referidos na
Cláusula Segunda, deste Instrumento,
lar-sealo a partir de outubro do cor-
rente ano, mediante duas parcelas, a
primeira neste mês no .valor de ....
Cr$ 44 ..074,24 (quarenta e quatro mil,
setenta e quatro cruzeiros e vinte e
quatro centavos) e, a segunda, em
dezembro próximo, no valor de *....
Cr$ 23.925,72 (vinte e três mil, no-
vecentos e vinte e 'cinco cruzeiros e
setenta e dois centavos), de confor-
midade com os Planos de Trabalho e
de Aplicação dos Recursos, prévia e
expressamente aprovados pelo •Supe-
rintendente da SUDEPE, os quais in-
tegrarão este Instrumento, indepen-
dentemente de transcrição.

Cláusula Sexta — Depósito e movi-
menteção de recursos Os recursos
que, por. força deste Convênio,, forem
destinados à sua execução, serão de-
positados "no . Banco do , Brasil S.A.,
Agência de São Luís, Estado do Ma-
ranhão, em: conta Especial a ser mo-
vimentada pelo Executor do Convê-
nio designado por ato do Superinten-
dente da SUDEPE.

Cláusula Sétima — Prestação de
contas. -= Será feita mediante do-
cumentação origina/ iampreibatória
das despesas efetuadas, em tres vias,
juntamente com 03 balancetes, extra-
tos de conta bancária e outros ele-
mentos julgados necessários, • junta-
mente com o respectivo relatório. •

Cláusula Oitava Fiscalização —
Será exercida pelo órgão competente
da SUDEPE, cabendo ao Executor do
Convênio facilitar todos os elemen-

IIINLSTÉRIO
• DA -
XdRICULTURÁ

n 	 INSTITUTO -NACIONAL -
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA	 •
•

Comissão de Discriminação de
Terras Devolutas no Estado
do Pará e Território Federal
do Amapá -- CDTD/pA-AP

O. Insituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Ageária — INCRA,
pela Comissão de Discriminaçao" de
Terras -Devolutas, criada pela Porta-
ria ne 1.288, de 31 de maio de 1972,
com fundamento no Etecrto-lei nú-
mero 1.184, de 1? de 'abril : de 1971, e
de acordo com os artigos'	 e.9I a

tos e informações sobre o .andamento
dos trabalhos.

Cláusula ,Nona — Pessoal -- Todo
aquele; que, a qualquer titulo, venha
a ser admitido para execução dos ser-
viços elb que trata este Convênio, não
terá com a SUDEPE nenhum vinculo
contratual ou estatutário... . .

'Cláusula Décima — Equipamento e
aterial Permanente — Os equipa-

mentos e;material permanente que fo-
rem adquiridos com os recursos da
SUDEPR serão de propriedade desta
e 'acareei. na posse do Convênio en-
quanto forem utilizados, de conformi-
dade com os fins previstos neste Ins-
trumento.	 -*

-Cláusula - Décima-Primeira "-- Vi-
gência O presente Convênio terá a
vigência a partir da data de sua ase
sinatura até*31 'de dezembro de 1972..

Cláusula Décima-Segunda — Res-
cisão — O presente Convênio será
rescindido de pleno direito se qual-
quer das partes convenentes deixar de
cumprir as obrigações dele constan-
tes ou de acordo entre elas.

Pari/grafo único: No caso de resci-
são fica o Executor do Convênio obri-
gado a- prestar contas ate 60e(seesen-
ta) dias a partir da data da -rescisão,
de todos os recursos recebidos da
SUDEPE.

Clausula DÉcinia- Terceira ,— Sem
prejuízo da autonomia administrativa,
operacional e financeira, das partes
convenentes, o Ministério da Agricul-
tura, através de seus Órgãos Centeais,
exercera, a fiscalização e o controle
da- execução do presente Instrumento..

Cláusula pdcima-Quar:a Eleição
do Foro — Fica eleito o Foro da Ci-
dade de São Sebastião do Rio de Ja-
neiro,- Capital do Estado da Guana-
bara, para dirimir quaisquer questões
oriundas deste Convénio ou de sua ine
terpretação.

E por estarem assim justos e acor-
des, as partes convenentes já men-
cionadas, assinam o presente Termo,
no livro próprio da SUDEPE, depois
delido e aprovado, com as testeraa-
abas abaixo.-

Rio ' de Janeiro, GB., 25, de outubro
de 1972. — João Cldudio _Dantas
Campos — José Ribamar Carvalho.

Testemunhas — Juliane Ferreira
Leite — Mima Colombo Nogueira
Pacheco.
(N.° 6.320-B — 16 .11-72 — Cr$ 145,00)

para responder pelo expediente da
¡Divisão de Controle da Secretaria-Ge-
rel.

I

DEPARTAMENTO NACIONAL -
I DE CBRAS CONTRA AS SECAS

PORTARIAS DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1972*

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,

, usando das atribuições que lhe sâo
conferidas através do item XVI do

; art. 41 das Normas Regimentais
Provisórias, aprovadas pela Portaria

In?
Estado do Interior, publicada . no

85, de 8-4-68, do Sr. Ministro de

; Did.rio Oficial de 17 subsequente, re-
solve:	 -

; N.° 926-DP — Conceder exoneraçaice
a, pedido, com vigência a partir de

I 8-2-72, a Manoel Paes de Arda°, Ce
rurgião-Dentista, nivel 20-A, matei-

! cuia ne 2237.73S do-Quadro de Pes.:
soai do DNOCS, lotado na 3.' Diretoria

; Regional deste Departamento.
- ; Ne 927-DP -- Conceder exeneraçáa
• a pedido, com vigência a partir de

80 de outubro de 1969, a Derivaido

EDITAIS E AVISOS
102, da Lei n.° 5.504, de 30 de novem-
bro de 1964, e artigos 3 a 8, da Lei
ne 4.947, de 8 de abril de .1966, e ar-
tigos 19 a 31, do Decreto-lei -número
9.760, de 5 de setembro de 1946, Con-
voca todos os proprietários, foreiros,
arrendatários, ocupantes, - posseiros o
quantos se julguem com direito a
qualquer porção : dp terras situadas
dentro do perímetro da área a ser '
discriminada no manicipio de etupi-
range, em conseqüência do Decreto-
lei à.° 1.164, L° de abril de 1971,
caracterizada no anexo _ que a este
acompanha, a apresentarem seus tí-
tulos, escrituras ou quaisquer outras
provas em Direito admitidas, que
fundamentem a alegação, de proprie-
dade, foro, arrendamento; ocupação
ou posse sobre a referida área, a par-
tir das 9 (nove) horas do dia 27
(vinte e sete) de novembro de 1972.

Alapresentação dos citados do-
cumentos deverá ser feita no Escritó-
rio ido Projeto de Marabá, sito na
Agrevila do INCRA, Km 48 da rodo-
viaa Transamazónica, Município de -
Itupiranga, Estado do Pará..

Belém, 3 de novembro de 1972.
Dei:nino' dos Santos, Chefe Procura-
daria Regional Presidente CDTD/PA-
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(Dias: 20, 21 e 22-11-72)

laxaria! descritivo das linhas que
delineia o pariu:atro da drea a ser
dr:mnirda no afaniciab de nu-
piranga. Estado do Pará, era canse-
qiincia do Decreto-lei na 1.104, de
1.° de abril cie 1971.
Partiaaa da natcante da Iaarepa

ago Venta lho, dai seatanao cm II-
ha reta ata atingir a corna:mia dos

baios da Eaquerda e do Melo, dai pros-
eeguindo em linha reta até encontrar
a divisa das municípios de Itupiranga
= Jacund:i. Dai, prosscaae na dite-

o Suleste, pela referida divisa, ata
atingir a margcm esquerda da Rio
Tocantins. Dai subindo este rio ré
atingir a foz do ',garapa Lago Verme-

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAÇÃO
UNWERSIDADE DE BRASILIA

EDITAL

Res..liado do Concurso para admissão
de Auxiliares de Ensina no Depar-
taníanto de Economia.

A Universidade de Brasília torna
aúbaco o resultado de concurso na-
cional para admissão de Auxiliares de
ET:S(no em seu Departamento de Eco-
nemis. Do acordo com re, critérios de
salcaão constantes do editai de aber-
tura de inscrições, publicaeos no Did-
rio Oficial de 14 de julho de 1972, fo-
ram aaravades os candidatos re lacio-
nadas a sarair. em ardem altatética
pur prenomea: Eliana Anastasia Car-
doso, Fernando José Faxa de Carva-
lho, José Itatiaia da Cosa Filho. José
Treno Salomão e Sérgio Augusto de
Abrcu e Lima Piorando Sobrinho.

lho, dai suaindo pela sua margeai di-
reita ata encontrar a sua naraeate,
ponto dee articia.

A área contida nos limites etaariata
é de aproximadarnente 167.000 ha to-
mando-sc como referência a folha
SB-22 da Carta do Batei) ao milioné-
simo paalicada peia Fundação IBGE.

A divisão entre os municípios foi
fornecida pelo mapa estadual, na es-
cala de 1:2.000.000, do Estado do
Pará, edição de 190.

Marabá. PA.. 18 de outubro de 1972.
— fio João Sola: — CREA —"número
0.131 — 7 Região — Membro Técnico
CIaaa PA-AP.

As menções finais poderão ser, for-
r.ecidas pessoalmente aos candidatos,
mediante requerimento dirigido à
Chefia do Depatamento de Economia
da Universidade de Brasilfa.

Brasília. 10 de ncserribro de 1972.
-- Silvio Mariano Nati Sotana, Subse-
cretário do Departamento de Econa-
mia da Universidade de Brasilia.
(Na 6.237-B — 14-11-73 — Cr$ 27,00)

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

.	 COMÉRCIO

EMPRÉSA BRASILEIRA DE
TURISMO

EDITAL N° 01-72 DE NOVEMBRO
DE 1972

— A Erarresa Brasileira de Turis-
mo — EMBRATUR, torna público
para conhecimento dos interessados
que procederá ao cadastramento dos
escritórios. empresas ou firmas que
elaborem projetos destinados a obten-

I	 das Incentivas asanis e fia:incei-
na área do raiemo.

III —	 rer cadastradas as
•:	 r.S que prianateaaa os requisitos

Da.libareçao z:' tas, c 6 de nme:n-
iro de 1:172.

III — O. Intzte . pealeraa sall-
citar a Deliberraao zuraaaltada, ias
arguintes locais:

— Rio de Janeiro — GB
Praça liana. 7 — 11° ander
— São Paio — SP
Av. Brasil, 1.34
— Porto Alegre — RS
Rua dos Andracias, 1.155
— Brasília —. DF
.Esplanada dos Ministérios BI. 6

S1212-14.
IV — A ElIBRATUR procederá a

divulgação dos escritórios cadastra-
dos, na forma da Deliberação número
697,12, para conhecimento dos.empre-
Maios interessados na obtenção doa
incentivos fiscais e financeiros ria
área do Turismo.

Rio de Janeiro. 7 de novembro de
1972. — Paulo Manoel Protdsio, Pre-
dente.
(N° 045.315 — 13-11-72 — Cr$ 33,00)

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
Ata N.° 98-72, da reunido da Comis-

sdo de Concorrência de Serviços e
Obras (CCSO), Para recebimento e
abertura das propostas da Tomada
de Preços N.° 96-72, referente ao
fornecimento de tubulação de PVC
rígido, ponta e bolsa, lunta de bor-
racha. classe 12, destinados 4 adu-
tora e rede de distribuiçdo, parte
integrante do sistema público de
abastecimento de dgua da cidade de
Huntaitd, Estado do Amazonas, la
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, conforme as exigências e
características constantes do Editai
e da Especificação N.° 96-72.

As quinze horas do dia nove de no-
ver.bro de mil novecentos e setenta e
dois, reuniu-se, na sede deste De-
partamento, sito à Avenida Presiden-
te Vargas Na 62, 7.° andar, Estado
da Guanabara, a Comissão composta
pelo Eng. Alfredo Eduardo Rootrison
Aidridge Presidenta da CCSO,
pelo Procurador Ayrtan Manoel D*Avi-
la, pelos Engs. Jonaa Machado Bastos
e José Ferreira. membros da Comissão
e pelo Administrador Humberto Lo-
pes PoSygaara da Silva, sanando de
Secretaria.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Prez:deite comunicou os presentas
que a mesma se destinava ao rece-
bimento e abertura das propostas pa-
ra a Tomada de Preços N. 96-72, ten-
do comparecido e eacregue os envelo-
pes de documentação e de proposta,
os representantes das firmas Socieda-
de Anônima Tubos Brasilit e Cia.
fiensen industrial, Inscritas neste De-
partamento sob os números 511 e 4313,
respectivamente.

Estando as firmas com seus do-
cumentos de acordo com as exigên-
cias do Edital, o Senhor Presidente,
passou à abertura dos envelopei de
proposta e à leitura dos seguintes
preços e prazoa totais propostos:

Sociedade An&niina Tubas Braalitt
Preço total para o fornecimento:

Cr$ 163.025,50 (cento e sessenta e três
mil, vinte e cinco cruzeiros e cinquen-
ta centavos).	 .

II Prazo total para o forirechnento: 3
(tres) meses, a contar da data da
assinatura do contrato).

• Cia. Hans= Industrial:
Preço total para o fornecancato:

Cr$ lea.335.ra (canto e via: » e ciais
mil, trotara:a e oiteata e ca.: aru-
acaras).

Prazo total para o fornecimento: 4
(quatro) mraca.

Nada mais oca:Tenda, o ar eihor Pre-
sidente encerrou a seaaxo as quinze
heras e trinta minutas, autcrieando-
me, como Secretaria, a lavrar a pre-
sente Ata, que vai por mim assinada
e pelos membros da Comistito.

Rio de Janeiro, nove de novembro
de mil novecentos e :etenta c dois: —
Humberto Lopes Potyquara da Sitta,
(Secretário). — Alfredo Eduardo lio-
binson Aldridge Carmo, (Preaiden.ti
da CCSO). — ~toa Manoel Datai-
Ia. (Procurador membro da Comis-
são). — Jonas Machado Bustos.tEn-
,-c_nhniro membro da Cntniaaaa. —
José Ferreira, (Engenheiro membro da
Comiseão).

ATA N9 29-72

Ata do re::.7a da Cuão ae con-
correriam de Serviços e Obras ...
(CCSO), paat recebimento e atras-
fura das propostas da Tomada de
Preços n9 99-72, referente 4 cons-
trução dc uma bateria de compor-
tas automatieas e da galeria de
lançamento final do Canal Rufai°,
tia cidade de Betem, Estado do
Pard, 29 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, conforme as exi-
gências a caracteristicas constan-
tes do Edital e da Especificação
n9 09-72.
As dezessets horas. do dia nove de

novembro de mil novecentos e seten-
ta e dois, reuniu-se, ah sede deste
Departamento, sito à Avenida Pre-
sidente Vargas n9 82. 79 apdar, Fa-
iado da Guanabara, a Comissão com-
posta pelo Eng9 Alfredo Eduardo lio-
blnson Aldrldge Carmo, Presidente
da CCSO, pelo Practirador Ayrton
Manoel D'AvIla, pelos Engenheiros
José Peralva de Carvalho e José Fer-
aaira, membros . da Comissão e pelo
Administrador Humberto Lopes Po-
ty, griuoa.ra da Silva, servindo de Seara-

Declarada aberta a scesão, o Senhor
Presidente comunicou aos prenantcs
que a maama se destinava ao rem-
bimento e abertura das propostas
para a Tomada de Preços ir? 99-72,
tendo comparecido e entregue os en-
velopes de documontaçao e de pro-
posta, o representante da firma En-
garante Ltda. Engenharia e Cons-
truções, inscrita neste Departamen-
to to sob o número 308.

Co prcerrtar o e:.amc, da documan-
tação da firma participante, a Co-
mas:o constatou que a Gula de Re-
colliimanto de caução exadcla no
Capitulo III, item 1, alínea "e" do
Edital n9 99-72, tinha sido fornecida
pela Caixa Económica Federal do
Estado do Para, sob a firma de De-
claração, motivo pelo qual resolveu
solicitar ao representante da firma
que apresentasse, em complemento,
um documento daquela Caixa Econó-
mica Federal, esclarecendo se a ci-
tada Declaração substitui a guia de
recolhimento de caução.

Após o representante da firma de-
clarar que iria previlencier o do-
cumento solicitado pela Comissão, o
Senhor Presidente pediu a todos os
presentes para rubricarem o enve-

b ibpe fechado da proposta, a fim de
o mesmo ficar sob a guarda da Co-
merão.

Prosseguindo, o Senhor Presidente
informou que os trabalhos seriam
suspensos até às quinze horas do dia
vinte e dois de novembro do cor-
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rente ano, ficando a firma Engenor-
te Ltda. — Engenharia e Constru-
ções, obrigada a apresentar na aludi-
da data o documento exigido pela
Comissão.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às de-
zesseis horas e trinta minutos, auto-

,rizando-me, como Secretário, a lavrar
a presente Ata, que vai por mim as-
amada e pelos membros da Comis-
são.

Rio de Janeiro, nove de novembro
• de mil novecentos e setenta e dois. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretario. — Alfredo Eduardo Ro..
binson Aldridge Carmo, Presidente
da CCSO. — Ayrton Menor./ d'Aviia,
Procurador membro da Comissão. —
José cercava de Carvalho, Engenhei-
ro membro da Comissão. — José
Ferreira, Engenheiro membro da Co-
missão.

Ata N.° 101-72, da retinido da Comis-
são de Concorrência de Serviços e
Obras (CCSO), para recebimento e
abertura das propostas da Tomada
de Preços N.° 101-72, referente
execução de servisios de dragagem
de canais nas bacias dos rios Ca-
maroyipe, Jaguarips e Joanes, no
viunicipio de Salvador, Estado da
Bahla, 13.° Distrito Federal de Obras
de Saneamento, conforme as exi-
gências e características constantes
do Edital e da Especificação núme-
ro 101-72. .
As quinze horas do dia dez de no-

vembro de mil novecentos e setenta
e dois, reuniu-se, na sede deste De-

- partamento, sito à Avenida Presidente

Vargas n.• 62, 7.* andar, Estado da
Guanabara, a Comissão composta pelo
Eng.° Alfredo Eduardo Robinson Al-
dridge Carmo, Presidente da CCSO,
pelo Procurador Ayiton Manoel D'Avi-
la, pelos Engs. José Peralva de Car-
valho e José Ferreira, membros da
Comissão e pelo Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, ser-
vindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Sonhar
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao rece-
bimento e abertura das propostas para
a Tomada de Preços N.° 101-72, ten-

• o comparecido e entregue os envelo-
pes de documentação e de proposta,
o representante da f irma Tração Ter-
raplenagem e Pavimentação Ltda.,
inscrita neste Departamento sob o
número 471.

Estando a firma .30ra seus documen-
tos de acordo com as exigências do
Edital, o Senhor Presidente passou à
abertura do envelope de proposta e à
leitura dos seguintes preço3 e presto
totais propostos:

Tração Terraplena/em e Pavinen-
taçdo Ltda.:

Preço total dos setviçoe: Cr$
848.920,00 (oitocentos e quarenta e
oito mil, novecentos e vinte cruzeiros).

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o &albor Pre-
sidente encerrou a sessão As quinze
horas e trinta minutos, autorizando-
me, como Secretário, a lavrar a pre-
sente Ata, que vai por mim assinada
e pelos me9bros da Comissão.

Rio de Janeiro, dez de novembro de
mil novecentos e setenta e dois. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
(Secretário). — Alfredo Eduardo Ro-
bfrison Aldridge Carmo, (Presidente
da CC.S0). — Ayrton Manoel D'Avi-
/a, (Procurador membro da Comis-
são), — José Perdoa de Carvalho,
(Engenheiro membro da Comissão,.
— José Ferreira, (Engenheiro mem-
bro da Comissão).

ATA N° 102-72

Ata da reunião da comis-
são de Concorrência de Serviços e
Obras (CCSO), para recebimento e
abertura das propostas da Tomada
de Preços n.° 102-72, referente a
execução de serviços de dragagem
de canais nas Bacias dos rios Pa-
rand, Grande e Tietê, nos municí-
pios de Jáboticabal, São José do Rio
Preto, Marilia, Echapord e Bauru,
no Estado de São Paulo, 12.° Distri-
to Federal de Obras de Saneamen-
to, conforme as exigências e carac-
terísticas constantes do Edital e da
Especificação n.o 102-72.

As dezesseis horas do dia dez de
novembro de mil novecentos e setenta
e dois, reuniu-se, na sede deste De-
partamento, sito à Avenida Presiden-
te Vargas n.° 62, 7.° andar, Estado
da Guanabara, a Comissão composta
peio Eng.° Alfredo 14duardo Robmson
Aldridge Carmo, Presidente da CCSO,
pelo Procurador Ayrton Manoel D'kvi-
la, pelos Engs. José Peralva de Car-
valho e José Ferreira, membros da
Comissão e pelo Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, ser-
vindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao recebi-
mento e abertura das propostal para
a Tomada de Preços nfamem 102-72,
tendo comparecido e entregue os en-
velopes de documentação e de propos-
ta,, o representante da firma Paraná
Construções Ltda., irtscrIta neste De-
partamento sob o n.°. 44.

Estando a firma com seus documen-
tos de acordo com as exigências do
Edital, o Senhor Presidente, passem
à abertura dos envelopes de propos-
ta e a leitura dos reguintes preços e
prazos totais propostoa: 	 -

Parand Construções Ltda.:

Preço total dos serviços: Cri —.-
876.000,00 (seiscentos e setenta e seis
mil cruzeiros).

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às dezesseis
horas e trinta minutos, autorizando-
me, como Secretário, a lavrar a pre-
sente Ata, que vai por mim assina-
da e pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, dez de novembro
de mil novecentos e setenta e dois. —
Humberto Lopes Potygtutra da Silva,
(Secretário). — Alfredo Eduardo
Robinson Aldridge Carmo, (Presiden-
te da C090). — Ayrton Manoel
D'A vila, (Procurador membro da Co-
missão). — José Peralva de Carva-
lho, (Engenheiro membro da Comis-
são). — José Ferreira, (Engenheiro
membro da Comissão).
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